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IDEÓLOGOS
Abaixo os ambientalistas

Leandro Mariani Mittmann
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U ma Amazônia
realmente útil à
sociedade não deve

ser povoada por mognos,
jatobás e copaíbas, mas com
soja, milho e algodão. Da
mesma forma, bois e vacas
nelore devem ocupar os
espaços de jibóias, onças e
tatus. A opinião polêmica,
diametralmente na
contramão do politicamente
correto, é de um dos
principais peritos em
agricultura brasileira, o
engenheiro agrônomo
Fernando Penteado Cardoso.
Em boa parte de suas quase
nove décadas de vida, a
serem completadas em
setembro, Cardoso dedicou-
se a conhecer o Brasil rural,
suas realidades e
potencialidades. Ele fundou
e esteve à frente por 53 anos
da Adubos Manah, vendida
em 2000 ao Grupo Bunge, e
hoje preside a Agrisus, uma
fundação que financia
projetos para propagar a
agricultura sustentável.
“Quando deixamos o lado
romântico, temos de aceitar
que a Amazônia é um
deserto verde de grande
pobreza – salvo onde está
sendo aproveitada.’’
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 O transgênico está consolidado e o progresso da
agricultura no futuro será baseado nesse recurso

A Granja — Como surgiu a idéia
da Agrisus? O que a fundação faz,
quais sãos os seus objetivos?

Fernando Penteado Cardoso — A
origem da nossa fundação decorre da
venda do controle acionário da Manah,
onde eu fui presidente por 53 anos –
além de fundador. Quisemos, na opor-
tunidade, dar certa contribuição à agro-
pecuária por nos ter proporcionado uma
gratificante carreira profissional. Eu e
a minha família, então, estabelecemos
a fundação com uma dotação substan-
cial. O objetivo é promover de todas as
maneiras possíveis a melhoria da ferti-
lidade e a conservação subseqüente,
sempre tendo em vista a preservação de
um meio ambiente favorável ao homem.

A Granja — Quais são os princi-
pais projetos da fundação?

Cardoso — Todos os projetos po-
dem ser vistos no nosso site
www.agrisus.org.br. Mas eu destacaria,
por exemplo, o Projeto Rally Safra
2004, que está percorrendo todo o Bra-
sil para avaliar a produção de soja e de
cereais. O levantamento, financiado
parcialmente por nós, patrocinado por
várias empresas e jornais e encabeçado
pela empresa Agroconsult, está promo-
vendo o preenchimento de um questio-
nário em que é avaliado o estado de con-
servação do solo e da prática do plan-
tio direto por todo o Brasil. Será um
levantamento precioso para as próximas
diretrizes da fundação e de autoridades.
Estamos financiando também um pro-
jeto de validação do plantio direto no
Nordeste, onde há esperanças de que
com a palha se possa minimizar as flu-
tuações climáticas mais freqüentes por
lá. Agora mesmo voltei de uma viagem
a Mato Grosso do Sul, onde ouvi de um
lavrador holandês, Aqe van der Vinner,
mais conhecido por Chico Holandês, que
a palha, quando bem estabelecida, pror-
roga a resistência aos veranicos em cer-
ca de 15 dias. Isso pode ser muito im-
portante no Nordeste e estamos tentan-
do aprender. Em junho e julho, iremos
participar e financiar parcialmente o 9o

Encontro Nacional de Plantio Direto,
que se realizará em Chapecó/SC.

A Granja — O produtor brasi-
leiro tem consciência de agricultu-
ra sustentável ou é egoísta, pouco
ou nada preocupado com as gera-
ções vindouras?

Cardoso — Ao longo da minha vida
profissional com fertilizantes, em que
o estudo de mercado me levou a um
contato íntimo com produtores, nunca
encontrei um lavrador que não tivesse
consciência que deveria fazer o possí-
vel para evitar a erosão e para conser-
var o seu solo. Não só pelo prejuízo do
ano, a ser causado pela erosão, mas tam-
bém com a preservação do solo para
seus herdeiros. Muitas vezes estes não
têm conhecimento, ou quando o têm,
possuem certa inércia mental para mu-
dar o seu sistema. Mas isso vai se con-
seguindo aos poucos. A preocupação,
a mentalidade de zelo pelo solo, é per-
manente. Estou convicto disso.

A Granja — Então, por que mais
da metade da agricultura brasileira
não faz uso do plantio direto, uma
prática comprovadamente conserva-
cionista e econômica?

Cardoso — Não devemos genera-
lizar o plantio direto em relação à faci-

lidade de implantação. Nos Estados do
Sul, em que as chuvas e o frio no inver-
no permitem o cultivo de aveia, o plan-
tio direto teve grande desenvolvimen-
to, pela possibilidade de produzir com
facilidade a indispensável palha. No
Brasil Central, de inverno seco e quen-
te, a facilidade desta segunda cultura
não é tão grande. Temos dois casos a
serem analisados: nas terras que nunca
tiveram praga – como o Cerrado, con-
quistado recentemente, da década de 70
para cá, que não está inçado, tem sido
mais fácil estabelecer o plantio direto;
nas terras mais esgotadas, mais antigas,
já com banco de sementes de inços de
todos os tipos, existem algumas dificul-
dades adicionais. Mas, na raiz do pro-
blema, está a mudança da mentalidade,
de fazer os homens aceitarem os pro-
cessos novos. Às vezes existem certa
resistência às mudanças, mas elas es-
tão vindo rapidamente, e hoje estamos
com 20 milhões de hectares no siste-
ma direto, que representam, grosso
modo, a metade das culturas anuais.
Deveremos alcançar porcentagens ain-
da maiores.

A Granja — A biotecnologia é o

futuro da agricultura, seja ela brasi-
leira ou mundial?

Cardoso — A técnica do transgê-
nico é uma nova prática, um novo re-
curso de melhoramento das plantas. Eu
acredito que este será usado em provei-
to da agricultura mundial. Até recente-
mente só se podia cruzar plantas que
fossem compatíveis com seu número de
cromossomos, o que limitava muito o
melhoramento das plantas. Com o re-
curso em que podemos pinçar o gene
de uma espécie e transferir para outra
espécie, desde que este gene tenha ca-
racterísticas favoráveis, é uma possibi-
lidade inestimável, de conseqüências
impensáveis no momento. Acredito que
é um sistema que está consolidado. Vai
ser aperfeiçoado e todo o progresso da
agricultura no futuro se baseará certa-
mente neste novo recurso.

A Granja — O senhor acha que
em meio a esta polêmica possa exis-
tir muita gente má intencionada, que

tenta barrar os transgênicos para
arrefecer o desenvolvimento da agri-
cultura brasileira?

Cardoso — Eu não diria má inten-
cionada. Existe grande quantidade de
interesses em jogo, e é difícil a gente
avaliar toda a gama e amplitude desses
interesses. Não resta dúvida de que exis-
tem interesses comerciais ponderáveis
que podem ter dado partida para esses
movimentos que enxergamos em todos
os países. Mas, com isso tudo, eles po-
dem apenas retardar o progresso. O que
duvido muito é que se possa impedir o
progresso. Em outras grandes descober-
tas humanas, como a vacina contra a
febre amarela no Rio de Janeiro, sem-
pre houve resistências. Parece que é
uma reação humana a compreensível
resistência a novidades. Mas as van-
tagens que essas medidas trazem aca-
bam por superar as resistências e o
processo é utilizado em benefício do
homem. Não acredito que nenhuma
delas possa ser utilizada caso seja
prejudicial à produção ou à pessoa
humana.

A Granja — E quanto à agri-
cultura orgânica, considera essa
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prática viável economicamente em
grande escala?

Cardoso — Ninguém pode ser con-
tra a agricultura orgânica. Ela tem limi-
tação dos recursos disponíveis. Os fer-
tilizantes orgânicos têm quantidades li-
mitadas e dificilmente a agricultura or-
gânica pode ser adotada quando se pen-
sa em programas mundiais da produ-
ção de alimentos e combate à fome, e
outros programas de grande amplitude.
A agricultura orgânica está aí e deverá
ficar para satisfazer àquela pequena fra-

ção da população que tem recursos para
pagar mais caro por uma espécie de sim-
patia, uma vez que não existe nenhuma
prova evidente e científica de que es-
ses produtos orgânicos são melhores
para a saúde. É quase que uma ideolo-
gia. Mas havendo mercado, os lavrado-
res devem produzir e realizarem os seus
lucros.

A Granja — Por que o senhor de-
fende a utilização da Amazônia pela
agricultura?

Cardoso — Falar da Amazônia é
falar de um continente. E volta e meia
a palavra ‘‘Amazônia’’ tem um sentido
até certo ponto romântico, a mata, que
é bom de passear, de ouvir os passari-
nhos, tem sombra, tem verde... mas a
Amazônia é muito grande e está sujeita
a variações climáticas e muitas varia-
ções de solo. Quando pensamos que a
Amazônia deve ser aproveitada, me re-
firo sempre à pequena porcentagem de
solos elevados, bem drenados, onde se
possa se  beneficiar do clima lá exis-
tente. Evidentemente, devemos come-
çar pelo aproveitamento das terras fra-
cas, transformado-as em terras férteis.
O Cerrado, que tanto se fala, em
grande parte são os Cerrados amazô-
nicos. Fazem uma grande confusão
a respeito desses assuntos, Cerrado
e Amazônia. Mato Grosso, por exem-
plo, que está tendo esse progresso
vertiginoso através de solos pobres
de Cerrado, pertence à Bacia Ama-
zônica. A mata como ela está é um
“deserto verde”, como tenho chama-
do. E esse deserto verde é, até certo
ponto, irrecuperável. Por exemplo,

nas regiões inundáveis. Não há o que
fazer nestas regiões sujeitas a inun-
dações periódicas, ou nas áreas de
montanhas com pedras e topografia
ruim, de difícil aproveitamento. Ou
na parte da Amazônia mais pelo lado
dos Andes, onde não há um interva-
lo do sistema pluvial que permita a
limpeza do terreno pelo fogo, pois
não é possível queimar porque cho-
ve o ano todo. Ali também continua-
rá como deserto verde. Mas quando
deixamos o lado romântico, temos de

aceitar que a Amazônia é um deser-
to verde, de grande pobreza  – salvo
onde está sendo aproveitada – como
existe a pobreza no deserto branco
no norte do Canadá e na Sibéria, e
no deserto amarelo onde não chove
no norte da África e na Austrália, por
exemplo. De modo que sou favorá-
vel ao aproveitamento da Amazônia
naquilo que ela pode ser útil à eco-
nomia nacional e o bem-estar do bra-
sileiro como um todo. Dificilmente
essas áreas aproveitáveis representa-
rão uma porcentagem muito elevada
do total que temos disponível da Re-
gião Amazônica.

A Granja — Mas isso não poderia
causar algum problema ambiental?

Cardoso — Tudo o que se conhe-
ce a respeito de clima está relacio-
nado à movimentação de grandes
massas atmosféricas, que vêm do Pa-
cífico. Todo mundo aceita hoje o El
Niño. É a grande movimentação de
massas atmosféricas que traz a umi-
dade para as nossas chuvas. Não
acredito que o desmatamento de uma
pequena fração da Amazônia, já que
a grande parte é irrecuperável devi-
do às condições que anteriormente eu
abordei, possa causar qualquer pro-
blema de natureza ambiental em lar-
ga escala.

A Granja — Existe algum le-
vantamento que indique quanto da
Amazônia pode ser explorado pela
agricultura?

Cardoso — É muito difícil cal-
cular, embora hoje os levantamentos

por satélite permitam um estudo mais
adequado. Eu já chutei – mas é pura-
mente um chute porque um estudo
não é feito. Acredito, porém, que tal-
vez uns 30% possam ser aproveita-
dos. É uma área ponderável, onde o
Brasil dispõe de clima favorável de
chuva no verão, e em alguns lugares
com intervalos pequenos, permitin-
do dois aproveitamentos ao ano. E
quando os lavradores são muito in-
teligentes, há casos de três aprovei-
tamentos da mesma área no mesmo
ano.

A Granja — O senhor costuma
criticar ambientalistas? Por quê?

Cardoso — Ambientalistas têm
de vários tipos. Eu respeito muito os
ambientalistas estudiosos, os ambi-
entalistas científicos. Mas os ambi-
entalistas que se baseiam em ideolo-
gias malfundamentadas realmente eu
não tenho tendência de levá-los em
grande conta. De modo que ambien-
talistas há de todo o tipo. Respeito
os cientistas e tenho as minhas res-
salvas pelos ideólogos.

A Granja — O que o senhor de-
fine por um “ambientalista cientí-
fico”?

Cardoso — Eu faço um teste para
os ambientalistas científicos: deve
ser um homem que leu o livro O Am-
bientalista Cético, de Bjorn Lom-
borg. Fica este teste. Quem não leu
este livro é mais ideólogo que ambi-
entalista científico.

A Granja — O senhor faz coro
com aqueles que acreditam que as
bandeiras dos ecologistas, especial-
mente daqueles integrantes de
ONGs internacionais, são, na ver-
dade, tentativas de impor barreiras
protecionistas para frear o cresci-
mento da agricultura brasileira?

Cardoso — Não, não acredito
que seja isso. É um conjunto de inte-
resses e medidas tão variado, e eu
não acredito que possa ter força para
poder barrar o nosso comércio interna-
cional. Evidentemente eu preferia que
déssemos mais ouvidos a entidades na-
cionais do que às internacionais que
recebem um grande acatamento da mí-
dia e que podem, eventualmente, esta-
rem vivendo de vender notícias para a
mídia mundial.  ■

Quem não leu o livro O Ambientalista Cético é mais
ideólogo que ambientalista científico



A GRANJA - 7

Diretor-Presidente
Hugo Hoffmann

MATRIZ
Av. Getúlio Vargas, 1.526
CEP 90150-004, Porto Alegre/RS
Fone/Fax: (51) 3233-1822
E-mail: mail@agranja.com
Home page: www.agranja.com

SUCURSAL SÃO PAULO
Praça da República, 473 – 10º andar
CEP 01045-001 – São Paulo – SP
Fone/Fax: (11) 3331-0488/(11) 3331-0686
E-mail: mailsp@agranja.com
Home page: www.agranja.com

GERENTES-EXECUTIVOS
Eduardo Hoffmann
Gustavo Hoffmann

REDAÇÃO
Editora
Luciana Radicione
Chefe de reportagem
Glauco Menegheti
Reportagem
Alexandre Franco dos Santos e
Leandro Mariani Mittmann
Colaboradores desta edição
Carlos Henrique Paim Mariot, Cláudio Dóro, Hector
Ramirez, Ruy Casão Júnior e Valmir Gaedke Menezes
Revisão
Jô Santucci
Editoração
Jair Marmet e Carlos Iglessias
Secretária da redação
Karine Morosoli Benites

CIRCULAÇÃO
Amália Severino Bueno

ASSINATURA EXTERNA
Raquel Marcos

COMERCIALIZAÇÃO
São Paulo – José Geraldo Silvani Caetano (gerente) e
Rodrigo Martelletti (contato)
Porto Alegre – Maria Cristina Centeno
(gerente RS/SC)

REPRESENTANTES
Rio de Janeiro – Lobato Propaganda e Marketing Ltda. –
Rua Visconde de Figueiredo, 22/403 – Tijuca – CEP 20550-
050 – Rio de Janeiro/RJ – fone: (21) 2565-6111 – fone/fax:
(21) 2565-6113 – celular: (21) 9432-4490
e-mail: sidney_lobato@terra.com.br
Minas Gerais – José Maria Neves –
Rua Dr. Juvenal dos Santos, 222  –
conj. 105 – Luxemburgo – CEP 30380-530
Belo Horizonte/MG – fone/fax: (31)
3297-8194 – fone: (31) 3344-9100
celular: (31) 9993-0066
e-mail: jmneves@uai.com.br
Brasília – Armazém de Comunicação, Publicidade e
Representações Ltda.
SCS – Quadra 1 – Bloco K – Ed. Denasa
13º andar – sala 1.301 – CEP 70398-900
Brasília/DF – fone/fax: (61) 321-3440
celular: (61) 9618-1134 – e-mail:
armazem@armazemdecomunicacao.com.br

Convênio editorial: Chacra (Argentina)

A Granja é uma publicação da Editora Centaurus,
registrada no DCDP sob
nº 088, p. 209/73. Redação, Publicidade,
Correspondência e Distribuição:
Av. Getúlio Vargas, 1.526
CEP 90150-004 – Porto Alegre – RS
fone/fax: (51) 3233-1822
Exemplar atrasado: R$ 8,00

Hora de pensar no segundo tempo
na safra de INVERNO 2003/2004

É consenso que, no Brasil, o ano
 só começa depois do Carnaval.
 Mas não para nós. Assim como

para os senhores e as senhoras, em-
preendedores do campo Brasil afora,
as coisas nunca param. Nem o ritmo
arrefece. Por isso, enquanto as praias
se mantinham lotadas e as temperatu-
ras não abrandavam dos 35ºC, por aqui
só se pensava no inverno. Mais especi-
ficamente nas culturas de inverno que
vão deixar nossos campos verdejantes
assim que o dourado da soja e do mi-
lho for sendo transferido para arma-
zéns e portos.

Afinal, mesmo em tempos que todos
os olhos e as atenções se voltam para
as frenéticas colheitadeiras, as mentes
já começam a projetar a safra de in-
verno. Trigo, aveia, cevada, centeio, tri-
ticale entram campo – literalmente –
para jogar o segundo tempo da safra
2003/2004. O ‘‘Rei trigo do pão nosso
de cada dia’’ continuará soberano nes-
sa busca incessante pela almejada
auto-suficiência do cereal. E estão
abertos espaços generosos aos demais
componentes da corte. Porém, será que
os preços lá na primavera também se-
rão soberanos? É a nossa reportagem
de capa. Confira a partir da página 12.

I — Fernando Penteado Cardoso,
89 anos, fundador da Adubos Manah e
atual presidente da Agrisus, uma fun-
dação que promove a agricultura sus-

tentável, um homem de opinião respei-
tada sugere: fora ambientalistas ideó-
logos! E onde for possível plantar na
Amazônia, planta-se!

II — Tocantins vem aí. O Estado
nortista tem ampliado significativamen-
te a sua área de agricultura, especial-
mente de soja. Inclusive soja safrinha,
ou seja, produzida numa época exclu-
siva, na entressafra do restante do País.

III — Semeadoras com distribuição
de grãos pelo sistema pneumático ou
mecânico. Qual é o mais indicado? Um
artigo aprofundado de um especialista
do Iapar aborda o tema.

IV — A possibilidade da Alca se-
gue provocando polêmica e gerando
opiniões contrastantes. O que é o melhor
e o pior para a nossa agropecuária?

V – Nem plantio convencional, nem
plantio direto. O assunto é cultivo mí-
nimo. Saiba o que este meio-termo en-
tre os dois sistemas pode oferecer de
vantagem.  Com a palavra, pesquisa-
dores do Instituto Riograndense do Ar-
roz (Irga).

VI –  O Show Rural Coopavel, edi-
ção 2004, mais um vez mostrou a sua
força ao reunir produtores de diver-
sas partes do País interessados no que
existe de melhor em tecnologia para o
campo.

Boa leitura
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Irrigar milho é VIÁVEL?

Lista de FRIGORÍFICOSFRIGORÍFICOSFRIGORÍFICOSFRIGORÍFICOSFRIGORÍFICOS
Gostaríamos de obter uma relação de frigoríficos, uma vez que não foi possível encontra-

la na seção de produtos e serviços da revista.
Interciex Comércio Exterior

interciex@alternex.com.br

Como achar
MATÉRIA-PRIMA

Tenho interesse em fabri-
car um produto cuja matéria-
prima envolve o seguinte: óleo
de sardinha, farinha de peixe,
farinha de carne e farinha de
sangue. Gostaria de saber
onde encontro esses itens, pre-
ferencialmente pela ordem em
Porto Alegre, Rio Grande do
Sul ou outro Estado.

Rosane Dusik

kwg1@terra.com.br

R — Rosane,esses produ-
tos que você procura podem
ser encontrados em algumas
empresas do Rio Grande do
Sul. Farinha de carne e san-
gue são comercializadas por
Faros Indústria de Farinha de
Ossos, cujo telefone é (51)
3764-1404, de Cruzeiro do
Sul, e pelo Sebo Mariense (54)
354-1093, que fica em Marau.
Já farinha de peixe e óleo de
sardinha são encontrados na
Etna Agroindustrial Ltda., lo-
calizada em Canoas e cujo
telefone é (51) 476-3318.

Gostaria de saber se existe
um trabalho atestando a via-
bilidade econômica da irriga-
ção na cultura do milho. Te-
nho uma propriedade no no-
roeste do Rio Grande do Sul,
e muitas vezes enfrento pro-
blemas de seca.

Werner Schneider

Santa Rosa/RS

R — Werner, você preci-

sa fazer um levantamento de
preço dos últimos cinco anos
da cultura do milho. Além
disso, deve observar a dis-
ponibilidade de água na pro-
priedade, fonte e quantida-
de de energia existentes e
disponibilidade de mão-de-
obra. É necessário obter um
estudo das condições climá-
ticas da sua região para des-
cobrir os períodos em que há

falta de chuva na região e se
coincide com o período em
que você quer irrigar. É pos-
sível fazer isso obtendo um
levantamento climático dos
últimos dez anos. Outros tes-
tes técnicos precisam ser le-
vados em conta, como o le-
vantamento de solo. Nesse
caso, os técnicos realizam o
teste de curva de infiltração.
A análise de umidade, por
sua vez, dirá a quantidade de

água que o solo consegue ar-
mazenar e disponibilizar
para a cultura. Além disso,
é necessário verificar a qua-
lidade de água para irriga-
ção, tendo em vista que a
presença de carbonato de
cálcio e ferrugem podem en-
tupir os bicos aspersores.
Mas antes de qualquer in-
vestimento, consulte um es-
pecialista para ver qual o
tipo do método de irrigação
se encaixa no sistema da sua
propriedade, se for o caso.
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R — Caro leitor, aí vão
alguns contatos de frigorífi-
cos em todo o Brasil.

Goiás Carne
Rodovia GO 020  – Km 10
Zona Rural
 CEP 75250-000
Senador Canedo/GO
Fone: (62) 240-9005
Fax: (62) 240-9008
e-mail:
goiascarne@goiascarne.com.br
www.goiascarne.com.br

Frigo Vira
Av. Dep. Emílio Carlos, 1.581
 Santa Terezinha
CEP 06310-160
Carapicuíba/SP
Fone: (11) 4182-8600
ramal 666
Fax: (11) 4181-3686
e-mail:
 meatcompany@frigovira.com.br

Bertin Ltda.
Av. Brig. Faria Lima, 2.012
5º andar – CEP 01451-000
São Paulo/SP
Fone: (11) 3816-7577
Fax: (11) 3814-2542
e-mail:
 bertin.farialima@bertin.com.br
www.bertin.com.br

Friboi Ltda.
Av. Brig. Faria Lima, 2.391
Conjunto 22 – 2º andar
Edifício Jaguari –
Jd. Paulistano
CEP 01452-000
São Paulo/SP
Fone: (11) 3095-4448
e-mail: export@friboi.com.br
www.friboi.com.br

Frigorífico Mataboi S/A
Av. Theodoreto Veloso de
Carvalho, 2.053
Paineiras – Caixa Postal 165
CEP 38445-198
Araguari/MG
Fone: (34) 3242-2200
e-mail: mataboi@mataboi.com
www.mataboi.com

Frigorífico Mercosul Ltda.
Rua Alselmo Garrastazu, s/n
Centro – Vila Industrial
CEP 96400-570 – Bagé/RS
Fone: (53) 241-1106
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Qual a pastagem IDEAL?

DIVERSIFICAÇÃO: a chave para a pequena propriedade
Gostaria de receber re-

portagens sobre oportunida-
de de investimento em pe-
quenas propriedades. Tenho
20 hectares a cerca de 40 km
de Cuiabá/MT, com água em
abundância e terra fértil.

Carlos Roberto Vieira

abc.33@bol.com.br

R — Caro leitor, de
acordo com o escritório da
Empresa Mato-grossense

de Pesquisa, Assistência e
Extensão Rural (Empaer),
existem muitas opções de in-
vestimento nessa região da
Baixada Cuiabana. Há al-
ternativas na área da fruti-
cultura, como o cultivo de
abacaxi, caju, maracujá e
banana (variedades resisten-
tes à Sigatoka Negra). Ain-
da é possível empreender na
pecuária de leite, no cultivo
de mandioca, entre outras.

Antes da tomada de decisão,
no entanto, é preciso fazer a
análise de solo para confe-
rir a fertilidade da terra e ve-
rificar a disposição de água
na propriedade. O seu mu-
nicípio está situado em uma
área que abrange dois gran-
des centros, o de Cuiabá e
do município de Várzea
Grande, o que facilita a co-
mercialização. Caso tenha
interesse, você tem disponí-

vel recursos do Programa
Nacional para Fortaleci-
mento da Agricultura Fa-
miliar (Pronaf). Você pode-
rá obter informações sobre
todas essas alternativas li-
gando para o escritório da
Empaer, pelo telefone (65)
648-9288. O contato é o
coordenador da região da
Grande Cuiabá, o enge-
nheiro agrônomo Almir de
Souza Ferro.

Tenho uma propriedade
em Santa Catarina, no mu-
nicípio de Otacílio Costa,
que está localizado a 857
metros acima do nível do
mar e onde faz frio e com
freqüência ocorrem geadas.
Gostaria de saber quais as
gramíneas a serem cultivadas
nessas terras para a criação
de gado de corte e onde pos-

so encontrar sementes.
Alim Pedro Rizzi

alim@coletivoitajai.com.br

R — Prezado Alim, para
o seu caso, a Epagri de La-
ges, que fica próximo a Ota-
cílio da Costa, recomenda o
plantio consorciado de tre-
vo branco (cultivar Lodino
Regal), com Cornichão São

Gabriel, Festuca arundina-
cea (variedade Epagri 312
Lages) e Dactylis glomerata.
O técnico da Epagri, José
Lino, lembra que é necessá-
rio fazer a inoculação e pe-
letização das sementes de le-
guminosas (trevo branco e
cornichão). Maiores infor-
mações sobre o cultivo des-
sas pastagens podem ser ob-

tidas na Epagri de Lages,
pelo telefone (49) 224-4400,
com o técnico José Lino.
Você pode encontrar as se-
mentes nas Agropecuárias
Agromáquina (49) 222-
7359, Marins (49) 225-3109,
Daboit (49) 223-1671, Coo-
perativa Cooperplan (49)
226-0515 e na Palmeira
Pastos (51) 481-4681..
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Acesse www.agranja.com ou mail@agranja.com

Justiça com as PRÓPRIAS mãos
O presidente da Federação da Agricultura do Rio Grande

do Sul, Carlos Sperotto, tem toda a razão quando argumenta
que o “Rio Grande do Sul deu uma resposta à inércia que
existia no Judiciário” em relação aos transgênicos (edição
662). É exatamente isso. Enquanto o restante do País aguar-
dava as decisões tomadas em salas refrigeradas e acarpeta-
das, os gaúchos foram lá e plantaram a soja modificada, mos-
trando a todo mundo suas vantagens.

Walter Leonel

 Maringá/PR

Para saber ANTES
Sou estudante do terceiro ano de medicina veterinária em

Andradina/SP e tenho muito interesse nos assuntos aborda-
dos nas revistas A Granja e AG Leilões. Há mais ou menos
três anos vocês leram o meu pedido no jornal Estadão sobre
cavalos e mandaram várias revistas de eqüinos, touros... e eu
amei. Fiquei muitíssimo grata. Elas me ajudaram muito na
faculdade. Agora tenho mais interesse, pois entendo mais.
Amo o que faço, sou formada em técnica em agropecuária,
tenho mais de 20 diplomas de cursos profissionalizantes do
Senar (inseminação artificial, doma, processamentos de car-
nes...) e já faço estágio desde o primeiro ano. O que eu que-
ria de vocês era revistas, o que tiverem e puderem, para me
ajudar a ter um pouco mais de bagagem nesta parte de pes-
quisas sobre diversos assuntos.

Márcia Cristina Barbosa

 Murutinga/SP

PREJUÍZO em primeiro lugar
Oportuna a abordagem sobre o déficit de armaze-

nagem no País (edição 662). Sei que é “chover no
molhado”, mas acho importante dizer que o Brasil e,
principalmente, suas lideranças, precisam passar a se
preocupar com os problemas de infra-estrutura. Afi-
nal, de nada adianta enfileirar recordes atrás de recor-
des, como temos visto, mas não criar condições para
escoar essa safra. Todos os dias os telejornais mos-
tram aquelas imagens indignas de caminhões abar-
rotados de produção atolados em rodovias aqui no
Centro-Oeste. Está mais do que na hora de alguém
fazer alguma coisa. Chega de retórica de governo
após governo.

Andrey Pires

Cuiabá/MT

VERDADES a serem ditas
Escrevo este e-mail para demonstrar a minha preocupa-

ção com o desaparecimento da seção “Aconteceu, Está Acon-
tecendo, Vai Acontecer”, da revista A Granja. Esta é uma
das partes mais interessantes da mesma, sempre pronuncian-
do e dizendo verdades do meio rural brasileiro. Espero que
seja apenas temporária esta falta e que na próxima edição
retome. Existem muitos assuntos que precisam ser comenta-
dos, verdades a serem ditas, e é importante o papel que a
revista A Granja exerce, por ser a melhor revista do agrone-
gócio brasileiro.

Daniel Kolm

Erechim/RS
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Enfim, o suíno ORGÂNICO

Quando morei no Pantanal de MS e de MT, sempre
comi porcos asselvajados sem saber que eram orgânicos
e tinham menos colesterol

Neste último Natal, felizmente, nos
livramos das agendas e outras
lembranças feitas com papel re-

ciclado. A intenção é a melhor possí-
vel, mas o resultado é de entristecer.
Até parece com os bolos de fubá feitos
por nossas filhas adolescentes, quando
ainda estão na idade de imitar as virtu-
des domésticas de suas mães. Mesmo
ajudadas pela cozinheira da fazenda,
aprontam a maior bagunça e o bolo fica
intragável.

Você, leitor, compraria um relógio
artesanal, um televisor artesanal, um
automóvel artesanal? Pois é: artesanato
é uma coisa; indústria é coisa muito di-
ferente. Gosto muito de papel A-4 em
pacotes de 500 folhas branquinhas, li-
sinhas, todas do mesmo tamanho, pró-
prias para a HP jato de tinta que lá vai
imprimindo as tolices que escrevo. Em
resumo: impressora industrial, papel in-
dustrial, relógio de pulso industrial, te-
levisor industrial – tudo produzido pela
mais moderna tecnologia. Abro exceção
no capítulo dos cartuchos de tinta re-
manufaturados, por uma questão de so-
brevivência financeira. O preço dos car-
tuchos originais de fábrica não é da es-
fera informática: é caso de polícia.

Chegamos, por fim, ao porco orgâ-
nico, anunciado como grande novidade
aqui em Minas. Quando morei no Pan-
tanal de MS e de MT, sempre comi por-
cos asselvajados sem saber que eram
orgânicos e tinham menos colesterol.
Porco doméstico, fugido do terreiro da
sede, alçado nos campos e nos matos
pantaneiros, em quatro ou cinco gera-
ções volta ao javali ancestral. Tem as
pernas aumentadas para fugir de seus
inimigos naturais, onças-pardas e pinta-
das; engrossa as cerdas do lombo; au-
menta os dentes pela necessidade de fos-
sar para obter alimentos; mas conserva
traços da pelagem das raças melhoradas

nos últimos 200 ou 300 anos. Para ser
mais preciso, desde 1745, quando o ge-
nial fazendeiro inglês Robert Bakewell
começou a reter os melhores animais
para acasalamento.

Antes do estalo de Bakewell, consi-
derado o Pai da Zootecnia, os melhores
animais eram mandados para o açougue,
multiplicando-se nas fazendas os piores
animais, o refugo dos carneiros, dos bois
e dos porcos. Em Leicestershire, Ingla-
terra, o fazendeiro começou a acasalar
os melhores. Mais tarde, o abade Men-
del (1822-1884) estabeleceu os princí-
pios da ciência Genética e o melhora-
mento animal deu um salto inacreditá-
vel, chegando hoje aos frangos que pe-
sam 2 kg com um mês, às vacas produ-
toras de 20 toneladas de leite/ano, às
poedeiras recordistas e, agora, ao porco
criado solto, nos conformes daquilo que
se fazia há séculos, ou milênios.

Mas é “orgânico”; tudo bem. Vai ver
que o porco nascido e criado nos gal-
pões da suinocultura de ponta é mineral,
ou digital; talvez seja porco virtual, para
ficar nos padrões da informática. E a
gente lê... e a gente escuta...

No Pantanal, porcos orgânicos fa-
zem um estrago dos diabos. Fossando,
revolvem a camada superficial do solo,
que não é profunda, fazendo nascer
moitas de espinheiros onde antes só ha-
via pasto de boa qualidade. Além disso,
os cachaços podem ser muito perigo-
sos quando investem contra alguém. A
maioria dos caçadores experimentados
tem muito mais medo de cachaço do
que de onça. Meu saudoso padrinho Sa-
muel da Costa
Marques sem-
pre avisava:
“Cuidado, meni-
no, com cacha-
ço não se brin-
ca”. Mas tinha

pontaria infalível com sua Winchester
30.30.

Bom mesmo, nessas andanças panta-
neiras, era encontrar um capado orgâni-
co. Meses antes, lidando no campo, a
peonada havia topado com uma porca
parida e sua leitegada. Era uma festa! Os
peões disparavam atrás dos leitões ma-
chos e se jogavam dos cavalos para pe-
gar os bacorinhos. Passavam a faca nos
ovinhos do filhote orgânico, esguichavam
larvicida no corte e soltavam o porqui-
nho que se transformaria num capado
orgânico, “sem colesterol”, menos gor-
duroso, carne deliciosa lembrando caça,
mesmo porque, depois de grandes, eram
abatidos a tiros. Não havia balanças no
mato, mas estou para dizer que os me-
lhores capados rendiam mais de 60 kg
de carne limpa. Orgânica...

Havia fazendas que passavam meses
sem abater uma vaca – a sede e as casas
dos empregados abastecidas de porcos
alçados. Coisa curiosa, que só me ocorre
agora, ao escrever sobre os “bons tem-
pos”, justo no momento em que o Con-
gresso aprova um Estatuto para liquidar
com nossa ótima indústria de armas. No
Pantanal, todos andávamos armados. Não
havia peão que não levasse um .32 ou um
.38 na guaiaca. Pois muito bem: nos mais
de 30 anos em que andei por lá, seja tra-
balhando, seja passando férias, não me
lembro de um só crime de morte por arma
de fogo. Com o novo Estatuto, podemos
dormir descansados: só os bandidos con-
tinuarão usando armas de fogo. Resta-
nos o consolo da costeleta de porco or-
gânico, carne magra, sem colesterol...  ■
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Glauco Menegheti

Com um olho na colheita

da safra de verão e outro

na semeadura de inverno,

é hora de começar a projetar

o que será plantado. Alternativas

é que não faltam além do trigo, cereal com

seus históricos problemas de comercialização,

e outras culturas que dão lucro, como a canola,

a cevada e a aveia branca. Ou seja, nem só

de trigo se faz o inverno...

S e a soja é a rainha da safra de ve-
 rão, o trigo pode ser considerado
 o rei da estação de inverno no que

tange a volume, área de produção e im-
portância econômica. Na sua corte,
com títulos menos valorizados, mas não
menos importantes, vêm a aveia, a ce-
vada, o triticale e o centeio, por ordem
de importância. Sem entrar nas estatís-
ticas do Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE), aparece ainda
a canola, cultivada em 15.480 hectares
em 2003, segundo o pesquisador da
Embrapa Trigo, Gilberto Omar Tomm.
Talvez sem ter a consciência, cada pe-
queno produtor de trigo, citando a cul-
tura de maior peso da safra de inverno,
participa de um negócio gigantesco.
Conforme dados da Companhia Nacio-
nal de Abastecimento (Conab), os seg-
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mentos de panificação,
massas, biscoito e moa-
gem geram 1,1 milhão de
empregos e faturamento bru-
to de US$ 25 bilhões.

A grandiosidade, porém, não neces-
sariamente traduz-se em preço atrativo
ao produtor, cuja equação resulta de al-
gumas combinações entre oferta e pro-
cura locais, estoque nacional e interna-
cional, disponibilidade de produto para
importação, entre outros. Em 2003,
quando foram produzidos os históricos
5.899.795 toneladas numa área de
2.488.149 hectares (quase 60% das
necessidades de consumo brasileiras, de
10,5 milhões de toneladas), a indústria
chegou a oferecer até menos do que o
preço mínimo estabelecido pelo gover-
no, de R$ 400,00 a tonelada para a Re-

gião Sul e de R$ 450,00
para a Centro-Oeste. Ultima-

mente estava pagando R$ 420,00, en-
quanto os triticultores pediam R$ 460,00.
Como observado por Márcio Augusto
Silva Júnior, técnico de planejamento da
Conab, essa foi a primeira vez que, de
fato, aconteceu a supersafra de trigo
brasileira. Isso porque os 6,5 milhões
de toneladas produzidos em 1987 en-
cobriam a pouca competitividade do
triticultor brasileiro, o que mudou des-
sa vez.

Vender é difícil — A problemática
da comercialização do trigo é recorren-
te desde que o governo deixou de ga-
rantir um preço mínimo pouco com-
prometido com a realidade do merca-
do, no início dos anos 90. Antes disso,
era responsável por quase toda a com-

pra de trigo e não exigia qualidade. O
ajuste foi imediato. De 6,5 milhões de
toneladas produzidos em 1987, para
1,524,3 milhão em 1995/1996 (para um
consumo de 8 milhões de toneladas),
são observados o apogeu e a ruína do
esquema estatal de compras. A partir
disso, a pesquisa teve de correr contra
o tempo para melhorar as qualidades in-
dustriais, melhorar a produtividade e
resistência a doenças das variedades.
Pesou também o acordo feito com a
Argentina para garantir a compra do
cereal em troca de facilidades para os
produtos brasileiros industrializados. “O
trigo entrou como moeda de troca”,
observa Silva Júnior, da Conab.

Além de o produto argentino ser
bastante competitivo, com custos de
produção inferiores aos do brasileiro,
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Seca na Argentina sugere preços mais atrativos ao trigo do País
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Kimoto, produtor no Paraná, vai reduzir a área com o trigo para dar
início à rotação com a aveia branca
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o governo argentino baixou o impos-
to que cobra das exportações da fari-
nha conhecida como pré-mistura, de
20% para 5%. “A colheita é realizada
em três a quatro meses e a
comercialização durante todo o ano.
Nem os produtores nem os moinhos
têm capital de giro para formar esto-
ques”, observa Roland Guth, presi-
dente da Associação Brasileira da In-
dústria do Trigo (Abitrigo). Pesa ain-
da o fato de as tradings argentinas
concederem prazo maior de pagamen-
to aos moinhos, enquanto no Brasil é
de praxe o desembolso em 30 dias.

Mudança de plantio — Qualidade é
que não falta ao trigo brasileiro, mas sim
a sua organização. E nisso a pesquisa
nacional – leia-se Embrapa, Coodetec,
Iapar, entre outras – leva todo o mérito.
Atualmente, plantam-se todos os tipos
de variedade, mas não existe como
segregá-las. Com a mistura, perde-se
identidade e valor agregado. A idéia, ca-
pitaneada pela Cooperativa Agropecuária
Mourãoense (Coamo) e a ser aplicada
no Paraná, maior produtor nacional, é
reestruturar a forma de plantio,
regionalizando-a. “Não podemos conso-
lidar uma produção com variabilidade de
qualidade não por problemas climáticos,
mas por condução”, constata Garcia.

Variedades com maior teor de glúten,
para panificação, ficariam restritas ao
norte do Paraná. Já as de glúten mais
fraco, do tipo brando e para o
processamento de biscoito, massas para
pizza entre outros produtos, seriam
plantadas no sul do Estado. A es-
tratégia para tornar esse produto
com preço melhor é a seguinte:
variedades com força de glúten alto
não servem ao processamento de
farinha doméstica, e seria preciso
adicionar glúten fraco para com-
por a mistura. “Em vez de ven-

der um produto instável,
vamos aumentar sensivel-
mente a sua liquidez, pois
ele terá procura”, prevê o
assessor comercial da
Coamo. Apesar dos avan-
ços, ele não aposta em au-
mento de produção para
o ano que vem.

Por sua vez, o gover-
no federal não ficou pa-
rado, reajustando em 41%
o valor do preço mínimo
para o produto e
disponibilizando recurso
para contratos de opção
num total de 800 mil to-
neladas, dos quais deve
exercer 150 mil tonela-
das. Além do fato de ser
o trigo alimento básico
para a segurança alimen-
tar, a intenção é diminuir
o valor das importações,
que geram um custo de US$ 1 bilhão
por ano ao Brasil com a importação de
6 a 7 milhões de toneladas. Por conta
do aumento da safra do ano passado,
que fará o Brasil importar 1,6 milhão
de toneladas a menos, a economia será
de US$ 260 milhões. “Do Rio de Janei-
ro para cima, a dependência dos moi-
nhos pelo trigo importado é de 100%”,
informa Silva Júnior, da Conab.

O analista não aposta na auto-sufi-
ciência, mas acredita na possibilidade

de o Brasil passar a suprir 80%
de suas necessidades. O Minis-
tério da Agricultura, Pecuária
e Abastecimento inclusive tra-
çou um plano de substituição
de importações de trigo até
2005, com objetivo de atingir

50% das necessidades de
consumo. O plano foi

atingido com dois
anos de antece-
dência, no caso
em 2003.

Depois da
tempestade, a
bonança —
Um dos indí-
cios de que os
tempos difí-
ceis poderão
ficar para trás
é que os esto-
ques mundiais
estão muito

baixos. O USDA, o ministério da agri-
cultura norte-americano, prevê uma
produção de 552 milhões (a menor dos
últimos sete anos) de toneladas para o
consumo de 590 milhões. Por conta
disso, a relação estoque/consumo foi de
21%, a menor dos últimos 30 anos.

As cotações só não estão elevadas
porque os grandes formadores de pre-
ço mantêm o nível de exportações ele-
vado. Por quanto tempo? Essa é a per-
gunta que os triticultores gostariam de
ver respondida. Como a produção Ar-
gentina será menor devido ao problema
de seca, projetada em 12 milhões de
toneladas pela Conab, Silva Júnior pre-
vê preços maiores já a partir de março.
Sorte dos produtores que conseguiram
segurar trigo em seus armazéns. Mas
uma coisa é certa e todos concordam:
depois do advento da exportação, o per-
fil da comercialização do trigo não será
mais o mesmo. Embora seja muito cedo
para fazer estimativas, Silva Júnior
antevê a tendência de manutenção e até
mesmo de aumento de produção em
2004.

Preço não agrada — Seije Kimoto,
que tem propriedade em Luiziana, nor-
te do Paraná, e é fiel ao plantio de trigo
há dez anos, pretende diminuir a área
plantada de 530 ha, que vinha manten-
do nos últimos anos na safra de 2004.
O motivo, segundo ele, não é a des-
crença na triticultura, mas a rotação
com aveia branca que nunca tinha feito
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Trigo no Cerrado:
realidade ou promessa?

E xcetuando o Estado de Mato Gros-
 so do Sul, que chegou a plantar

500 mil hectares de trigo na safra
1988/1989, a triticultura nunca foi
uma realidade muito palpável no Cen-
tro-Oeste. Até mesmo nesse Estado,
onde se planta em sequeiro, assim que
a farra dos preços bons terminou hou-
ve um esvaziamento da cadeia
tritícola. No início da década atual,
ensaiou-se uma retomada, envolven-
do a parceria entre a Federação da
Agricultura e Pecuária de Mato Gros-
so do Sul (Famasul), Embrapa,
sementeiros e Ministério da Agricul-
tura. Foi uma bela arrancada: dos
100 mil hectares previstos na safra
2002, alcançou-se 97 mil hectares e
uma produção de 155.200 toneladas.
“Só não atingimos a meta porque fal-
taram sementes”, garante Anderson
Cesconetto, assessor técnico da
Famasul.

Em 2003, com o milho e a aveia
dando melhor retorno, houve recuo no
plantio para 85 mil hectares e 136 mil
toneladas de produção. Como o mi-
lho está com preços baixos novamen-

te, Cesconetto acredi-
ta que será possível
avançar para perto de
100 mil hectares no-
vamente, embora seja
muito cedo para fazer
qualquer previsão.

Já em Mato Gros-
so estima-se que o
cultivo seja de 5 mil
hectares (3 mil hecta-
res em sequeiro e 2
mil hectares irriga-
dos), limitados a áreas
localizadas a 600 metros acima do nível do
mar. Apesar de alguns testes serem feitos
há 20 anos em Alto Taquari, a triticultura
nunca decolou. “Existia dificuldade de se
conseguir insumos, o custo de produção era
alto e o frete mais ainda”, recorda o pesqui-
sador Hortensio Paro, da Empresa Mato-
grossense de Pesquisa e Assistência Téc-
nica (Empaer). Atualmente, existe um mo-
vimento para impulsionar a cultura como
uma alternativa de safrinha ao milho, que
corriqueiramente enfrenta problema de
preço. Entidades e governo do Estado
desenvolveram um programa que envol-

ve o treinamento de produtores e políti-
cas de apoio.

Além disso, o Estado já está incluído
no zoneamento agrícola, o que permite
aos agricultores o acesso a linhas de fi-
nanciamento do Banco do Brasil. Insti-
tuições como Embrapa e Coodetec têm de-
senvolvido variedades adaptadas ao Cen-
tro-Oeste. Para as áreas de sequeiro, exis-
tem variedades como BR 18 e IAC 350. Já
para o trigo irrigado, há as cultivares
Embrapa 22 e Embrapa 42. “Temos muito
trigo com sangue mexicano, o que favore-
ce o desenvolvimento de materiais adap-

No Cerrado, plantar trigo irrigado pode não ser um bom negócio
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Para o Sul do Brasil : aveia branca tem custo de produção 30% inferior ao trigo, pois trata-se de uma

antes. Não que esteja muito satisfeito
com o preço, pelo contrário. Kimoto foi
amplamente favorável ao expediente das
exportações pela Coamo, cooperativa a
qual é associado, e também à
regionalização do plantio. Como a maio-
ria, é da opinião que a tonelada deveria
estar valendo R$ 460,00.

Para o produtor, que utilizou as va-
riedades Ônix, Alcover, Coodetec e BRS
208 em 2003, plantar trigo tem sido um
bom negócio. No entanto, acredita ser
vantajoso apenas quando o plantio é feito
com tecnologia para alcançar níveis de
produtividade superiores. A utilização de
290 kg de adubo por hectare (com a
formula 8.20.20), com reforço de 700
kg de sulfato de amônia, foi fundamen-
tal para a produtividade média alcançada
de 4.330 quilos por hectare em 2003.

Com custo de produção variável de
50 sacas por hectare (3 toneladas), em
tese ele embolsou 1.330 quilos por hec-
tare. Apenas em tese, pois os custos
fixos às vezes podem comprometer
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tados ao calor”, assegura Ivo Carraro,
diretor-executivo da Coodetec. Ele acre-
dita numa expansão da cultura no Cen-
tro-Oeste, mas que, no entanto, não deve-
rá ocorrer rapidamente. “Acho que a re-
gião tem condições de ser uma grande
produtora.”

“Se o trigo for plantado em altitudes
entre 600 e 1.000 metros, o Cerrado ofere-
ce condições climáticas mais favoráveis
que o Paraná”, reforça Francisco de Assis
Franco, gerente de pesquisa de trigo e
triticale da Coodetec, empresa que man-
tém uma rede de experimentação de mate-
riais na região. Com esse perfil, onde exis-
te possibilidade de crescimento, estão in-
cluídos municípios como Campo Verde,
Jaciara, Primavera do Leste, Chapada dos
Guimarães, Serra da Petrovina, entre ou-
tras. Em áreas de sequeiro, com semeadu-
ra em fevereiro, a produtividade vai variar
de 1.000 a 2.000 quilos por hectare. Sen-
do que sob irrigação, com plantio a partir
de abril (podendo estender-se até junho),
a expectativa de rendimento é de 5 mil a 6
mil quilos.

Já Edeon Vaz Ferreira, diretor-execu-
tivo da Polato Sementes e presidente da
Associação dos Produtores de Sementes
de Mato Grosso (Aprosmat), não acredi-
ta que o trigo tomará Mato Grosso de as-
salto como aconteceu com a soja. O moti-
vo são as poucas regiões com altitudes
propícias para o desenvolvimento da cul-
tura e o espaço já consolidado de cultu-

ras como milho e algodão na safrinha.
Por sua vez, o feijão já tem espaço cativo
no inverno entre os irrigantes. “O que vejo
é a possibilidade do estabelecimento de
nichos. Como o algodão é uma cultura
muito cara, é possível que o trigo venha a
ser uma alternativa de substituição, mas
apenas em locais altos”, conclui.

Já em Goiás, onde no ano passado fo-
ram implantados 16.610 hectares e pro-
duzidos 65.647 toneladas, a cultura riva-
liza com o feijão em pivô central, e muitas
vezes sai perdendo conforme a situação
do mercado para uma ou outra cultura.
Assim procede José Fava, da Agrofava Se-
mentes, de Catalão, sudeste de Goiás.
“Normalmente, plan-
tar trigo não é tão
bom quanto plantar
feijão”, diz o produ-
tor paulista de Lins,
mas há anos radica-
do no Estado. Antes
de tomar a decisão
por um ou pelo ou-
tro, ele faz uma aná-
lise das doenças de
solo em pivô, assim
como o comporta-
mento do mercado de
trigo e feijão. Para
este ano, projeta a
“vitória” do último,
pois ele tem o feeling
de que o preço dispa-

rará a partir de março, ultrapassando
os R$ 100,00.

Normalmente, Fava destina 250 ha
em pivô para o trigo, mas não são to-
dos os anos que ele planta essa que foi
a primeira cultura domesticada pelo
homem. Tudo pelo feijão, que baliza as
decisões de plantio dos irrigantes, cuja
área implantada soma algo como 10
mil hectares em Catalão e imedia-
ções. E isso que no Estado a indús-
tria paga R$ 520,00 a tonelada, que
seria o preço acrescido de frete. Fava
só planta o trigo melhorador, do tipo
grão duro, usando as variedades
Embrapa 22 e Embrapa 42.

A produtividade
alcançada com pivô
surpreende: algo como
89 sacas, ou 5.340 qui-
los por hectare. No en-
tanto, ela é neutraliza-
da pelo valor alto de
produção. No último
ano, a receita por hec-
tare atingiu R$ 2,5 mil
por hectare, com o
custo fixo e variável
batendo em R$
2.000,00 e o retorno em
R$ 500,00. “Só de ener-
gia elétrica desembol-
samos R$ 250,00 por
hectare”, garante
Fava.
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Edeon, da Aprosmat, não acredita
na expansão do cereal em MT

cultura menos exigente
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todo esse ganho, como bem lembra o
gerente de grãos da Cooperativa
Tritícola Mista Alto Jacuí Ltda.
(Cotrijal), de Não-Me-Toque/RS,
Gelson Melo de Lima. “Os custos fi-
xos e variáveis impõem a exigência de
altos rendimentos que muitas vezes
desencorajariam o plantio”, observa
Lima. A idéia do produtor é que o levan-
tamento contábil de forma minuciosa e
isolada de uma cultura de inverno pode
provar que ela não dá lucro.

No entanto, quando colocado no
contexto de uma propriedade que pro-
duz no inverno e no verão, é possível
mostrar as vantagens para a saúde fi-
nanceira do empreendimento. O impac-
to dos custos fixos acaba sendo diluí-
do por duas safras; o solo é coberto
com restos culturais; e uma boa adu-
bação mantém o sistema fertilizado.

Tipicamente sulista — Uma cul-
tura que serve bem a esse propósito e é
tipicamente sulista (produzida apenas no
RS, SC e PR) é a aveia branca, depois

do trigo a segunda em importância, cuja
produção nacional atingiu 391 mil to-
neladas em 2003. Favorecida por uma
primavera seca, a safra de 2003 foi
marcada por um crescimento de
41,20% em relação a 2002. “Em fun-
ção disso, a disponibilidade de semen-
tes vai ser boa”, garante Elmar Luiz
Floss, professor da Faculdade de Agro-
nomia e Medicina Veterinária e coorde-
nador do programa de pesquisa de aveia
da Universidade Federal de Passo Fun-
do (UPF).

Para quem tem necessidade de trans-
formar grão em dinheiro rapidamente,
a aveia branca não é a alternativa mais
adequada, uma vez que possui baixa
liquidez. Além disso, o preço histórico
da cultura é, em média, de 70% do va-
lor do trigo. “A aveia é viável desde que
se tenha definido para quem vai ven-
der”, aconselha Floss. Entre 45 mil e
50 mil toneladas são utilizadas para con-
sumo humano, e o pesquisador indica
que tem crescido a produção para con-
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Floss, da UPF, diz que a produção de aveia
branca é viável se houver certeza de compra
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sumo na propriedade, principalmente
para silagem de planta inteira ou de grão
úmido para suplemento de alimentação
animal.

Uma das coisas positivas é que apre-
senta um custo de produção 30% infe-
rior em relação ao trigo e à cevada. “Ela
é menos exigente do que essas cultu-
ras”, indica o pesquisador da UPF. Ou-
tro trunfo que apresenta em relação a
outras alternativas é o fato de ser o úni-
co cereal de inverno que pode ser inse-
rido em sistema de rotação com o tri-
go, em função das doenças de um não
atacarem as do outro. As variedades dis-
poníveis no mercado são a UPF 15, UPF
16, UPF 18, UPF 19 e UPF 20
Teixeirinha.

Velha conhecida — Uma das pai-
xões do brasileiro, a cerveja, terá sem-
pre mercado enquanto os trópicos con-
tinuarem a ser favorecidos pela sua lo-
calização em relação ao sol. Mas o que
estimula o consumo, o calor, infelizmen-
te também acaba limitando as áreas de
plantio para a cevada, matéria-prima
principal da bebida e que acaba tendo o
plantio circunscrito aos Estados do Sul,
onde a latitude permite temperaturas
mais amenas. É verdade que a cultura
é plantada em Goiás, mas em uma área
inexpressiva diante dos 112.357 hecta-
res e 304.957 toneladas produzidos
em 2003.

Por essa limitação climática, o
País é importador de malte e
cevada in natura, produzindo
apenas um terço de suas ne-
cessidades. Esse é um dos
motivos pelos quais, ao con-
trário do trigo, a indústria
compra a cevada imediata-
mente após a colheita a um
preço pactuado. A partir
do ano passado, como
forma de incentivo à pro-
dução, as maltarias pas-
saram a pagar pelo grão
o valor de 90% do pre-
ço do trigo para o pro-
duto de melhor quali-
dade. A Ambev, que
compra 200 mil tone-
ladas, dos quais 130
mil no Rio Grande do
Sul e 70 mil no Paraná,
adotou essa forma de
remuneração a partir do
ano passado, iniciativa
seguida pelos concor-

rentes. “O plantio de cevada tem sido
um bom negócio para o produtor”, ava-
lia Marcelo Coelho Otto, gerente da
Maltaria Navegantes, a única da Ambev.

Uma das principais fornecedoras de
cevada para a Maltaria Navegantes é a
Cooperativa Tritícola Mista Alto Jacuí
(Cotrijal). No inverno, são cultivados
de 30% a 40% da área de influência, de
150 mil hectares plantados no verão,
com trigo e cevada, dos quais a última
cultura responde historicamente ocu-
pando 21 mil hectares. Desde que os
agricultores enfrentaram problemas cli-
máticos, houve queda para 13 mil hec-
tares, com produção de 32 mil tonela-
das. A expectativa, no entanto, é que a
produção volte aos níveis anteriores,
quando eram colhidas 50 mil toneladas.

Gelson Melo de Lima, gerente de
grãos da Cotrijal,

diz que o paga-
mento feito
entre os me-
ses de no-
vembro e

dezembro poupa os produtores que tam-
bém plantam trigo da recorrente dor de
cabeça na hora de tratar de preços com
a indústria, permitindo a eles vender
mais para a frente, quando a pressão
da colheita cessa o seu efeito. O gasto
com insumos gira em torno de 25 a 27
sacas (de 1,5 mil a 1.620 quilos por hec-
tare), sendo que o que se põe no bolso,
sem o desconto dos custos fixos, é de
10 a 12 sacas por hectare, levando em
conta uma produtividade média de 2,5
mil quilos.

Um feito e tanto, mas, sem os volu-
mes colossais avistados normalmente
no Centro-Oeste, é o plantio de cevada
em plena área de Cerrado. A empreita-
da foi possível devido a uma parceria
entre a Embrapa, que criou a tecnologia,
e a Malteria do Vale, a financiadora. O
resultado foi duas variedades perfeita-
mente adaptadas, a BRS 180 e BRS 195,
e uma produtividade descomunal de 4,5
mil a 5 mil quilos com irrigação e em
áreas de altitude elevada. “Existia pes-
quisa há mais de 20 anos, mas não em
áreas comerciais”, diz Cássio Ciulla,
gerente-geral da indústria.

Já no seu quarto ano, a operação nas
cidades goianas de Luziânia, Cristalina
e Goianópolis, e nas mineiras Unaí e
Iraí, supre com 5 mil toneladas a de-
manda da fábrica, o equivalente a 5%,
plantados em mil hectares. O restante é
comprado no Paraná. O produto apre-
senta uma melhor sanidade em relação
ao que é cultivado no Sul, onde o clima

frio e chuvoso às vezes prejudica a
qualidade exigida pela indústria. O

grande complicador para a expan-
são é a logística deficiente que
encarece o escoamento até a
sede da Malteria do Vale, loca-
lizada em Taubaté/SP. Para os
poucos e bravos produtores

que plantam cevada no Cerra-
do, um alento: o retorno sobre o

capital investido tem sido de 40%,
de acordo com Ciulla.

Sem tradição — Aos poucos ou-
tras culturas de inverno vão entrando
em áreas não-tradicionais de cultivo.
Um exemplo é a canola, que constitui
uma das melhores alternativas para di-
versificação de cultivos de inverno e
geração de renda pela produção de
grãos, no Sul do Brasil. “O cultivo de
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Assim que é colhida a cevada é adquirida pelas maltarias por valores que equivalem a 90% do preço do trigo

canola reduz a ocorrência
de doenças, contribuindo
para que o trigo semeado
no inverno seguinte pro-
duza mais, tenha maior
qualidade e menor custo
de produção”, explica o
pesquisador da Embrapa,
Gilberto Omar Tomm. O
preço da canola, cujo óleo
é um dos mais saudáveis,
é semelhante ao da soja e
vários produtores têm
colhido em torno de 30
sacas/ha, com custos va-
riáveis de 12 sacas/ha, ou
720 kg.

Como a cevada, a
compra de canola produ-
zida no Brasil é garanti-
da, pois a demanda é
muito superior à oferta.
A produção nacional,
cuja estimativa é de 20.826 toneladas
em 2003, atende apenas 30% do con-
sumo e existe tendência de aumento da

participação do óleo de canola no mer-
cado de óleos. “No Brasil, a participa-
ção é menor que 1%, enquanto em paí-

ses como os Estados Unidos é superior
a 20%”, informa Tomm.

Empresas como a Celena Alimen-
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Pedrini, do Paraná,
vai dobrar a área
destinada à canola
neste ano

Henrich, da Cotribá: ‘‘associado
planta várias culturas no inverno’’

Mercado de óleos: cada vez mais a canola ganha espaço entre os produtores da Região Sul
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tos, associada a Camera Agroalimentos,
Giovelli & Cia. Ltda., e cooperativas,
como a Cooperativa Agrícola Mista
General Osório Ltda. (Cotribá), de
Ibirubá/RS, e Cocamar Cooperativa
Agroindustrial, de Maringá/PR, têm
trabalhado para desenvolver o culti-
vo de canola para atender à crescen-
te demanda. Foi essa força-tarefa que
permitiu o combate à canela-preta,
doença fúngica, cujo surgimento em
2000 passou a causar prejuízos em
lavouras do Rio Grande do Sul e li-
mitou o rendimento a 952 kg/ha. A
produção da Cotribá foi atingida em
cheio em 1999, quando a área foi
reduzida a mil hectares e a produti-
vidade a 420 kg.

Harmonia — Na Cotribá, a canola
está perfeitamente adaptada ao esque-
ma de recebimento e de rotação de cul-
turas. Dos 6 mil associados,
400 realizam o cultivo todo o
ano. Na safra 2003, foram
produzidos 3,9 mil tonela-
das, cultivados em 2,5 mil
hectares e rendimento de
1.560 quilos. De acordo
com o coordenador
do departamento
agronômico da
Cotribá, João
Cláudio Henrich,
o associado é in-
centivado a plan-
tar várias culturas
de inverno, de forma a ter uma escala
de receita. “No início de outubro,
estamos colhendo canola, no final do
mês cevada. Já no início de novembro,
é a vez do trigo, sendo o girassol no
final de dezembro”, diz o agrônomo.

 A cooperativa garante ao associa-
do o preço de R$ 40,00 a saca de
60 kg. Como o gasto com insumos
e parte operacional gira em torno de
12 sacas (R$ 500,00), a receita –
não confundir com lucro líquido – é
de 14 sacas (R$ 560,00). Em relação
ao trigo, a canola mostra-se muito
mais vantajosa financeiramente, pois
dispensa a aplicação de fungicidas e
inseticidas, ao contrário do trigo, cujo
desembolso é de R$ 600,00 por hectare
e o preço inferior. “Historicamente, a
canola oferece um retorno melhor do
que o trigo”, confirma Antônio Sacoman,
coordenador técnico da Cocamar Coo-
perativa Agroindustrial, de Maringá/PR,
que vai para o 11º ano de plantio.

E não apenas isso. A cultura mos-
tra-se mais resistente às intempéries
climáticas que o trigo. “Em 2000, quan-
do a geada forte precipitou perdas con-
sideráveis nas lavouras de milho e tri-
go, a cultura possibilitou um rendimen-
to de 1,1 mil quilos por hectare”, re-
corda Sacoman. A produtividade mé-
dia na zona de abrangência da Cocamar
é de 1,5 mil quilos por hectare, cultiva-
dos em 4 mil hectares e com produção

de 6 mil toneladas.
Sacoman recomenda que se

faça uma boa adubação para
que as variedades existentes
expressem todo o seu po-
tencial de produtividade.
Toma-se por ideal a apli-
cação de 200 kg a 280 kg
com a formulação de
8.16.16 mais a cobertura

de 100 kg com sulfato de amônia, com
um novo reforço de 250 kg a 300 kg do
mesmo produto após 20 a 30 dias da emer-
gência. “O grão de canola é rico em pro-
teína e óleo e ne-
cessita de enxofre e
óleo para se desen-
volver”, informa o
coordenador técni-
co da cooperativa.
Com essa adubação,
e sem problema de
clima, ele diz ser
possível produzir
1,8 mil quilos por
hectare.

Todas essas
vantagens levaram
o produtor Antônio

Pedrini, de Floresta/PR, a decidir por
semear mais do que o dobro da área
em 2004. De 70 ha ampliará para 150
ha, com uma expectativa de ganho ain-
da maior que no ano passado. Em 2003,
recebeu R$ 34,00 pela saca. “Uma que
tenho que diversificar. Além disso é uma
cultura mais garantida e o solo usado
não afeta a produção de soja”, justifica
Pedrini. No ano passado, ele alcançou
uma produtividade de 1.884, foram 334
kg acima da média da cooperativa a qual
é associado.

Agora, um verdadeiro milagre está
acontecendo em Goiás, onde 2,5 mil
hectares serão plantados pela primeira
vez este ano sob a supervisão do pes-
quisador Gilberto Tomm. Trata-se de
algo excepcional porque em nenhum lu-
gar do mundo se produz canola em bai-
xas latitudes. Testes mostraram ser pos-
sível atingir rendimentos entre 2,1 mil
a 2,4 mil quilos por hectare, plantados
em áreas de 700 metros acima do nível
do mar, a partir de fevereiro.  ■
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Sudoeste
Área colhida: 29.460 ha
Produção: 74.160 t

Cultura da Soja no
Tocantins

Safra 2002/2003
Total de área colhida: 143.168 ha

Total da produção: 361.331 t

Centro-Oeste
Área colhida: 11.310 ha
Produção: 26.388 t

FRONTEIRA AGRÍCOLA

em breve,
nos melhores
mercados
Estado da Região Norte amplia sua

área de produção a cada safra,

principalmente de soja, e

consolida-se como uma

nova fronteira agrícola.

Localização privilegiada

é  uma vantagem de mercado

Leandro Mariani Mittmann

TOCANTINS:

OCerrado prepara mais uma
 agradável surpresa para a agri-
cultura brasileira e mundial.

Depois de revelar gigantes da produ-
ção de grãos, fibras e carnes, como
Mato Grosso do Sul, Mato Grosso e
Goiás, é a vez de o Estado nortista do
Tocantins mostrar que está chegando
para dar a sua colaboração nos sucessi-
vos recordes na produção agropecuária
brasileira. O Estado criado pela Cons-
tituição Federal de 1988 já responde
por 32% da produção agrícola da Re-
gião Norte, só atrás do Pará, com 40%,
mas este tem extensão cinco vezes su-

perior. A área de
soja tocantinense tem
inflado a um ritmo de 50%
a cada safra. Destaca-se tam-
bém o rebanho bovino, principal fonte
de renda da agropecuária local, além
de arroz e abacaxi.

As realidades de hoje já realçam o
Estado no setor, mas são as possíveis
– e prováveis – estatísticas dos próxi-
mos anos que mais animam. A verda-
de é que as potencialidades naturais
do Estado de 278 mil quilômetros
quadrados e 1,1 milhão de habitantes

(censo de 2000) e a sua localização
geográfica privilegiada poderão con-
ceder também a Tocantins, num futu-
ro não muito distante, o título mágico
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Centro-Norte
Área colhida: 2.300 ha
Produção: 5.070 t
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Nordeste
Área colhida: 62.086 ha
Produção: 172.300 t

Centro-Leste
Área colhida: 19.350 ha
Produção: 44.086 t

Sudeste
Área colhida: 18.662 ha
Produção: 39.327 t

de “celeiro agrícola”.
Estudos revelam que
60% de sua extensão
territorial é agricultá-
vel, enquanto mais 25%
podem ser incluídas ao
serem melhoradas com
tecnologias já disponí-
veis. Essa riqueza na-
tural se traduz em 23
milhões de hectares. O
Cerrado cobre 87,8%
de sua área total.

Atualmente, menos
de 500 mil hectares são
ocupados pelos princi-
pais grãos – soja, arroz, milho e fei-
jão. O rebanho bovino é de 7,6 milhões
de cabeças (90% nelore) criado a pas-
to – o desejável “boi verde”. O Estado
é considerado livre de aftosa com va-

cinação, possui
100 mil animais
rastreados, e ex-
portou 5 mil tone-
ladas de carne no

ano passado. O setor primário é res-
ponsável por 40% do PIB estadual.
A soja representa 95% das exporta-
ções totais do Tocantins.

Localização estratégica — Sua
posição no mapa facilita as exporta-

ções para a Euro-
pa pelo Porto do
Itaqui, em São
Luís, no Mara-

nhão, assim como o abastecimento de
mercados populosos como o Nordeste
e Centro-Oeste. Condições como cli-
ma, solo, relevo, luminosidade em
nada deixam a desejar numa compara-
ção aos já consolidados “celeiros”. O
transporte pelo modal hidroviário é

promissor pelos
rios importantes,
como o Araguaia
e Tocantins, ain-

da que hoje os dois caminhos estão in-
viabilizados por questões ambientais.
“São ajustes. O governo está trabalhan-
do para diminuir os impasses”, revela
o titular da Secretaria Estadual de
Agricultura, Pecuária e Abastecimen-
to (Seagro), Raimundo Boi.

O secretário lembra que a saída
pelo porto maranhense deixa a Euro-
pa 2.500 km mais próxima do Brasil.
Além disso, destaca que está em “fase
de consolidação” a Ferrovia Norte-
Sul, que cortará o Estado no sentido
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Agricultores familiares produzem os componentes da cesta básica: arroz, feijão, milho e mandioca
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Raimundo, secretário da
Agricultura: ‘‘cumprimos à
risca a legislação ambiental’’

longitudinal – ligando
o Porto de Vila do
Conde, em Belém/PA,
o Porto do Itaqui e Se-
nador Canedo/GO.
Atualmente, todo o
escoamento da produ-
ção é via rodoviária.
São 5 mil quilômetros
de asfalto. Raimundo
esclarece ainda que
Tocantins não enfren-
ta os conhecidos pro-
blemas fundiários,
nem os ambientais,
visto que áreas gran-

des já tiveram suas matas derrubadas
tempos atrás para abertura de pasta-
gens. “A legislação ambiental é cum-
prida à risca”, garante o secretário.

A presidente da Federação da
Agricultura e Pecuária do Estado do
Tocantins (Faet), a deputada federal
Kátia Abreu (PFL), ressalta que em
três safras a área da soja cresceu
200%. Desde 1993, o espaço destina-
do ao grão foi multiplicado por 14.
Naquele ano, eram pouco mais de 15
mil hectares e hoje são 211 mil. Tam-
bém o preço das terras disparou. Kátia
comenta que três anos atrás o hectare
custava cerca de R$ 600,00; hoje, não
se encontra por menos de R$ 3.100,00.
Para facilitar a quem planeja investir no
Estado, a Faet criou, em parceria com
o Instituto de Desenvolvimento Ru-

ral de TO (Ruraltins) e o Sebrae, o
serviço Arrenda Tocantins, pelo qual
no site www.arrendatocantins.com.br
interessados em alugar terras ou
aqueles que estão em busca de áreas
para produzir anunciam suas intenções.

Na atividade que mais gera ren-
da, a carne, Kátia vê um gargalo que
precisa ser resolvido. O pequeno nú-
mero de frigoríficos sediados no Es-
tado – quatro ao todo – acaba por
achatar o preço. Ela revela que a ar-
roba é entregue pelo produtor com
cotação entre R$ 6,00 e R$ 10,00 in-
ferior ao pago em outras praças. Por
isso, tudo vale para atrair investimen-
tos. A empresa que construir uma
unidade frigorífica em Tocantins re-
ceberá do governo estadual uma re-
dução de 7% para 3% no ICMS para
abater, em seu Estado-sede, boi de
origem tocantinense – durante o pe-
ríodo de construção do frigorífico.
“O que faz o preço justo é a concor-
rência”, argumenta a deputada.

Natureza generosa — “No To-
cantins não há limitação de solos.
Apenas limitações químicas”, expli-
ca o professor Joenes Mucci Peluzio,
da Faculdade de Agronomia da Uni-
versidade Federal de Tocantins
(UFT), campus de Gurupi. Segundo
ele, o solo é plano, mas assim como
ocorre em outras regiões de Cerrado,
exige ajustes com fertilizantes e cal-
cário para tornar-se fértil. “O clima
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é favorável”, comple-
menta. A precipitação
é de 2.400 a 2.600
mm/ano, distribuídos
nos seis meses da es-
tação das águas. Nos
outros seis  meses,
apenas sol.

Até essa safra, o
principal grão gerado
por Tocantins era o
arroz, com 165 mil
hectares (65% de se-
queiro e 35% irriga-
do) na safra 2003/
2004 e produção es-
perada de 454 mil to-
neladas, segundo a
Conab. O arroz é cul-
tivado na época das chuvas, quando
raros são os dias que não cai água.
Por isso, os reservatórios mantêm-se
cheios, abastecendo os canais que
inundam as lavouras. A preferência
é pelo arroz tipo 2, absorvido pelos
mercados maranhense e piauiense. O
Estado ainda produz milho e feijão,
mas com áreas menores em relação
ao arroz e à soja. O feijão é apenas
para consumo interno.

Ainda conforme o professor Pelu-
zio, em Tocantins tem ocorrido o mes-
mo fenômeno nacional: a invasão pela
soja de áreas ocupadas por pastagens.
A maior rentabilidade num período bem
mais curto leva os agricultores a opta-

rem pela oleaginosa
em detrimento do
gado. A soja é, real-
mente, a vedete do mo-
mento também em To-
cantins. As tradings
Bunge e Cargill man-
têm unidades nos
principais pólos de
produção. Os maiores
municípios produto-
res são Pedro Afon-
so, Campos Lindos,
Porto Nacional, Dia-
nópolis, Mateiros e
Taguatinga, mas a olea-
ginosa está espalhada
em todos os quadran-
tes tocantinenses.

Abacaxi — O abacaxi-péro-
la, por preferir dias quentes e
noites frescas, é a principal fru-
ta produzida no Estado. Em
2003 foram 2.709 hectares
cultivados. O fruto é doce
e destina-se ao consumo
in natura, não se adapta
a outras regiões do País
e é muito apreciado no
Sudeste e na Europa.
Os 1.500 produtores
tocantinenses geram
cerca de 40 milhões
de frutos/ano (60 mil
toneladas), em três
pólos: Sampaio, na

FRONTEIRA AGRÍCOLA
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Kátia, da Faet, diz que em
apenas três anos a área plantada
com soja cresceu 200%
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Peluzio, da UFT, acompanha a
expansão da soja em áreas de
pastagens

região do Bico do Papagaio; São
João, na região de Porto Nacional; e
Gurita, na região de Itaperatins. Os
principais municípios produtores são
Miracema, Miranorte, Dois Irmãos,
Rio dos Bois e Barrolândia.

Assentamentos — Metade da
agricultura familiar de Tocantins é
formada por assentamentos. De um
total de cerca de 36 mil unidades fa-
miliares, 18 mil situam-se nos 248
projetos de assentamento,  em
917.618 hectares. Os números são da
Ruraltins, empresa estadual de assis-
tência e extensão rural. Segundo o
coordenador de engenharia rural, Rai-
mundo Dias de Sousa, os agricultores

familiares produzem os compo-
nentes da cesta básica, como
arroz (em terras altas), feijão,
milho, mandioca e demais, que
são absorvidos localmente.
Sousa reconhece que a estru-

tura desses produtores é de-
ficiente, afinal nem todos

são atendidos com ener-
gia elétrica. Além dis-

so, muitos só são
acessíveis por ca-
noa. “A nossa preo-
cupação é melhorar
a estrutura destes
assentamentos”, ar-
gumenta o coorde-
nador de engenharia
rural. ■
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A denominação “safrinha” normal-
mente reporta-se ao milho de se-

gunda safra, plantado na entressafra do
próprio cereal ou da soja. Mas, em  To-
cantins, ‘‘safrinha’’ significa soja irri-
gada pelo sistema chamado “subirri-
gação”, uma variação da irrigação
por inundação, como a aplicada no
arroz. Para essa soja, são utilizadas
as mesmas áreas do arroz irrigado.
Mas a diferença é que os talhões não
são inundados. Os tabuleiros, situados
em várzeas, são circundados por ca-
nais de água, mantidos por reservató-
rios abastecidos pela chuva e por rios.
Assim, mantêm o terreno umedecido –
ou seja, banham as raízes da soja.

No Estado, esse sistema de produ-
ção abrangeu na recente safra 23.980
hectares, com produção de 59.111 to-
neladas, uma produtividade de 2.465
quilos por hectare (41 sacas). A soja é
plantada entre abril e maio e colhida
de agosto a outubro. Em outras pala-
vras, Tocantins é um local habilitado a
manter soja o ano todo, já que, a partir
de outubro, planta-se a soja de safra.

Soja na safrinha
irrigada por inundação

Duas são as
p r i n c i p a i s
vantagens da
safrinha: a qua-
lidade do produto,
pois o ciclo vegetati-
vo se dá numa época de
seca, quando raramente chove,
circunstância que inibe o desenvolvi-
mento de doenças. Além disso, a colheita
na entressafra do restante do País garante
ganhos de mercado consideráveis.

Os benefícios são desfrutados, por
exemplo, pela Companhia Brasileira Agro-
pecuária, empresa pertencente ao grupo
português Espírito Santo. A Cobrape plan-
tou, em Formoso do Araguaia, a sudoeste,
2.200 hectares de soja subirrigado e ou-
tros 300 de algodão pelo mesmo sistema.
Segundo Cristiano Gaffo, engenheiro agrô-
nomo da empresa, a área de algodão não é
maior porque não existe indústria proces-
sadora por perto. Pela qualidade do grão
de soja, cerca de 80% da produção é desti-
nada para semente. A empresa tem contra-
tos de parceria para fornecer exclusivamen-
te à Bayer Seeds e à Monsoy, por meio da

Tec-Agro. As sementes são distribuídas
em Goiás, Mato Grosso e Bahia.

Gaffo confirma que a soja safrinha
consegue preços melhores. “Toda a sa-
fra nacional já foi comercializada”, jus-
tifica. “Vendemos numa época em que o
preço está lá em cima.” Além disso, ex-
plica o agrônomo, a semente é de quali-
dade diferenciada, com alto poder ger-
minativo, pois além de não ter enfrenta-
do doenças não passa tempos estocada
em armazéns. Por tudo isso, na safra
2004 a empresa planeja ampliar safrinha
de soja para 2.500 hectares. A Cobrape
mantém sistematizados para irrigação 5
mil hectares e produz, na safra, 2.500
hectares de arroz irrigado.

D
iv

ul
ga

çã
o



26 - MARÇO 2004

SEMEADORAS

A idéia de semear mecanicamen-
te data da Antiguidade. Crôni-
cas persas e hindus falam do uso

desses equipamentos. Historiadores con-
tam que os romanos semeavam com o
mesmo cuidado que treinavam suas tro-
pas. Na Europa, a semeadura era reali-
zada manualmente até o final do século
XVII, quando a idéia se espalhou para
praticamente todos os países.

A primeira semeadora desenvolvida
na Europa foi em 1636, por Joseph Lo-
cateli de Corinto. Denominada de “se-
meadore” pelo seu criador, possuía con-
chas rotativas que pegavam as sementes
num depósito cilíndrico e conduziam-nas
por tubos até o solo. Em 1785, James
Cook desenvolveu uma semeadora que
tem sobrevivido até nossos dias, sendo
na época extremamente utilizada na In-
glaterra.

J.A. Portella (1991) cita, por sua vez,
que os primeiros modelos de semeado-
ras pneumáticas foram desenvolvidos a
partir dos anos 60, derivados do protóti-
po original desenvolvido pela Becker, na
Alemanha. Como é o caso da semeado-
ra Fause Miniair, também alemã. Surgi-
ram na Itália as semeadoras Gaspardo e
Calignani; e na França, a Nodet-Gougis
e Monosem. Nos Estados Unidos, a acei-
tação foi principalmente para as cultu-
ras de milho, soja e girassol, cujos mo-
delos mais conhecidos eram a Allis-
Chalmers International, White e John
Deere. Hoje, no Brasil, existem oito fa-
bricantes oferecendo semeadoras com
sistema pneumático.

O entendimento dos fatores que afe-
tam a semeadura facilita a compreensão
do funcionamento de uma semeadora,
visando-se obter um bom desempenho
na implantação das culturas. Hoje em dia
é crescente o emprego do sistema de
plantio direto, no qual o revolvimento
do solo deve ser mínimo. As máquinas

Os sistemas de DOSAGEM
Ruy Casão Júnior — Pesquisador do Instituto

Agronômico do Paraná (Iapar)
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EM mecânico e pneumático

semeadoras devem cortar a palha sobre
a superfície do solo, evitando, assim,
embuchamento nos demais componen-
tes. Devem abrir um sulco para deposi-
tar o fertilizante na dosagem, posição e
profundidade adequada.

 Esse sulco deve ser fechado e em
seguida aberto novamente para a depo-
sição das sementes na dosagem, posição
e profundidade desejada. Após isso, ele
deve ser fechado com terra, retornando
também a palha anteriormente retirada
da linha de semeadura sobre o sulco e
finalizar com a adequada compactação
do solo lateralmente às sementes, para
que estas absorvam água durante seu
processo de germinação e emergência.
Observa-se que, para cumprir essas fun-
ções, a semeadora deve possuir um con-
junto de sistemas e componentes, sendo
os dosadores de sementes um deles.

O primeiro passo a ser tomado na
semeadura em precisão é na dosagem de
sementes, sendo que as recomendações
agronômicas variam de 3 a 25 sementes
por metro, como é o caso do milho, se-
meado em espaçamentos estreitos (45
cm), e soja, em densidades elevadas. As
sementes a serem distribuídas em preci-
são variam em formato, uniformidade,
rugosidade e dimensão.

Outro fator está na uniformidade das
sementes de uma mesma espécie e culti-
var, além de possíveis tratamentos que a
mesma possa sofrer, como inoculantes,
inseticidas e fungicidas, que altera seu
coeficiente de atrito. Dessa forma, elas
encontram dificuldade para se alojarem
adequadamente nos alvéolos dos dosa-
dores. Por esse motivo é que se recomen-
da, na maioria das vezes, o uso de grafi-
te como lubrificante seco.

A dosagem de sementes é realizada
por discos horizontais alveolado na mai-
oria das semeadoras de precisão brasi-
leiras. São o coração da máquina seme-
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adora, pois têm a função de capturar,
individualizar, dosar e liberar as semen-
tes. Nos dosadores pneumáticos possu-
em as mesmas funções. Outros sistemas
já utilizados nas máquinas nacionais,
como os de dedos prensores e copos co-
letores, praticamente não são mais co-
mercializados.

A primeira coisa a se fazer com o
dosador mecânico de sementes é definir
o número, a forma e o diâmetro dos ori-
fícios. Nos discos alveolados, os orifíci-
os possuem formato redondo, ou oblon-
go, dependendo das características das
sementes. O número depende da densi-
dade de semeadura.

Uma característica importante é a
velocidade tangencial dos orifícios, pois
se a mesma for superior a 15 cm/segun-
dos, as sementes não conseguirão se alo-
jar nos alvéolos do disco. Sementes re-
dondas apresentam menos problemas,
mas sementes com formato irregular ou
rugosas necessitam de um cuidado mai-
or. As alternativas que existem são au-
mentar o número dos orifícios, aumen-
tar o diâmetro do disco e diminuir a ve-
locidade da semeadora.

Nos dosadores pneumáticos, as se-

mentes são capturadas por vácuo parci-
al ou por pressão junto aos orifícios de
um disco. Há um dispositivo limpador
que individualiza as sementes, devendo
ser regulado com cuidado, assim como
a pressão do fluxo de ar positivo ou ne-
gativo. Quando a semente chega perto
do tubo de descarga, o vácuo ou pressão
positiva é bloqueado, fazendo com que
ela caia no tubo. Os dosadores pneumá-
ticos usados atualmente no Brasil são a
vácuo.

Qualquer erro que ocorra nesse
     conjunto chamamos de erros de do-

sagem. Podendo alojar mais do que uma
semente por orifício, ou até nenhuma,
que é comum com os discos girando ra-
pidamente. Saindo as sementes do siste-
ma de dosagem entram na tubulação de
descarga. Assim, a precisão obtida no
dosador pode ser prejudicada na tubula-
ção de descarga.

Não deve haver nenhum ponto que
obstrua a passagem das sementes, como
entalhes e ranhuras. O tubo deve ser o
mais liso e curto possível, para  evitar
que as sementes ricocheteiem nas pare-
des do tubo, chegando ao solo nas mes-

Câmara de individualização e ejeção de sementes em dosadores do tipo discos alveolados e
tubulação de descarga na saída de um dosador de sementes à vácuo

Produtor deve levar em conta uma série
de fatores antes de optar por uma
semeadora. Modelos com características
diferenciadas não faltam no mercado

A
 G

ra
nj

a

D
iv

ul
ga

çã
o



A GRANJA - 29

mas distâncias em que saíram do siste-
ma de dosagem.

A figura 1 (página anterior) mostra
o interior de um disco duplo, a tubula-
ção de descarga com curvatura voltada
ao contrário da direção de deslocamen-
to da máquina. Esse detalhe muito im-
portante deve ser observado, pois se a
semeadora se deslocar a velocidade de
5 km/hora, por exemplo, as sementes
caem no solo também nessa velocidade.
Dessa forma, podem ricochetear no sul-
co, movimentando-se e até cair para fora,
ficando expostas. A curvatura faz com
que a componente de velocidade longi-
tudinal da semente aproxime-se de zero,
procurando cair no solo somente com a
componente vertical de velocidade.

Os erros que ocorrem da saída do
dosador ao fundo do sulco de semeadu-
ra são chamados de ‘‘erros de deposi-
ção’’. Assim, a uniformidade longitudi-
nal de distâncias entre sementes no sul-
co é dada pelos erros de dosagem e de-
posição.

Considerando, por exemplo, o espa-
çamento entre sementes na linha de 10
cm, a norma 04: 015.06-004, da Associ-
ação Brasileira de Normas Técnicas
(ABNT), determina como sendo aceitá-
vel ou normal que as sementes se dis-
tanciem de 5 cm a 15 cm entre elas.
Quando inferiores a 5 cm, são conside-
radas que as sementes estão juntas ou
duplas; e, acima de 15 cm, significa que
ocorreu uma falha. Culturas como o mi-
lho, onde se semeia poucas sementes por
metro é importante que haja mais de 75%
de espaçamentos normais. No caso de
soja e feijão, esses valores são difíceis
de serem obtidos devido aos erros de de-
posição, e é questionável esse nível de
precisão, pois as plantas se compensam
quando ocorrem pequenas falhas.

Estudos de ensaio de semeadoras em
laboratório avaliaram sob vários aspec-
tos sete semeadoras, com sistema de
dosagem mecânica com discos horizon-
tais, uma com disco inclinado e uma

TABELA – EFEITO DA VARIAÇÃO DA VELOCIDADE PERIFÉRICA DO ROTOR E
NÍVEL DE VÁCUO NA FREQÜÊNCIA DE TEMPOS CONSIDERADOS ACEITÁVEIS (%)

ENTRE SEMENTES DE SOJA

Vácuo\Vel. Per. 10,5 m/s 21,0 m/s 31,5 m/s 42,0 m/s Média

380 mbar 85,2 a A 85,3 a A 85,1 a A 80,5 a A 84,0 A

410 mbar 82,1 a A 85,2 a A 87,7 a A 86,7 a A 85,4 A

440 mbar 83,1 a A 79,4 a A 88,4 a A 80,2 a A 82,8 A

Média 83,5 a 83,3 a 87,1 a 82,5 a 84,1

pneumática, com disco pressurizado. O
estudo foi realizado com milho e o me-
lhor desempenho foi obtido com a se-
meadora pneumática com 26 furos no
disco de sementes. Observou-se que, de
maneira geral, a distribuição piorou com
o aumento da velocidade e a redução do
nível do depósito.

Um estudo conduzido por H. Berna-
cki (1972) com várias semeadoras, inclu-
sive uma pneumática, obteve o melhor
desempenho (91,6% de espaçamentos
aceitáveis) com uma semeadora de dis-
cos horizontais, seguida do sistema com
rotor vertical, correia e pneumático
(75,5% de aceitáveis), sendo que todos
atenderam à exigência agronômica de dis-
tribuição superior a 75% de aceitáveis.

A maior irregularidade de distribui-
ção das sementes, no estudo em nível de
campo em relação ao de laboratório, de-
veu-se, em grande parte, às variações na
trajetória das sementes no tubo de des-
carga e ao rolamento das mesmas no solo
após o impacto, além do efeito vibrató-
rio que ocorre no campo.

Trabalho de E.C. Mantovani (1992),
sobre avaliação de semeadoras a cam-
po, envolveu nove equipamentos com a
cultura de milho e três diferentes veloci-
dades de deslocamento. A porcentagem
de espaçamentos aceitáveis variou de

Figura 2 – Dosador pneumático tipo rotor
vertical
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44% a 78%. Os resultados mostraram
que uma semeadora pneumática com
pressão positiva não obteve melhores re-
sultados do que algumas com discos per-
furados. Observa-se muitas vezes que os
resultados de campo são influenciados
pela emergência, ou seja, dependem de
como as sementes foram semeadas,
como profundidade, aterramento, cober-
tura com palha, selamento, espelhamen-
to, torrões, compactação e ocorrência de
bolsões de ar.

Observou-se um efeito significativo
na redução do estande inicial para a ve-
locidade superior a 7,5 km/hora em re-
lação às demais. Apesar de todas as se-
meadoras apresentarem estande inicial
em torno de 50.000 sementes/ha, o es-
tande final ficou abaixo desse valor, sal-
vo algumas

R. Casão Júnior (1996) estudou um
dosador pneumático com rotor vertical (fi-
gura 2) em laboratório. Com o aumento
do vácuo parcial, aumenta a freqüência
de sementes a espaçamentos duplos e di-
minui as falhas. Os melhores resultados
com milho foram 300 mbar de vácuo par-
cial e 10,5 cm/segundos de velocidade pe-
riférica do rotor dosador, obtendo-se 78%

Figura 3 – Porcentagem de espaçamentos aceitáveis de milho em semeadoras
 pneumáticas e mecânicas
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Figura 4 – Variação na dosagem transversal de sementes de soja
 de diferentes semeadoras

de espaçamentos aceitáveis.
Na tabela ao lado, observa-se que não

houve variações na porcentagem de es-
paçamentos aceitáveis em soja, em fun-
ção da variação do vácuo e da velocida-
de periférica do rotor dosador. O valor
médio foi de 84,1% de espaçamentos
aceitáveis. A recomendação ou não do
sistema pneumático passa por um con-
junto de características do produtor, da
propriedade, das culturas, tipo de solo e
clima, enfim, de um contexto global.

Em primeiro lugar, os sistemas de do-
sagem mecânico e pneumático podem
melhorar somente os problemas de er-
ros de dosagem. Não solucionam os pro-
blemas de deposição e muito menos a

germinação e emergência das plantas.
Considera-se que os dosadores pneu-

máticos agregam um custo adicional ao
preço total da máquina. Isto deveria ser
compensado com a melhoria da produ-
tividade e lucratividade do produtor.
Sabe-se que os dosadores pneumáticos
apresentam uma performance melhor
que os mecânicos, principalmente em ve-
locidades acima de 8 km/hora e com se-
mentes de formato irregular como o mi-
lho.  Nessa velocidade, somente é pos-
sível semear com discos abridores de sul-
co para a deposição de fertilizante. Caso
for necessária a utilização de hastes sul-
cadoras, comum em plantio direto nos
solos com maior teor de argila, o revol-

vimento será proibitivo e o aumento de
potência exigida também.

A figura 3 (página anterior) mostra
que semeadoras pneumáticas, trabalhan-
do a 8 km/hora, apresentam um desem-
penho melhor que as mecânicas.

Quando é utilizado soja, os dosado-
res mecânicos apresentam bom desem-
penho a velocidades superiores a 8 km/
hora. Em condições de trabalho até 6 km/
hora, não se justifica o uso de dosadores
pneumáticos. A figura 4 apresenta a va-
riação da dosagem transversal de semen-
tes, ou seja, a diferença que ocorre entre
as linhas de uma máquina. Observa-se
que somente uma semeadora com dez
anos de uso apresentou mal desempenho,

todas as outras obtiveram desvio da mé-
dia inferior a 2,5%, considerando que é
aceitável valores inferiores a 7%. Entre
elas havia uma semeadora pneumática.

 É incontestável que devemos procu-
rar a perfeição, e o princípio pneumático
apresenta melhor potencial para conseguir
um melhor desempenho, mas devemos
também nos preocupar com os erros de
deposição e uma semeadura adequada.
Pois, toda a precisão obtida no dosador
pode ser perdida abaixo dele.  ■
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A economia brasile 
Ano de eleições nos Estados Unidos, resultados pífios nas últimas reuniões,

entre outros fatores, apontam que não haverá muita expansão no comércio

hemisférico. As negociações, no entanto, ainda não terminaram, e novas cartas

ainda poderão ser colocadas na mesa. O agronegócio brasileiro aguarda

A proteção por dentro
Açúcar

Pode ser considerado o produto
mais completo em acúmulo de prote-
ções de fronteira. Em muitos países,
observa-se a presença conjunta de co-
tas tarifárias, tarifas extracotas proibi-
tivas e sistemas de preços de entrada
(salvaguardas especiais). Em geral, os

países que são produtores sustentam ele-
vadas proteções comerciais para garan-
tir auto-suficiência. Por isso, o comér-
cio de açúcar entre os países da Alca
não tem relevância no comércio total
do produto. Os dois maiores mercados
consumidores nas Américas são o Bra-
sil e os Estados Unidos, que se defen-
dem contra importações por meio de

uma cota tari-
fária para o
açúcar bruto
(167,9%) e de
um pico tarifá-
rio associado
a salvaguardas
especiais no
açúcar branco.
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ira vai ENGORDAR?
Glauco Menegheti

Alca light, à la carte. Será um prato
especial inspirado no bloco de li-
 vre-comércio? Antes fosse. O

nome de inspiração gastronômica na ver-
dade é uma alternativa à falta de entendi-
mento dos 34 sócios da Área de Livre-
Comércio das Américas e de seu virtual
fracasso se levado em conta o objetivo
inicial, que era o de promover a liberali-
zação ampla no comércio de bens e ser-
viços entre os países das Américas. Não
necessariamente de uns contra todos, mas
uma alternativa posta na mesa pelo Mer-
cosul, na Reunião Ministerial de Miami,
que aconteceu em novembro de 2003, à
proposta norte-americana de enviar os te-
mas subsídios agrícolas e regras de de-
fesa comercial para a Organização Mun-
dial de Comércio (OMC).

A idéia dos ‘‘três trilhos’’, também
chamada de Alca light, possibilita aos
países a opção de negociar os diversos
temas nas esferas bilateral, plurilateral
(em grupo de países) ou multilateral.
Como explica um documento elaborado
por especialistas ligados ao Instituto de
Estudos do Comércio e Negociações In-
ternacionais (Ícone), entre eles Marcos

Jank, essa configura-
ção permiti-
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ria que temas sistêmicos, sensíveis ao Bra-
sil, como regras de investimentos, servi-
ços e propriedade intelectual, fossem re-
metidos para o trilho multilateral, dei-
xando no bilateral todas as negociações
de acesso a mercados de bens e serviços.
A proposta do Mercosul, dada a sua fle-
xibilidade e menor abrangência, deve pre-
valecer na Alca, pois contempla a possi-
bilidade de se deslocar para a OMC te-
mas como subsídios agrícolas e regras de
defesa comercial – no que os Estados
Unidos têm especial interesse.

A questão a saber é se trará vanta-
gens para a economia brasileira e de seus
sócios, principalmente ao setor primá-
rio. Para se ter uma idéia, o Brasil detém
o 4º lugar nas exportações agrícolas mun-
diais, com uma taxa média de crescimen-
to acima de 6% ao ano. É o primeiro ex-
portador mundial de produtos do comple-
xo soja, café, açúcar, suco de laranja, ta-
baco e carne bovina e de frango. Tudo
isso com todo protecionismo existente.
Justamente nessas cadeias de produção
que o pesquisador André Meloni Nassar,
do Ícone, vê as melhores possibilidades
de crescimento para o País. O prazo é que
não pode ser determinado.

Listas de exceção — Até o momen-
to não é garantido que as negociações de
acesso eliminarão a colocação de pro-

dutos em listas de exceção – o que ga-
rante o atual sistema tarifário. ‘‘Pelo
contrário. A menor abrangência das ne-
gociações tende a valer também para as
ofertas de produtos’’, constatam os pes-
quisadores do Ícone. Sobretudo para a
agricultura brasileira, a opção por uma
Alca menos abrangente deverá dificul-
tar o processo de abertura nos produtos
sensíveis, uma vez que se podem esta-
belecer precedentes de tratamento excep-
cional para um pequeno conjunto de li-
nhas tarifárias do nosso interesse. Isso
quer dizer que os produtos da pauta ex-
portadora ainda estão sujeitos a toda a
sorte de barreiras comerciais.

Se os países entrarem em acordo em
relação à existência de uma pequena lis-
ta de exceções de apenas 2% do univer-
so tarifário, esse precedente já será sufi-

Suco de laranja
Os Estados Unidos, segundo maior

produtor de suco de laranja do mundo,
detêm a maior tarifa de importação en-
tre os países estudados, estando ela fi-
xada em torno de 47%. É provável que
um corte tarifário para esse produto,
nos Estados Unidos, provoque uma
elevação nos preços FOB (posto no
porto), promovendo uma relativa me-
lhora na remuneração dos produtores
de laranja brasileiros. Acredita-se, po-

rém, que, devido a características pe-
culiares desse setor nos EUA, uma
redução nas tarifas não resultaria, ne-
cessariamente, em uma elevação sig-
nificativa nos volumes de exportação
do Brasil.
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ALCA

Carne de aves
As carnes de aves têm característi-

cas bastante peculiares. Mercosul, Chi-
le, Colômbia, Estados Unidos, Guate-
mala e Venezuela estabelecem tarifas

Álcool etílico e
carburante

Apenas Brasil e EUA possuem mer-
cados consolidados e crescentes para o
álcool combustível. Por esse motivo,
não se pode dizer ainda que existe um
mercado internacional de álcool carbu-
rante. As exportações brasileiras são de
álcool para fins industriais. Por se tra-
tar de um produto estratégico (fonte re-
novável e substituto de combustíveis
fósseis), o álcool carburante sempre

possui-
rá forte regu-
lação internacional
quanto ao seu comér-
cio, tanto em países de-
senvolvidos como nos
emergentes. É o caso dos
EUA, que impõem tarifa de importação
que atua de forma proibitiva. Assim,
apesar do fato de o mercado de álcool
combustível hoje existir apenas no Bra-
sil e nos EUA, entende-se que a Alca é
o grande mecanismo para forçar os
EUA, e os demais países das Américas
que entrarem nesse mercado, a liberali-
zar seus mercados para o Brasil.
Clayton Hygino de Miranda, vice-pre-

s i d e n t e
executivo do Gru-
po Coimex (maior exporta-
dor de commodities agrícolas do
Brasil), não vê boa vontade na abertura
do mercado norte-americano, onde é
aplicada uma taxa de importação de
44%. “O lobby da Corn Growers Asso-
ciation abafa qualquer possibilidade de
abertura”, alega o executivo. O álcool
etílico produzido nos Estados Unidos é
feito a partir do milho.

ciente para retirar da Alca todos os pro-
dutos de interesse brasileiro no mercado
norte-americano, tais como suco de laran-
ja, açúcar bruto e refinado, óleo de soja,
etanol, carnes, fumo, laticínios e outros.

Possibilidades — De todas as áreas
de negociação agrícola, é em acesso a
mercados onde o Brasil tem mais a ga-
nhar. Foi exatamente essa proposta apre-
sentada pelo bloco do Cone Sul na últi-
ma reunião da Alca, ocorrida em Pue-
bla, México, em fevereiro. As negocia-
ções foram interrompidas por um impas-
se: o Mercosul apresentou uma posição
ambiciosa em acesso a mercados e agri-
cultura, mas relutou em oferecer propos-
tas em regras para serviços, propriedade
intelectual, compras governamentais e
investimentos.

Os Estados Unidos, por sua vez, in-
sistem em negociar acesso a mercados
em troca de regras. As propostas dos
EUA são relativamente bem-aceitas pela
maioria dos países do Hemisfério, mas
desagradam profundamente aos sócios
do Mercosul. ‘‘Alguns sócios têm uma
economia extremamente simples, às ve-
zes alicerçada em apenas um produto, o
que torna a adesão aos interesses norte-
americanos muito mais fácil e vantajosa’’,
lembra Carlo Lovatelli, presidente da As-

sociação Bra-

sileira de Agribusiness (Abag) e da As-
sociação Brasileira das Indústrias de
Óleos Vegetais (Abiove).

 Entenda o caso — De um lado es-
tão as demandas do Brasil e dos sócios
do Mercosul para que
haja abertura de mer-
cado para produtos
agrícolas. O obstácu-
lo a ser transposto, daí
no foro multilateral da
OMC, são as medidas
de apoio interno cria-
das pelos Estados Uni-
dos para defender al-
guns setores conside-
rados sensíveis e in-
tensivos em mão-de-
obra, entre eles os li-
gados ao agribusiness.
Apesar de os EUA se-
rem o país mais aber-
to das Américas, pro-
tegem pontualmente esses setores, sendo
justamente os que interessam ao agrone-
gócio brasileiro. O mesmo acontece com
outros grandes mercados consumidores
das Américas, como México e Canadá.

Para isso, os norte-americanos subsi-
diam a produção (graças a uma política
de garantia de preços) e as exportações.
Além disso, impõem cotas, picos e esca-
ladas tarifárias para impedir que os pro-

dutos de outros países cheguem com
preço inferior aos praticados inter-
namente. É em tarifas de importação

onde o Brasil pode conseguir algum avan-
ço em termos de flexibilização.

Está na agenda também a ser supe-
rada o acordo sobre as exceções, ou
seja, grupo de produtos que ficariam

temporariamente de
fora da abertura co-
mercial. Os norte-
americanos insis-
tem em colocar para
frente (prazo de dez
anos) a redução de
tarifas de alguns pro-
dutos considerados
sensíveis, como açú-
car, etanol, carnes e
suco de laranja. O
governo brasileiro
não aceita nenhuma
exceção e quer trocar
acesso por acesso.

Por sua vez o in-
teresse dos norte-

americanos recaem sobre regras para ser-
viços, investimentos e compras governa-
mentais, sendo que o segundo tema é o
mais caro de todos. ‘‘As vantagens para
os norte-americanos virão muito mais de
investimentos do que de acesso a merca-
dos’’, constata André Meloni Nassar. A
questão é que o mercado interno brasilei-
ro não oferece tantas oportunidades de ab-
sorção de produtos. O governo norte-
americano pleiteia a redução do poder dos
governos para arbitrar sobre o dinheiro
estrangeiro investido, ao que o governo
brasileiro se recusa em ceder.

Conseqüências — A solução da Alca
light desagradou algumas lideran-

ças do agribusiness bra-
s i l e i r o .
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Nassar vê maior chance de crescimento
nos produtos da pauta de exportação
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CURSOS E TREINAMENTO

Cálculo de área

Determinação
de produtividade

Mapeamento
da lavoura

Cálculo
de distância

anual
em português

Garantia
de 1 ano

Menu e m

Sistema
de posicionamento

por satélite

Equipamentos de Precisão

Carne bovina

As tarifas impostas
sobre a carne bovina
nos países estudados
obedecem a um padrão
comum, estando fixadas
em torno de 25%. Nes-
se sentido, Estados Uni-
dos e Canadá estabele-
cem tarifas na ordem de
26,5% a 26,4%, respec-
tivamente. Embora
constituam picos tarifá-
rios conforme o critério
adotado neste trabalho,
seu valor é muito pró-
ximo ao patamar míni-
mo estabelecido de
25%, o que mostra que
as medidas tarifárias
não são extremamente
extorsivas.

‘‘Alca light significa Alca nada’’, opina
Gilman Viana Rodrigues, vice-presiden-
te para Assuntos Internacionais da Con-
federação da Agricultura e Pecuária do
Brasil (CNA). Sobretudo porque ela não
contempla em um só ponto aquilo que os
empresários do agribusiness desejam em
termos de Alca.

Para que o setor agrícola do Merco-
sul consiga um bom acordo de acesso a
mercado, no caso da Alca básica, terá de
levar em conta os interesses dos outros
países nas demais áreas. ‘‘Isso exigirá do
Mercosul maior flexibilidade e boa von-
tade com os interesses do agronegócio’’,
posicionam-se os representantes. Para
eles, o risco de não fazer propostas mais
abrangentes é a multiplicação de forma-
tos bi e plurilaterais no hemisfério, com
desvios de comércio, investimentos e
empregos em direção a regiões agríco-
las menos eficientes. Tal preocupação
não deve ficar restrita apenas à perda po-
tencial dos grandes mercados consumi-
dores da região, mas também ao desmo-
ronamento das preferências historica-
mente obtidas por meio dos acordos da
Associação Latino-Americana de Inte-
gração (Aladi).

O que está em jogo e precisaria ser
avaliado meticulosamente é o impacto que
uma possível flexibilização em regras tra-
ria para a economia brasileira. E se real-
mente poderíamos compensá-la com uma

hipotética abertura para produtos do agro-
negócio. De acordo com Nassar, do Íco-
ne, o governo reforça a desconfiança nos
antecedentes de resultados nulos do acor-
do feito pelos Estados Unidos com a Aus-
trália. Gilman Rodrigues, da área de As-
suntos Internacionais da CNA, não está
vendo possibilidade de liberalização.

 No entanto, ele pensa ser fundamen-
tal que o governo avance na sua oferta
em investimentos, serviços e compras go-
vernamentais. Como consta do conjunto
de propostas enviadas por lideranças, es-
ses três temas são fundamentais para o
agronegócio, já que grande parte da com-
posição do preço final dos alimentos é de-
terminada por serviços e investimentos.

Avanço em tecnologia — Ênio Mar-
ques, consultor e ex-diretor da Associação
Brasileira das Indústrias Exportadoras de
Carnes (Abiec), é da opinião de que mes-
mo pequenos avanços em acesso a merca-
dos trarão muitos ganhos para a economia
brasileira, incluída a cadeia de carnes em
geral. Esses produtos estão entre a lista
daqueles considerados sensíveis
porque são grandes geradores de
mão-de-obra.

Ao contrário do gover-
no brasileiro, Marques
não vê problemas
na flexibilização
em investi-
mentos.

Seja como for o desfecho da Alca,
a carta dos representantes do agrone-
gócio aponta que as ações negociado-
ras do governo e os interesses da ini-
ciativa privada precisam de maior sin-
tonia. ‘‘Fico rezando para que façam
acordos que possamos cumprir’’, roga
Gilman Viana Rodrigues, da CNA.
Como este ano é de eleições presiden-
ciais nos Estados Unidos, não deverá
haver avanços significativos no âmbi-
to da Alca, pois ninguém deverá arris-
car colocar em jogo perdas de curto
prazo.  ■

baixas, inferiores a 25%. Canadá e México, por ou-
tro lado, estabelecem tarifas superiores a 240%. No
Canadá, elas atingem 505,3% para a carne de frango
congelada em pedaços.
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AGRISHOW CERRADO

D uzentas e cinqüenta empresas
 de máquinas e implementos
 agrícolas, sementes e insumos

reúnem-se, no período de 13 a 17 de
abril, para a terceira edição da
Agrishow Cerrado, em Rondonópolis/
MT. O número de expositores representa
um aumento de 15% em relação ao ano
passado, quando a feira agrícola movi-
mentou R$ 650 milhões em negócios.

A Fundação MT e a Abimaq, reali-
zadoras do evento, preparam algumas
novidades para 2004.

Um fórum de palestras contará com
a presença do governador de Mato
Grosso, Blairo Maggi, considerado o
maior produtor individual de soja do
mundo, com palestra marcada para a
cerimônia de abertura oficial da
Agrishow Cerrado (dia 13/4), do ex-
ministro da Agricultura, Marcus Viní-
cius Pratini de Moraes (dia 15/4), que
compõe o Conselho Estadual de Desen-
volvimento Econômico e Relações In-
ternacionais, e do diretor e editor do
boletim “Alerta Científico Ambiental”,
Nilder Costa (dia 14/4), autor do livro
Máfia Verde.

O presidente da Agrishow Cerrado
2004 e da Fundação MT e vice-presi-
dente do Grupo Maggi, Hugo de Car-
valho Ribeiro, considera o fórum de pa-
lestras de fundamental importância pe-
los temas abordados, que são de inte-
resse de todos. “Na Agrishow Cerrado,
além de ter acesso às novidades tecno-
lógicas, o visitante estará por dentro de
assuntos importantes e com a aborda-
gem de personalidades do agronegócio
brasileiro”, avalia Hugo.

Para o algodão, cultura que já colo-
cou Mato Grosso como o campeão naci-

RONDONÓPOLIS

onal de produção, será dedicado um
dia inteiro na programação. Será o
“Dia do Algodão”, quando empresas
de máquinas e implementos, sementes
e insumos  estarão fazendo ofertas es-
peciais aos produtores desta cultura no
Estado. Estes ainda poderão participar
de palestras e discussões técnicas so-
bre a realidade da cotonicultura.

Mas a entusiasmo em termos de ne-
gócios deve mesmo ficar por conta dos
produtores de soja. O Estado deve pro-
duzir, este ano, cerca de 15 milhões de
toneladas, número que coloca Mato
Grosso como o maior produtor do grão
no Brasil. Para o cenário melhorar e a
agricultura brasileira ganhar ainda mais
competitividade no cenário global, os
produtores esperam por parte do gover-
no federal linhas de crédito para a mo-
dernização e implementação de novas
tecnologias.

O pequeno produtor rural também
contará com uma programação especial
durante a Agrishow Cerrado. No ano
passado, 2.500 agricultores passaram
pelo evento, participaram da dinâmica
de máquinas e de debates com temas
específicos.  Este ano, as indústrias de
máquinas e implementos pretendem in-
tensificar a demonstração das novida-
des que estão sendo lançadas no mer-
cado para chamar a atenção desse seg-
mento, já consolidado como importan-
te nicho de mercado.

Para eles, a Empresa Mato-gros-
sense de Pesquisa e Extensão Rural
(Empaer) do Governo de Mato Gros-
so está montando uma pequena pro-
priedade de 1,2 hectare para mostrar
como é possível ter renda suficiente
para uma família de quatro membros,

utilizando-se adequadamente a terra.
Os organizadores esperam que outros
3 mil pequenos produtores visitem a
feira este ano.

E, quem quiser fazer negócios,
não precisará sair da feira para bus-
car financiamento. Agências bancá-
rias estarão instaladas dentro do re-
cinto da Agrishow Cerrado para ana-
lisar propostas e indicar as melhores
linhas de financiamento para grandes
e pequenos produtores.

Para garantirem o conforto dos
participantes da feira agrícola, os or-
ganizadores colocam à disposição
um serviço de hospedagem alterna-
tiva para poder acomodar todos os vi-
sitantes e expositores que passarão
pelo evento (66 423-2041).

Como nos anos anteriores, toda
essa movimentação de gente também
traz bons frutos para a cidade. Loca-
lizada a 210 km ao sul de Cuiabá,
Rondonópolis vê acrescidos ao seu
movimento econômico R$ 12 mi-
lhões, fruto da contratação de mão-
de-obra temporária e de serviços du-
rante a preparação e a realização da
Agrishow Cerrado.

O local para a feira não poderia
ser mais apropriado. A cidade é con-
siderada um dos maiores pólos agrí-
colas do Centro-Oeste brasileiro e a
infra-estrutura do Parque de Exposi-
ções Wilmar Peres de Farias, onde se
realiza a Agrishow Cerrado, garante
o conforto para os expositores e os
visitantes.

Com todos esses números,  a
Agrishow Cerrado está definitiva-
mente consolidada como uma das
maiores feiras agrícolas do Brasil.  ■

será
palco de tecnologia
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SHOW RURAL COOPAVEL 2004

Luciana Radicione

A expectativa de quebra na safra
do Paraná de cerca de 30% em
função da seca não intimidou

os produtores que estiveram na 16ª
edição do Show Rural Coopavel, rea-
lizado entre os dias 9 e 13 de fevereiro
em Cascavel/PR.  Visitada por produ-
tores de todo o País, mas a grande
maioria paranaense, a feira não deixou
a desejar nos quesitos tecnologia, no-
vidades e infra-estrutura. Mesmo sa-
bendo que vai colher e lucrar menos,
o produtor não descartou a possibili-
dade de conferir de perto as inovações
apresentadas na edição 2004. Todos os
anos é a mesma coisa: diversas excur-
sões organizadas por cooperativas  lo-
tam as ruas do parque. Não importa o
ramo da atividade desenvolvida, todos
foram em busca de tecnologia para a
sua propriedade.

De acordo com o diretor-presiden-
te da Coopavel, Dilvo Grolli, a feira
superou as expectativas dos organiza-
dores e mais uma vez se consolidou
como um evento de todo o oeste do
Paraná e não apenas da Cooperativa
Agropecuária Cascavel (Coopavel). O
sucesso do evento, segundo Grolli,
está associado a um fator: “manter
sempre o foco na transferência de no-
vas tecnologias para a agricultura e a
pecuária”.

Mais de 138 mil pessoas passaram
pelo Centro Tecnológico Coopavel e 5

Grolli, presidente da Coopavel: ‘‘foco
sempre na transferência de tecnologia’’

mil experimentos foram mostrados aos
visitantes, além de aperfeiçoamento em
manejo, equipamentos e lançamentos
da indústria. Empresas brasileiras e
multinacionais – no total de 260 – le-
varam seus produtos e serviços à feira.
Para Grolli, o Show Rural é o canal
entre a empresa produtora de insumos,
entre a empresa produtora de tecnolo-
gia, de máquinas, de implementos e o
cliente, no caso o produtor. “De nada
vale essa tecnologia se ela não chegar
até quem deve usá-la”, disse.

Mais uma vez, os transgênicos fo-
ram tema de discussão no Show Rural.
Em visita ao Centro Tecnológico, o se-
cretário da Agricultura do Paraná,
Orlando Pessuti, disse que o Estado
mantém a mesma visão da Coopavel.
“Nesta safra não receberá soja transgê-
nica”. O secretário afirmou não ser con-
trário à biotecnologia, mas é contra a

‘bagunça’ que se instalou acerca do
tema, especialmente no Rio Grande do
Sul. “Além da proibição do uso do gli-
fosato, agora a lei do Senado está sen-
do questionada pelo produtor em fun-
ção da exigên-
cia do Eia-
Rima (Estu-
do e Relató-
rio de Im-
pacto Ambi-
ental)”, des-
tacou.  Pes-
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O Show Rural dá mostras de que a fome por novidade

e pelo saber é cada vez maior entre os produtores

brasileiros. Prova disso foram as milhares de pessoas

que mais uma vez fizeram a diferença no maior palco

de tecnologias agrícolas do País

suti disse que seria adequado um alter-
nativa à essa exigência. Declarou ain-
da que no Paraná 99% dos produtores
cultivam a oleaginosa no sistema con-
vencional.

Referência — Muito trabalho e pla-
nejamento explicam o sucesso do even-
to, considerado um dos mais importan-
tes da agropecuária da América Latina.
Só a área cultivada com diversas cultu-
ras  demonstrativas neste ano alcançou
72 hectares, às margens da BR 277, uma
das principais rodovias do Sul do País.
A contribuição da cooperativa neste
processo é indiscutível. No próprio
Centro Tecnológico a Coopavel man-
tém áreas exclusivas para o produtor
que busca novidades. Este é caso do
Estande Coopavel, que concentrou nes-
te ano parcelas demonstrativas numa
área de 200 m², com culturas de soja,
milho, feijão, além de mostrar, pela pri-
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Estande Coopavel concentrou experimentos com soja, milho, feijão que atraíram grande
número de produtores

meira vez, tecnologias em instrumen-
tos de solo onde foram abordados os
sistemas de amostragem e os problemas
oriundos da compactação do solo.

Na área plantada com feijão foram
mostrados os principais materiais plan-
tados na região, todos específicos para
a colheita mecanizada. Segundo Amau-
ri Procopiuk, agrônomo da Coopavel,
de Corbélia/PR, aspectos como sanida-
de, melhoramento, ciclos, potencial pro-
dutivo, qualidade, época de plantio e
população de plantas foram discutidos
com os produtores que buscam infor-
mações sobre a cultura do feijão.

Materiais novos e já consolidados de
milho, no total de 24 híbridos, foram
apresentados no Espaço Coopavel.
Conforme o agrônomo da cooperativa,
José Lima, o plantio com espaçamento
reduzido (entre 45 a 50 cm) –  tendên-
cia na cultura do milho – foi um dos
destaques do estande. De acordo com
o técnico, o espaçamento reduzido,
embora ainda pouco difundido, apre-
senta vantagens para quem o adota. “Há

um incremento na produção de até 5%,
maior tolerância à seca, fechamento
mais rápido da cultura, o que permite
maior controle das plantas daninhas e
maior tolerância ao quebramento e aca-
mamento”, informa o agrônomo. No
espaçamento reduzido há um acrésci-
mo de 5% a 10% de sementes e o nú-
mero de plantas pode chegar a 70 mil
por hectare.

Segundo Lima, para adotar tal tec-
nologia, o produtor deve levar em con-
ta alguns fatores: “a área precisa ser
grande e plana, o híbrido utilizado tem
que ser de porte baixo e com folhas ere-
tas, para que o atrito entre as plantas não
forme ambiente propício a doenças”, ex-
plica. Ainda no espaço do milho a Coo-
pavel abordou temas relativos à veloci-
dade de plantio e a diferença da cultura
com e sem tratamento de sementes. Já
na área de soja, foram mostradas varie-
dades precoces, materiais promissores,
no total de 21, e aspectos como densi-
dade de plantio, dessecação, tratamen-
to de sementes e controle de doenças.
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SHOW RURAL COOPAVEL 2004

Para eles, evento é cadeira cativa

▲

Não importa a distância, todos os
anos eles estão lá. Os produtores que fa-
zem do Show Rural Coopavel o suces-
so que é não abrem mão de visitar as
tecnologias apresentadas para a agricul-
tura e pecuária. É o caso de Luciano
Monteiro, que viajou 56 horas até Cas-
cavel, vindo de Palmeira dos Índios, em
Alagoas, onde preside a Cooperativa

Agropecuária Regional (Carpil). Desde
1996 acompanha a  evolução da feira e
leva para a sua região todas as inova-
ções apresentadas. “Repassamos conhe-
cimento e mostramos o verdadeiro sen-
tido do sistema cooperativo”, afirma.
Com o aprendizado dos últimos anos
houve uma verdadeira ‘revolução’ na

agricultura do agreste alagoano. “No pas-
sado, pessoas capacitadas para lidar com
a agricultura estavam indo embora da re-
gião. Hoje o movimento é contrário”, in-
forma. Agora a região é referência para
todo o Estado no cultivo de milho, feijão,
mandioca, com produtividades bem acima
da média do Nordeste.

Os irmãos Anderson e Everton Batista, de
Ventura, próxima a Guarapuava/PR, há quatro
anos não deixam de conferir as novidades da
feira. Tecnologia de novas cultivares e máqui-
nas agrícolas são o interesse dos jovens produ-
tores que desenvolvem pecuária mista (400 ani-
mais) e cultivam soja e milho numa área de
217 hectares. “O conhecimento adquirido na
feira já nos possibilitou a compra de diversos
equipamentos necessários à nossa atividade,
como ordenhadeira, colheitadeira, trator e pe-
ças para pulverizador”, declara. Neste ano os
irmãos Batista buscavam informações sobre
plantadeiras, mas concluíram que o custo do
frete não compensaria o investimento. “Mas a
viagem valeu a pena”, afirmam.

Para eles, o diferencial do Show Rural
é o fato de abranger interesses dos peque-
nos e grandes produtores, da agricultura à
pecuária. “Essa mistura de atividades é
muito interessante”. A já confirmada que-
bra na safra paranaense de soja – eles esti-
mam colher 15% menos - não desanima
os irmãos a investirem em mais tecnolo-
gia de plantio.  Ânimo também acompa-
nha Dirceu Casarotto, de Corbélia/PR.
Desde a primeira edição, em 1989, ele vi-

sita a feira em busca
de tecnologias para as
suas lavouras de mi-
lho e soja – plantados
em 38 hectares – e
dois aviários que pro-
duzem 90 mil quilos
a cada dois meses. No
estande da avicultura
aproveitou a viagem e
tirou dúvidas sobre a
atividade em conver-
sa com técnicos da
Coopavel.

O produtor Van-
derlei Gomes Ferrei-
ra, de Querência do
Norte/PR, que desen-
volve a agricultura
com soja, milho e
sorgo em 480 hecta-
res, está pela segun-
da vez no Show Ru-

ral Coopavel. “Vim em busca de conhe-
cimentos gerais sobre agricultura e pe-
cuária”. Mas confessa que o seu maior
interesse era ver de perto modelos de
tratores de média potência e máquinas
para plantio direto. “Não vi preços, ape-
nas as novidades que estão no merca-
do”, afirma. Como investe também na
pecuária – leite, engorda, cria e recria –
Ferreira se mostrou um pouco decepci-
onado com o estande destinado à pecu-
ária na feira. “É preciso expandir essa
área e abordar  aspectos importantes
como silagem, nutrição, cruzamento e
inseminação artificial."
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Ferreira pede mais atenção à área da
pecuária nas próximas edições
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Na área da avicultura, Casarotto tirou
dúvidas pertinentes à atividade

Monteiro sentiu na pele a 'revolução'
ocorrida no agreste alagoano
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Os irmãos Batista conferem novidades e aproveitam a feira
para conhecer os lançamentos de máquinas
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Defensivos — Assim como no ano
passado, diversas empresas do setor agrí-
cola se reuniram e montaram o Estande
TA – Tecnologia da Aplicação de De-
fensivos Agrícolas. A área, com 4.500
m² teve apresentações práticas de cam-
po nas culturas de soja e milho. Os or-
ganizadores do estande programaram
apresentações rápidas de 45 minutos para
grupos formados por 15 produtores que
percorreram um roteiro retratando sete
etapas da produção.

“O produtor só tem a ganhar’, afir-
ma Luis Carlos Garcia, agrônomo da
Coopavel, sobre a participação dos visi-
tantes. Segundo ele, cerca de R$ 300 a
R$ 350,00/hectare/ano são perdidos em
média pelos produtores que não fazem
uso das recomendações na hora da apli-
cação de defensivos. Os principais erros
cometidos são uso de bico inadequado,
pulverizador em mau estado de conser-
vação e vazamentos.

Embrapa dá show —  A Embrapa
não deixou por menos. Nesta edição es-
teve presente com 21 unidades de pes-
quisa, contra apenas sete do ano passa-
do. Trouxe quatro novas variedades de
soja, a BRS 230, BRS 232 e BRS 233,
soja resistente à nematóide de galha, pra-
ga que causa apodrecimento do sistema
radicular e morte das plantas. Já a BRS
231 é a primeira cultivar de soja para a
Região Sul do Brasil. “São materiais de

alta produtividade que vão atender à de-
manda dos produtores em 2005/2006”,
afirma Lineu Domit, pesquisador e co-
ordenador do Estande da Embrapa no
Show Rural.

Outro destaque mostrado pela Em-
brapa foi a área destinada para demons-
tração de cultivo de soja orgânica, em
um espaço de 3.500 m². Foram apresen-
tas quatro variedades especiais para uso
alimentar, cultivadas em sistema orgâ-
nico. Entre elas a BRS 213, que tem
sabor mais suave. “O objetivo da área é
mostrar quais são as tecnologias ade-
quadas para a condução de uma lavou-
ra orgânica. O produtor se mostrou in-
teressado nas vantagens e desvantagens
desse tipo de cultivo”, disse Domit. Nas
próximas edições, segundo ele, a Em-
brapa planeja levar para a feira milho e
feijão orgânicos.

Resistência a herbicidas — A re-
sistência de plantas daninhas a deter-
minados grupos de herbicidas foi am-
plamente abordada. Neste sentido, os
pesquisadores Fernando Adegas e
Onóbio Vicente Werner, ambos do con-
vênio Embrapa e Emater/PR, orienta-
ram os produtores interessados em re-
verter tal situação. Eles puderem co-
nhecer como ocorre a infestação de
plantas daninhas não controladas de
um ano para outro. Segundo Adegas,
uma única daninha não controlada
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Combate ao desperdício: no estande da Tecnologia de Aplicação agricultores se revezaram
para participar  do roteiro que incluía sete etapas da produção
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Domit, da Embrapa, junto a variedade de
soja resistente à nematóide

pode tornar-se uma grande reboleira
em três ou quatro anos e infestar a
área inteira entre cinco e sete anos.
De acordo com Adegas, a monocul-
tura e o uso do mesmo herbicida
(princípio ativo) são as grandes cau-
sas da resistência de invasoras. “Ele
deve fazer a rotação de culturas e in-
tercalar o uso de herbicidas de meca-
nismos de ação diferenciados”. Caso
o produtor opte pela não rotação, o
princípio ativo deve ser intercalado
no período de um a três anos.

No Brasil já são conhecidas cerca
de dez plantas daninhas resistentes a
herbicidas. Também foram identifica-
das quatro plantas resistentes ao gli-
fosato em áreas de cultivo de soja
transgênica. “Portanto, a orientação
que estamos dando no Show Rural
vale também para áreas de cultivo
transgênico.”  ■

A
 G

ra
nj

a

A Granja também foi
presença no Show Rural.  A
revista participa do evento

desde 1997, de forma
ininterrupta, acompanhando

de perto toda a evolução
deste megaevento
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Fácil acoplamento.
Plataforma leve.
Para diversos modelos de colhedora.
Melhor ângulo de colheita.
Próxima do embocador.
Linhas mais curtas.

Fácil acoplamento.
Plataforma leve.
Para diversos modelos de colhedora.
Melhor ângulo de colheita.
Próxima do embocador.
Linhas mais curtas.

Irmãos Thonnigs Ltda. - Max – BR 386 – KM 174
Carazinho/RS – 99500-000 – Fone/fax: (54)330-2300

Irmãos Thonnigs Ltda. - Max – BR 386 – KM 174
Carazinho/RS – 99500-000 – Fone/fax: (54)330-2300

A Melhor Tecnologia de Colher Milho

Plataforma
para colher

milho.

Plataforma
para colher

milho.

O MÁXIMO EM
SEGURANÇA E QUALIDADE

O MÁXIMO EM
SEGURANÇA E QUALIDADE

Rua Ciro Venturelli, 156
Parque Industrial lll

Sertanópolis/PR
CEP 86170-000

Tel/fax: (43) 232-2327

Rua Ciro Venturelli, 156
Parque Industrial lll

Sertanópolis/PR
CEP 86170-000

Tel/fax: (43) 232-2327
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É uma abastecedora de
fertilizantes granulados
para plantadeiras. Uma
das suas principais características é diminuir o
tempo de plantio com grande capacidade de
carga. Agilidade, versatilidade e durabilidade no
manuseio com fertilizantes granulados.

Bazuka 12.5

Carreta Graneleira com caixa de Polietileno,
projetada sob medida para atender a sua
necessidade na hora de fazer a colheita. Agilidade
e grande capacidade fazem a Bazuka 12.5
uma Líder no campo.

Telefone (18) 3324.6640
Rua do Níquel, 600 - CDA

CEP: 19812-040 - Assis/SP
sollus@sollusagricola.com.br

www.sollusagricola.com.br

Telefone (18) 3324.6640
Rua do Níquel, 600 - CDA

CEP: 19812-040 - Assis/SP
sollus@sollusagricola.com.br

www.sollusagricola.com.br
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Força e
tração

para
máquinas
agrícolas

Maiores
informações

(54) 311.9968
(54) 313.8456
(54) 317.3143
(54) 9981.8686

mariniduplagens@terra.com.br

Implementos AgrícolasImplementos Agrícolas
AGRIMECAGRIMEC

A parceria da produtividadeA parceria da produtividade

Caçamba Scraper
Ideal para construções

que envolvam
movimentação

e conformação de solos

Niveladora de solo

Completa linha para
aplainar e corrigir
irregularidades da
lavoura em sistema
de plantio direto

Av. Pedro Cezar Saccol, s/n - Dist. Industrial
Santa Maria/RS - CEP 97030-440

www.agrimec.com.br - agrimec@terra.com.br

(55) 222.7710 / (55) 214.2300

OUTROS PRODUTOS FABRICADOS

Abastecedor de Plantadeira - Distribuidor Centrífugo

Taipadeira Hidráulica - Valetadeiras Rotativas

Bomba para Irrigação - Rebocador - Carreta Graneleira

Rolo Faca - Rolos Compactadores Destorroadores

Caçamba Hidráulica
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TENDÊNCIA

‘‘S e no século XX a agricultura
norte-americana foi a maior po-
tência mundial, esse posto po-

derá ser ocupado no século XXI pela
agricultura brasileira.’’ Essa afirmação
poderia não ter tanto impacto, se não
tivesse sido feita por Norman Borlaug,
Prêmio Nobel da Paz em 1970. Este
agrônomo de 88 anos, PhD pela Uni-
versidade de Minnesota/EUA, esteve no
Brasil entre os dias 3 e 13 de fevereiro
em visita coordenada pela Fundação
Agricultura Sustentável (Agrisus),
acompanhado de uma comitiva de téc-
nicos, produtores, jornalistas e pesqui-
sadores, onde presenciou os mais recen-
tes avanços da produção agrícola nacio-
nal no Paraná, em Mato Grosso do Sul,
Mato Grosso, Santa Catarina, Minas
Gerais e São Paulo.

Borlaug visitou lavouras que utili-
zam o sistema de plantio direto, técni-
ca que tem transformado regiões de so-
los fracos ou mal aproveitados, como é
o caso do Brasil Central, que passou a
ser a nova fronteira agrícola na produ-
ção de grãos. A vocação agrícola do

Cerrado já havia sido anunciada
por Borlaug há uma década,

Brasil será a POTÊNCIA
agrícola do século XXI

quando previu que
a região teria uma
grande participa-
ção na produção
de alimentos. Para
2010, projetou
uma superoferta
de grãos básicos,
como arroz, mi-
lho, sorgo, soja e
feijão para a ex-
portação ao mer-
cado mundial.

O pai da “Re-
volução Verde”,
como também é
conhecido, esteve ainda em Brasília/DF,
onde se reuniu com o ministro da Agri-
cultura, Roberto Rodrigues. Nessa opor-
tunidade, defendeu a produção de ali-
mentos transgênicos, a troca de alimen-
to por trabalho em obras públicas em vez
da distribuição gratuita. Também elogiou
o atual modelo agrícola sustentável, via
plantio direto, empregado no sistema de
produção do Cerrado.

“Estou impressionado com o que
estou vendo nesta viagem. O Brasil tem
tudo para ser tão importante para a

agricultura no sécu-
lo XXI como os
EUA foram no sé-
culo XX. O nível de
tecnologia é admi-
rável. O que mais
me chamou a aten-
ção foi o sistema
integrado de pro-
dução de gado e
grãos. A terra fer-
tilizada pelo plan-
tio de grãos é usa-
da para a pastagem
e depois reutilizada
na produção de

grãos. É um salto imenso em produtivida-
de usando a mesma área de produção. O
conhecimento que o Brasil está acumulan-
do deveria ser oferecido à África. O
País tem uma estrutura científica qua-
lificada, um governo forte e poderia ser
de imensa valia para os países lusófo-
nos, como Angola e Moçambique.
Muitas das técnicas inventadas aqui re-
solveriam problemas semelhantes na
África”, analisa Borlaug.

Em sua passagem pelo Brasil, o
agrônomo se mostrou contra
a distribuição de terras como
forma de combater a pobre-
za. Segundo ele, a grande
maioria dos que recebem a
terra jamais será eficiente na
produção de comida. “Nun-
ca vou ser a favor da distri-
buição igualitária da pobre-
za”, disse. Sobre os transgê-
nicos, o Nobel da Paz os
considera a mais nova re-
volução, uma vez que a me-
lhoria genética das plantas
tem limitações. “Com os
transgênicos, é possível trans-
ferir características desejáveis
de uma planta para outra que
não seria possível transferir de
outra forma. As possibilida-
des abertas são ilimitadas.”  ■
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Borlaug: ‘‘O que mais me impressionou foi o
sistema integrado de produção de grãos’’
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RALLY DA SAFRA

O Rally da Safra, expedição de
agrônomos e jornalistas que
percorre os principais centros

agrícolas do País, com o objetivo de tra-
çar um fiel retrato da produção rural na-
cional nos dias de hoje, fez um diag-
nóstico do uso do plantio direto pelos
agricultores brasileiros.  O levantamen-
to, elaborado pela Fundação Agrisus
(www.agrisus.org.br), uma das promo-
toras oficiais do Rally, envolveu entre-
vistas com produtores, técnicos do go-
verno, consultores, representantes de
empresas de insumos e equipamentos,
entidades e demais agentes do setor.

 Com o resultado da pesquisa, será
possível delinear um perfil de como está
a conservação e a melhoria da fertilida-
de do solo nas lavouras e ampliar a di-
fusão dos benefícios de uma agricultura
sustentável.

 O roteiro incluiu a visita por 15
Estados e 33 pólos produtores. Além de
avaliar as condições das lavouras, prin-

cipalmente soja e milho, o giro confe-
riu os mais recentes avanços tecnológi-
cos aplicados à agricultura. Para tanto,
a viagem retratou quem são os
empreendedores que fazem do agrone-
gócio o setor mais dinâmico da econo-
mia, mostrou o progresso das regiões
presentes à rota do setor, bem como
colheu informações que apontem gar-
galos e futuros desafios da produção
rural.

 O Rally da Safra é uma iniciativa
da empresa de consultoria Agroconsult
e tem como parceiros a Agência Esta-
do, a Bunge Fertilizantes, o Banco do
Brasil, a John Deere, Kepler Weber,
Ford, além da Agrisus. O dia-a-dia da
expedição pôde ser acompanhado no
site www.rallydasafra.com.br. O con-
teúdo da viagem poderá ser acessado
sob forma de textos, fotos e boletins
de áudio. O Rally será inteiramente
filmado e os principais momentos da-
rão origem ao documentário Rally da

Um RAIO X da produção
                          brasileira

Expedição que percorre os principais centros agrícolas do País

 diagnosticou o uso do sistema de produção do plantio direto pelos agricultores

brasileiros a partir de estudo coordenado pela Fundação Agrisus,

 uma das promotoras oficiais do Rally

Safra – Uma viagem ao Brasil que
produz.

Turbinar projetos de ensino, estu-
dos e pesquisas voltados à conserva-
ção e melhoria do solo e condições am-
bientais envolvidas, a fim de qualifi-
car a produção rural do País, segundo
critérios de desenvolvimento econômi-
co sustentável. É com base nesse tra-
balho de fomento à pesquisa e exten-
são rural aliado ao apoio à capacitação
e ao aperfeiçoamento profissional que
a Agrisus busca promover a geração e
difusão de tecnologias destinadas a
otimizar a fertilidade da terra de for-
ma sustentável e favorável ao meio
ambiente. “A Agrisus tem por objeti-
vo promover a produção agrícola pro-
gressista, econômica e estável, em be-
nefício das gerações futuras”, ressalta
seu presidente Fernando Penteado Car-
doso. “A terra, como já disseram, é um
bem que apenas tomamos emprestado
daqueles que nos sucederão.”  ■
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BIOFACH

O presidente da Agência de Pro-
moção das Exportações do
Brasil (Apex-Brasil), Juan Qui-

rós, assinou acordo instituindo o Brasil
como País tema da BioFach 2005 –
maior evento internacional para pro-
dutos orgânicos que acontece anual-
mente em Nuremberg, na Alemanha.
Este ano a feira, realizada entre 19 e
22 de fevereiro, contou com a partici-
pação de 45 produtores brasileiros leva-
dos ao evento por meio de projeto desen-
volvido pela Apex, em parceria com a
Câmara de Comércio e Indústria Brasil-
Alemanha, e também com o apoio do
Sebrae.

Ao se tornar País-tema do próximo
encontro, o Brasil ganha visibilidade no
mercado europeu como produtor de or-
gânicos. Além do pavilhão brasileiro já
ocupado na BioFach 2003 e 2004, o País
terá ainda uma área extra de 120 metros
quadrados, em local privilegiado. O jan-
tar oficial de abertura do evento em
2005 será oferecido pelo Brasil, que terá
a oportunidade de obter apoio para pro-
jetos vinculados ao setor de orgânicos
que necessitem de apoio financeiro. Na
Biofach, 92% do público visitante é for-
mado por tomadores de decisão dos
principais setores do mercado: varejo
(31%), fabricantes (25%) e serviços
(15%). Assim, o produtor brasileiro pre-
cisa estar preparado para aproveitar ao
máximo o investimento realizado na
feira.

No Brasil, o mercado consumidor de
produtos orgânicos cresce cerca de 30%
ao ano e, como este é um mercado em
formação, a tendência de conquistar es-
paço no mercado internacional é favo-
rável. A abertura de novos canais de dis-
tribuição e de comercialização tem sido
um fator de incentivo para o aumento da
produção.

ORGÂNICOS
do Brasil em alta

País foi o escolhido para ser o tema da edição 2005 do megaevento voltado

 aos negócios com a produção orgânica

O presidente
da Apex, Juan
Quirós, reuniu-se
com supermerca-
distas alemães
para discutir a de-
manda daquele
mercado e como o
Brasil poderá
atendê-la. Já foi
identificado o in-
teresse por feijão e
mandioca orgâni-
cos que os ale-
mães, atualmente,
importam da Ma-
lásia, além de mel,
caju e cachaça.
“Reunimos todas
as condições para nos tornarmos um
‘player’ no mercado internacional de pro-
dutos orgânicos”, disse Quirós.

Levantamento do Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social
(BNDES) mostra que no Brasil existem
7,1 mil produtores certificados, ou em
processo de certificação, para uma área
plantada de 270 mil hectares. A projeção
é de que para os próximos anos o cresci-
mento seja mais acentuado em termos de
área, sobretudo com a entrada de gran-
des produtores no processo.

A Apex-Brasil e o Ministério do De-
senvolvimento, Indústria e Comércio Ex-
terior (MDIC) desempenham papel im-
portante no incentivo à exportação de or-
gânicos. Novos recursos serão investidos
com o objetivo de ampliar as ações já em
andamento, parte delas com a Câmara de
Comércio e Indústria Brasil–Alemanha.

Nesse momento, um novo projeto está
sendo desenhado para atender à deman-
da do mercado japonês, que identificou o
Brasil como possível fornecedor. O Ja-
pão importa cerca de 80% de seus alimen-

tos e cerca de 10% desse total já é de pro-
dutos orgânicos.O País é hoje o terceiro
mercado mundial, com uma demanda de
US$ 7 bilhões. O primeiro são os Esta-
dos Unidos, com US$ 13 bilhões, e o se-
gundo a Alemanha, com US$ 9 bilhões.

Aumentar a venda para esses países
representará o crescimento da participação
do Brasil num mercado que movimenta
US$ 30 bilhões anualmente. “É possível
agregarmos valor aos produtos orgânicos
e mobilizarmos cadeias produtivas para
fortalecer as exportações de cafés espe-
ciais, cachaças, açúcar, mel, entre outros.
A meta do governo é criar oportunidades
de marketing para a indústria orgânica con-
quistar novos contratos, ampliar a oferta
de alimentos orgânicos no mercado inter-
no e promover parcerias entre os produto-
res nacionais”, explica Juan Quirós. “A
principal característica do setor de orgâni-
co no Brasil é a agricultura familiar. Por
isso estamos incentivando os produtores a
se organizar e a criar uma boa estrutura
para atender os compradores de outros
países”, acrescenta.  ■
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Quirós (no centro, com a fita), na cerimônia de inauguração do
estande brasileiro na Biofach 2004
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O cultivo mínimo pode ser clas-
sificado como um sistema in-
termediário entre o conven-

cional e plantio direto. Como o pri-
meiro, são realizadas operações de
preparo do solo, mas com menor in-
tensidade e, como o segundo, são fei-
tas uma ou mais dessecações com her-
bicida de ação total conforme a ne-
cessidade e semeadura direta sobre a
cobertura vegetal morta.

No sistema de cultivo mínimo, a
mobilização do solo é menor, quando
comparado ao sistema convencional,
ou seja, faz-se um preparo reduzido
do solo. Os trabalhos de preparo do
solo são feitos antecipadamente à se-
meadura das culturas, tanto no verão
e outono como no final do inverno e
início da primavera, sendo, nesse úl-
timo caso, com uma antecedência mí-
nima que permita a formação de co-
bertura vegetal.

Na cultura do arroz irrigado do Rio
Grande do Sul, o sistema de cultivo
mínimo ou semidireto, como também
é conhecido, vem crescendo gradati-
vamente e já é o mais utilizado pelos
orizicultores. Nos últimos anos, a área
cultivada com esse sistema represen-
tava 34% na safra 1997/1998 (figura

EQUILÍBRIO
no preparo do solo

Valmir Gaedke Menezes; Carlos Henrique Paim
Mariot e Hector Ramirez – Pesquisadores do

Instituto Riograndense do Arroz (IRGA) –
irgafito@via-rs.net

1), mantendo-
se no mesmo pa-
tamar em 1999/
2000 (figura 2), e su-
bindo na última safra
para 46%, ultrapassando a
área empregada com sistema
convencional, incluindo as semea-
duras a lanço e em linhas (figura 3).

Dados de pesquisa mostram que a
produtividade entre os diferentes sis-
temas de produção de arroz utilizados
pelos orizicultores no Rio Grande do
Sul é similar. Ou seja, quando com-
parada entre os sistemas na ausência
de problemas, como o arroz-verme-
lho, a produtividade é a mesma. En-
tretanto, na presença dessa planta da-
ninha, a produtividade é superior nas
lavouras cultivadas no sistema de cul-
tivo mínimo, quando comparada com
a produtividade obtida no sistema
convencional. Isso se deve ao bom
controle de arroz-vermelho obtido no
sistema de cultivo mínimo.

O uso desse sistema em larga es-
cala na lavoura de arroz do Rio Gran-
de do Sul se deve, principalmente, ao
controle de arroz-vermelho em níveis
de convivência com essa planta dani-
nha, possibilidade da semeadura na

é p o c a
mais adequada
para a produção de arroz
no Estado. A redução da população
dessa planta daninha por esse siste-
ma tem permitido aos rizicultores gaú-
chos conviver com o arroz-vermelho
em lavouras que não podem ser mais
cultivadas no sistema convencional.

A necessidade de controle de ar-
roz-vermelho foi o motivo fundamen-
tal da adesão dos rizicultores gaúchos
a esse sistema. Dados de pesquisa do
Instituto Riograndense do Arroz (Irga)
mostram que em áreas infestadas com
arroz-vermelho a produção de arroz
no sistema de cultivo mínimo chega a
ser superior em mais de 60% em rela-
ção ao convencional.

Outra razão importante para o uso
desse sistema é que ele possibilita a
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semeadura nas épocas mais ade-
quadas para a obtenção de altas pro-
dutividades; mesmo em anos chuvo-
sos nos períodos de preparo do solo e
semeadura, quando os agricultores não
conseguem semear o arroz no sistema
convencional. Como o Rio Grande do
Sul tem de semear mais de 1 milhão
de hectares por ano em um curto pe-
ríodo, menos de 45 dias, o preparo an-
tecipado do solo é fundamental para
a implantação da cultura nas épocas
mais favoráveis para o aproveitamen-
to da maior radiação solar no período
reprodutivo da cultura.

Também facilitou a expansão des-
se sistema o cultivo do arroz em áreas
dobradas e com pendentes acentuadas

e com
solos de bai-

xa profundidade.
Nessas áreas, o culti-

vo de arroz no sistema pré-
germinado é muito difícil. O uso
dos mesmos tipos de máquina e
de implemento utilizados que os
do sistema convencional, que
predominou anteriormente,
também tem facilitado essa
opção. Ou seja, a escolha
por esse novo sistema
não requer investi-
mentos novos – a
não ser é claro uma
semeadora de plan-
tio direto.

O preparo re-
duzido nesse siste-
ma tem por objeti-
vo adequar o solo
para a semeadura,
eliminando os ras-

tros das máquinas ocasionados duran-
te a colheita da safra anterior ou por
animais da pecuária. A colheita do ar-
roz irrigado por inundação em solos
de várzea geralmente é feita em con-
dições de alta umidade, danificando

a superfície do solo. A utilização
da pecuária nessas áreas nos me-

ses de outono e inverno tam-
bém contribui para deixar a

superfície do solo irregular,
dificultando a semeadura

do arroz.
Implementos  —

Os principais imple-
mentos utilizados no
preparo de solo va-
riam de acordo com
os recursos de cada
comunidade. As
grades aradoras e as
plainas para corre-
ção de microrrelevo
são as mais usadas.
Por ocasião do prepa-

ro do solo é convenien-
te que se construam as

taipas, preferencialmente
de base larga e perfil bai-

xo. Esse tipo de taipa, desde
que bem construído, pode ser

transposto por máquinas e trato-
res sem maiores danos a sua estru-

tura. Assim, a semeadura do arroz
pode ser feita sobre a taipa previamen-
te construída, uma vez que existem
máquinas com dispositivos que per-
mitem tal procedimento.

A semeadura sobre taipa é muito
importante para o adequado es-
tabelecimento da população de
plantas de arroz e, por conse-
guinte, para a obtenção de maior

produção. Quando as taipas são
feitas após a semeadura, a

população é menor e a
emergência das plântu-

las nas taipas é mais
tardia. A desuni-
formidade de emer-
gência entre as
plântulas da taipa e
do quadro provoca
atraso na colheita
e diminui a quali-
dade de grãos.

A semeadura é
realizada direta-
mente sobre a co-
bertura vegetal

Valmir Menezes, pesquisador do Irga,
destaca as características do sistema de
cultivo mínimo
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previamente dessecada com herbici-
da, sem o revolvimento do solo. Des-
sa forma, a incidência de plantas da-
ninhas, principalmente arroz-verme-
lho, é bastante reduzida. A época de
dessecação antes da semeadura varia
em função da quantidade da cobertu-
ra vegetal. O ideal é que, por ocasião
da semeadura, esta esteja a mais de-
composta possível; pois diferente-
mente das culturas de soja e milho o
excesso de palha interfere negativa-
mente no estabelecimento das plân-
tulas de arroz. Em áreas com boa co-
bertura vegetal, recomenda-se que a
dessecação seja feita com 20 a 30 dias
de antecedência.

Arrendamento x conflito — A
grande desvantagem desse sistema
para os produtores que o adotaram
tem sido o conflito de interesses en- ▲

tre a pecuária e a
necessidade de fa-
zer o preparo re-
duzido do solo
antecipadamente.
Quase 70% das
áreas cultivadas
com arroz no Rio
Grande do Sul se
dão sob a forma
de arrendamento.
Muitas vezes, os
pecuaristas não li-
beram as áreas an-
tecipadamente aos
rizicultores para
fazerem o preparo
do solo no mo-
mento mais ade-
quado. A libera-
ção das áreas para
os agricultores so-
mente na prima-
vera não permite
que os produtores
façam o preparo
adequado para
uma boa produti-
vidade. Em anos
de muita chuva
nesta estação do
ano os prejuízos
serão ainda maio-
res, pois o atraso

 FIGURA 2. Percentual de área ocupada pelos sistemas
de cultivo utilizados no Rio Grande do Sul na safra 1999/
2000

FIGURA 1. Percentual de área ocupada pelos sistemas
de cultivo utilizados no Rio Grande do Sul na safra 1997/
1998

FIGURA 3. Percentual de área ocupada pelos sistemas
de cultivo utilizados no Rio Grande do Sul na safra 2002/
2003.

Fonte: IRGA

no plantio é um dos fatores que mais
afetam negativamente a produtivida-
de no arroz no Estado.

Outro problema que se vem
acentuando para quem adota o siste-
ma é a população de plantas daninhas:
como as gramíneas perenes e as deno-
minadas de folhas largas. A razão bá-
sica para isto tem sido o uso continua-
do do herbicida dessecante com uma
eficácia muito grande sobre a popula-
ção de gramíneas anuais. O controle
eficiente dessas espécies pelo herbici-
da dessecante abre espaço para que ou-
tras espécies de mais difícil controle
se estabeleçam, passando a se torna-
rem problema com grande dificuldade
de solução. Também o preparo super-
ficial do solo com grades e em condi-
ções de umidade elevada tem propor-
cionado o avanço das gramíneas pere-
nes nas lavouras de arroz cultivadas
sob o sistema de cultivo mínimo.

As principais gramíneas perenes
infestantes da lavoura de arroz do Rio
Grande do Sul são as gramas boiadei-
ras (Luziola peruviana e Leersia he-
xandra), grama do lombo branco
(Paspalum modestum), capim capiva-
ra (Hymenachne amplexicaule), gra-
mas-de-ponta (Paspalum distichium e
Cinodon dactilon). Para obter melhor
controle dessas espécies, é necessário
combinar o uso da aplicação de des-
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No arroz irrigado, o sistema de cultivo
mínimo ou semidireto cresce gradativamente e

é o método de plantio mais utilizado pelos
orizicultores no Rio Grande do Sul
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secante seguido do preparo do solo
dois ou três dias após a aspersão do
herbicida. Quanto mais seco estiver
o solo, mais eficiente será o contro-
le. A utilização isolada  desses dois
métodos surte muito pouco efeito. É
bom lembrar de que, para a maioria
dessas espécies, não existem herbi-
cidas pós-emergentes eficientes. Por-
tanto, o controle adequado das mes-
mas deve ser feito antes da emergên-
cia do arroz.

O cultivo de arroz em nível mun-
dial se processa sob diferentes siste-
mas. O mais utilizado é o sistema de
transplante, principalmente em fun-
ção da disponibilidade de mão-de-
obra nas regiões da Ásia. A prefe-
rência por um sistema ou outro se
deve às condições socioeconômicas,
culturais e de clima e solo. Entretan-
to, os dados de pesquisa e os resul-
tados obtidos pelos produtores per-
mitem afirmar que não há um siste-
ma mais eficiente que o outro. Qual-
quer sistema quando bem executado
permite que sejam obtidas altas pro-
dutividades. Em muitas lavouras de
arroz do Rio Grande do Sul, já é usa-
do com sucesso mais de um sistema
simultaneamente.

Para concluir, pode-se dizer que a
grande utilização do sistema de culti-
vo mínimo, adotado pelos produtores
de arroz do Rio Grande do Sul, está
relacionada com o bom controle de ar-
roz-vermelho, principal invasora da
lavoura de arroz; semeadura dentro da
época recomendada; melhor planeja-
mento e tempo para correções de pro-
blemas que por ventura vierem a exis-
tir; melhor aproveitamento do parque
de máquinas e da mão-de-obra, rea-
lizando as tarefas em um período que
o maquinário não é normalmente usa-
do; economia de combustível e me-
nor desgaste de máquinas e imple-
mentos e pelo menor número de ope-
rações no preparo do solo; integra-
ção com sistema de produção de car-
ne, uma vez que a maioria das lavou-
ras de arroz está dentro das áreas que,
tradicionalmente, estão ocupadas
com a pecuária.  ■
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INFORMATIVO DO CAMPO

Algodão TRANSGÊNICO
Ricardo Mendes e Bernardo Nogueira, engenheiros agrônomos – KLEFFMANN

A liberação do plantio e comercia-
lização da soja transgênica abre
caminho para que produtores de

algodão também reivindiquem a regula-
mentação das pesquisas e do cultivo de
sementes geneticamente modificadas.
Segundo dados da AGBIOS
(agbios.com), o Brasil em 2003, com 3
milhões de hectares, foi o quarto maior
produtor de organismos geneticamente
modificados do mundo.

Apesar do enorme interesse demons-
trado por produtores, principalmente do
Centro-Oeste, região com alto investi-
mento tecnológico nesta cultura, até o
inicio deste ano, a Empresa Brasileira
de Pesquisa Agropecuária (Embrapa)
e outros institutos estavam proibidos de
realizar estudos nesta área, o que aca-
bou por atrasar e impedir uma análise
segura sobre o assunto. Agora, com o
novo Projeto de Lei, espera-se que a
liberação de ensaios seja agilizada.

A variedade de algodão transgê-
nico mais usada no mundo contém um
gene extraído de um microrganismo
natural, o Bacillus thuringiensis (Bt),
que faz com que a planta produza uma
espécie de inseticida interno para pes-
tes comuns do algodoeiro, como lar-
vas de folhas e das maçãs do algodão.
A China aumentou sua área de algo-
dão Bt pelo quinto ano consecutivo,
tendo no ano passado, 58% de seus
4,8 milhões de hectares com a utiliza-
ção desta tecnologia.

Segundo Matin Quaim, pesquisa-
dor da Universidade de Bonn, existem
alguns exemplos de redução no volu-
me de aplicação de inseticidas. É o caso
da Argentina, onde houve uma redu-
ção média de 50% nas áreas com o al-
godão Bt, em comparação às áreas de
algodão convencional. Os produtores
que utilizam essa tecnologia conse-
guem, em média, uma produtividade

10% superior à alcançada em áreas de al-
godão convencional. Para o engenheiro
agrônomo responsável pela América La-
tina do Instituto KLEFFMANN de Pes-
quisa, Nicolás Reinoso, esse aumento de
produtividade pode ser explicado pelo
fato de os cotonicultores argentinos utili-
zarem menos defensivos do que é o reco-
mendado. Dessa forma, o gene Bt serve
como complemento dessa deficiência.

Organizações não-governamentais
contrárias aos transgênicos dizem que o
algodão Bt, apesar de reduzir o uso de
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inseticidas, teria o potencial de afetar não
só as larvas que atacam o algodão, mas
também outras espécies que vivem nas
áreas de cultivo, causando desequilíbrios
ambientais, o que ainda não está compro-
vado. A única maneira de comprovar os
benefícios ou malefícios desta tecnologia
é através da pesquisa, forma racional e
inquestionável para que todas as partes,
favoráveis ou não à transferência genéti-
ca, sustentem suas posições.

Agradecimento: Ph.D. Paulo Canci,
D&PL Brasil
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PLANEJO, log
N ão importa o tamanho do pro-

dutor ou a espécie vegetal e ani-
mal exploradas: sem planeja-

mento, o agricultor deverá dar de cara
com o amargo prejuízo logo na frente.
A menos que um abençoado lance de
sorte trate de salvar o que começou
equivocado lá atrás. A realidade é que
na agricultura moderna não existe mais
espaço para aventuras ou aventureiros.
Até porque quem vive do campo sabe
que são muitos os imprevistos que a
atividade impõe ao natural, como a
possibilidade de a lavoura ser dizima-
da pelo imprevisível “São Pedro”, ou
pelo ataque de doenças e pragas, ou
mesmo pela injusta remuneração na
hora da venda.

Mas trabalhar sem planejamento não
é um pecado cometido pelo agricultor
Agostinho Bernardon, 48 anos, e sua
família, a esposa, Dulce, e os filhos,
Daiana, 22, Daniel, 18, e Adriano, 16,
que exploram 30 ha com soja, milho,
leite e suínos em Xanxerê, na região
oeste de Santa Catarina. Num municí-
pio dividido entre a agricultura familiar
e empresarial, os Bernardon destacam-
se por serem referência em gestão da
pequena propriedade. “Eles são pro-
dutores que planejam. Colocam tudo o que
gastam na ponta do lápis”, atesta o enge-
nheiro agrônomo Rodrigo Blöckl, do es-
critório local da Cooperativa Alfa, que pres-
ta assistência à propriedade. “Poucos fa-
zem isso”, complementa o agrônomo.

Blöckl sabe da importância do pla-
nejamento detalhado para se chegar ao
lucro, afinal trabalhou por um ano em
fazendas do Grupo SLC Alimentos no
Maranhão e em Mato Grosso. Uma em-
presa profissional como esta, que cul-
tiva 85 mil hectares distribuídos por sete
fazendas, tem no planejamento minucio-
so o princípio do caminho para o êxito. A
maior prova que a família Bernardon pen-
sa certo é a sua capacidade de investi-
mento. Mesmo familiar, ela acaba de
comprar um trator de 75 cv por R$ 68
mil, à vista e com recursos próprios.
Ao não precisar de financiamento, fo-

ram economizados R$ 9.500,00. Além
disso, a família estará pagando até 2005
os quase 11 ha adquiridos em 2002 pelo
valor equivalente a mil sacas de soja.
Tudo isso sem perder o padrão de vida.
“Eles vivem bem na propriedade”, re-
vela Blöckl.

É importante lembrar de que os Ber-
nardon passaram pela crise grave da
suinocultura de 2002/2003, quando a
oferta superou em muito a demanda, e
a Rússia, principal importador do Bra-
sil, não quis mais saber de negócios por
causa do mal de Aujeski, que atingiu
granjas catarinenses. “No ano passado,

eu pagava para carregar o porco. O
porco ia embora com um cheque pen-
durado na orelha”, recorda Bernardon.
Ele é “terminador” de leitões para a
Cooperalfa, para quem entrega 80 ani-
mais por mês, que permaneceram em
sua propriedade por 107 dias. O pro-
dutor revela que, nos piores dias da
crise, o prejuízo girava em torno de
R$ 20,00 a R$ 30,00 por cabeça. Hoje,
o lucro bate em R$ 10,00 por animal,
bem aquém dos R$ 30,00 obtidos em
outras épocas. “Ainda não recuperei
as perdas. Mas sou gringo, sou tei-
moso”, argumenta.

Exemplo de organização: família Bernardon, de Xanxerê/SC, é destaque na região ao trabalhar com leite
planejada e com custos de produção controlados

Leandro Mariani Mittmann
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go lucro

e, suínos, soja e milho de forma

P a r c e r i a
com vizinhos —
Hoje, a família
enfrenta a queda
do preço do leite.
A cotação está
em R$ 0,40 o li-
tro, mas já este-
ve em R$ 0,43.
“O preço deveria
estar em R$ 0,45”,
avalia. São dez
vacas em lactação,
que produzem
150 litros/dia. Por
mês, são 4.500 li-
tros. Para ganhar
em escala e lu-
crar até R$ 0,05
a mais por litro,
a família juntou-
se, quatro meses
atrás, a mais três
vizinhos, que en-
tregam 16 mil li-
tros/mês. O ganho
extra torna-se
R$ 225,00 por
mês, o que re-
presenta exata-
mente o lucro. “É
quase um salário
mínimo”, comen-
ta Bernardon. Ele
também se aliou a

mais cinco vizinhos para implantar um
secador de grãos com capacidade para
200 sacas. Assim, economiza R$ 1,50
por saca, valor que antes era remetido à
cooperativa pela execução do serviço.

A excelência na produção levou Ber-
nardon a tornar-se sementeiro de soja
para a Cooperalfa. Nos 15 ha em que
planta a oleaginosa, colhe 800 sacas,
pelas quais recebe um bônus de 12%
na cotação. “Tudo ajuda”, comenta. Ele
também produz 14 ha de milho, que re-
presentam 70% do consumo da pro-
priedade. Ainda cultiva outros 4 ha de
pastagem, aveia e azevém
no inverno, cevada, aveia
branca, milheto e tanzânia
no verão. “Eu estou satis-
feito com a minha ativida-
de”, avalia Bernardon o mo-
mento, apesar de reconhe-
cer as dificuldades. “Alguém
tem de tocar a propriedade.
A gente trabalhou aqui a
vida toda.” Para “tocar a
propriedade”, em pouco
tempo ele terá a companhia
do filho Adriano, que está
cursando o segundo ano de
técnicas agrícolas, no pró-
prio município.

Desencanto — Mas o
velho problema do êxodo
rural também não poupou a
família Bernardon. O filho

Daniel, igualmente técnico agrícola,
acaba de iniciar a faculdade de medi-
cina veterinária, em Xanxerê. O de-
sencanto com a agricultura de peque-
na escala o levou a abandonar o cam-
po. Daniel esteve um ano em casa
depois do colégio, mas deduziu que
não era o futuro sonhado. “Se for para
trabalhar numa grande propriedade,
tudo bem. Mas não volto mais à pe-
quena”, revela o rapaz. “As empresas
pagam pelo produto da gente o que
querem”, reclama. Depois de forma-
do, pensa em atuar nas grandes agroin-
dústrias da região ou em Mato Grosso.
Ele conta que, quando cursava técni-
cas agrícolas, tinha certeza absoluta
de que voltaria para casa trabalhar
com o pai. Bateu de frente, porém,
com a realidade. E a crise da suino-
cultura foi o golpe de misericórdia
em suas convicções. “Aí desanimei”,
confidencia.  ■
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O agrônomo Rodrigo Blöckl, ao centro, se diz
impressionado com a forma como os Bernardon
administram a propriedade
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N O T Í C I A S D A A R G E N T I N A

Menores PREÇOS no
açúcar?

Se os níveis de açúcar produzidos em
2004 forem similares aos de 2003, o se-
tor seria afetado por uma sobreprodução
que faria baixar o preço do produto. Isto
gera uma controvérsia entre os produto-
res, que gira em torno do velho dilema de
como dar destino aos excedentes de açú-
car. Em 2003, a produção foi de 1.813.863
toneladas de açúcar, a um preço de 70
centavos por quilo. Os analistas da Asso-
ciação Argentina de Consórcios de Ex-
perimentação Agropecuária (AACREA)
calculam que a produção açucareira de
2004 será de 1,8 milhão de toneladas, dos
quais 1,5 milhão será absorvido no con-
sumo interno. Por isso sustentam que as
perspectivas a longo prazo não são oti-
mistas, já que a sobreprodução não é
acompanhada de um aumento nas expor-
tações, gerando um impacto negativo nos
preços. Outras opiniões coincidem com
esse diagnóstico. “Creio que estamos fa-
lando de uma real superprodução açuca-
reira em nível do mercado nacional”,
constata Julio Colombres, da Companhia
Açucareira Juan Manuel Terán.

SOJA: motor de novos investimentos

Trigo
O cultivo de trigo culminou com pro-

dutividades superiores aos esperados ori-
ginalmente, determinando uma colheita
em torno dos 13,5 milhões de toneladas.

Soja
Chuvas oportunas sobre vastas áreas da

região pampeana favoreceram o desenvol-
vimento da oleaginosa, quebrando em parte
a inquietude pela extensão de um período
de seca que ameaçava afetar o cultivo.

Novilho
Com ligeiras variantes em um ou outro

sentido, a cotação manteve-se estável. Os
novilhos magros, a mercadoria mais procu-
rada no mercado interno, rondam os 60 cen-
tavos de dólar/quilo para o animal em pé.

Leite
O negócio conserva a previsibilida-

de que o caracterizou nos últimos anos.
Espera-se uma nova queda na produção.
Os produtores não encontram a forma de
fixar valores para programarem-se em
médio prazo.

Mais EXPORTAÇÕES
na avicultura

Muitos consideram que os efeitos
da gripe do frango na Ásia vão gerar
oportunidades para os produtos aví-
colas argentinos. Quatro missões em-
presariais japonesas estão visitando
plantas de processamento na Argenti-
na. Em relação à nação asiática, de-
pois de cinco anos de trabalho a Ar-
gentina conseguiu exportar no ano
passado três contêineres, um número
importante para nós, mas insignifican-
te para as 580 mil toneladas que o Ja-
pão importa. Para este ano já foram

fechados negócios de mais de 25 con-
têineres, cerca de 500 toneladas de
carne. Em 2003, a Argentina expor-
tou um total de 70 mil toneladas, 40
mil de produtos comestíveis, 20 mil
de farinha de sangue, vísceras e plu-
mas. Prevê-se para 2004 exportações
de 100 mil toneladas, volume que
pode ser atingido em apenas sete me-
ses. A produção, de todo modo, já está
estabelecida e não poderá modificar-
se substancialmente nos próximos três
anos.

A multinacional Cargill informou
que ampliará sua operação de crushing
de Puerto Quebrado, Santa Fé. No lo-
cal, a empresa construiria uma nova e
gigantesca planta (13 mil toneladas/
dia, provavelmente a maior do mun-
do) com porto incluído, em Vila Go-
vernador Gálvez, e novas instalações
para produção e distribuição de ferti-
lizantes. Para isso, investirá US$ 200
milhões nos próximos 15 meses. Já o
Moinho Rio da Prata divulgou o acor-
do com o município de San Lorenzo,
Santa Fé, que garantirá a construção
de uma planta que permitirá elevar a
capacidade de moagem dos atuais 5
mil toneladas para 18 mil. Investirá ao

redor de US$ 80 milhões. Se somados
os projetos recentes de AGD (US$ 25
milhões), Vicentin (US$ 40 milhões),
Bunge (crushing e fertilizantes), e ou-
tros em marcha que ainda não vieram
a público, são superados os US$ 400
milhões. Isto tem um enorme efeito
multiplicador em matéria de emprego
e fornecimento de bens. Só a Cargill
promete a criação de mil postos de tra-
balho na construção. Outros tantos se-
rão gerados em função do empreendi-
mento do moinho. Depois de inicia-
das as obras, haverá mil caminhões a
mais entrando diariamente em cada
uma das fábricas, com tudo o que isso
significa.
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A tecnologia na
PEQUENA propriedade

Nas pequenas propriedades mecanizadas, a área com
plantio direto tem índices próximos a 85%

Engenheiro agrônomo Cláudio Dóro – Emater/RS – Passo Fundo
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PLANTADEIRAS ARTICULADAS

Nova tecnologia para plantio em terraços e em solos nivelados

Lançamento no Show Rural 2003, em Cascavel, da BIG FARM, chassi com 2

articulações e lançamento no Show Rural 2004 da TERRAÇU'S com 1

articulação. Fabricados nos tamanhos:

BIG FARM de 11 a 21 linhas e

TERRAÇU´S de 9 a 12 linhas,

PLANTI CENTER - Ind. Com. de Plantadeiras Ltda.
Av. Montreal, nº 43, Jd. Panorama - Sarandi - Paraná - Brasil

Fone: (44) 264.1431 – plantadeiras@planticenter.com.brTERRAÇU’S

BIG FARM

A prática de plantio direto é a me-
lhor alternativa de conservação
e recuperação do solo. Mas,

isoladamente, não terá aumento signi-
ficativo de renda. Essa prática contri-
buirá com a diminuição da demanda
pela mão-de-obra e dos gastos para for-
mação e produção em geral das lavou-
ras, mantendo os recursos naturais
(água, solo, fauna e flora) em melhores
condições.  Economiza-se tempo na ad-
ministração da lavoura, permitindo com
isso o envolvimento do produtor em ou-
tras atividades lucrativas na proprieda-
de ou utilizando esse tempo para presta-
ção de serviço a seus parceiros, agregan-
do com isso renda a sua família.

O sistema de plantio direto foi in-
troduzido na pequena propriedade e
com ele criou-se um processo extre-
mamente dinâmico em constante
evolução, exigindo dos agricultores
variáveis importantes para a sua per-
petuação, que são: capacidade de ge-
renciar suas propriedades e protegerem
os recursos naturais.  Portanto, em so-
los com dificuldades para explorações
agrícolas, onde a variável ‘‘recursos
naturais’’ é menor, necessita-se de
maior capacidade de gerenciamento e

administração. Isso significa, então,
que são exigidos dos agricultores e de
sua assistência técnica conhecimento
técnico-científico básicos e bom pla-
nejamento. Recomenda-se, ainda, que
a adoção e a expansão do sistema de-
vam ocorrer de forma gradual para que
os técnicos e produtores rurais, atra-
vés do tempo e da experiência vivida,
se familiarizem com as experiências e
limitações do sistema.

Em 1992, foi realizado diagnósti-

co na região de Passo Fundo, no Rio
Grande do Sul, para que fossem iden-
tificados os entraves que impediam a
adoção do plantio direto nas pequenas
propriedades. Nesse trabalho, foram
envolvidos técnicos, produtores, lide-
ranças, indústrias.  O resultado mos-
trou que as principais dificuldades
eram relacionadas às máquinas, à fal-
ta de assistência técnica, aos dados de
pesquisa específicos para o plantio di-
reto e à pouca disponibilidade de re-
cursos. Foi montado, então, um pro-
grama específico para o fomento de
plantio direto na região (Metas), que
realmente ajudou bastante para que a
área de plantio direto na região atin-
gisse índices de adoção próximos a
85% da área cultivada com grãos no
ano de 1998.

Atualmente, pode-se dizer que nas
pequenas propriedades mecanizadas a
área com plantio direto continua com
índices próximos a 85%. No entanto,
houve recuo nas áreas que trabalham
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O plantio direto aumentou nas pequenas áreas
principalmente pela expansão do maquinário

com tração animal, e ou manual, onde
muitos agricultores voltaram a mobili-
zar o solo com alegações relacionadas
à redução de custos, à dificuldade no
controle de invasoras, à compactação
do solo e à dependência de dessecação
com herbicidas.

Principais problemas que hoje preo-
cupam o desenvolvimento do  plantio di-
reto nas pequenas propriedades:

●  Dependência de herbicidas para
dessecação.

●  Dificuldade de ter o solo sempre
coberto com boa palhada.

●  Dificuldade de adoção pelos pro-
dutores de planos de rotação de culturas.

●  Semeadoras que funcionem bem
com o preço muito elevado.

●  Solos compactados.
●  Gado de leite, excesso de pasto-

reio em lavouras.
●  Retirada generalizada de terra-

ços (erosão).
●  Problemas de erosão nas estradas.
●  Pragas no solo.
●  Matéria orgânica baixa.

O plantio direto
em evolução

A cidade catarinense de Chapecó
será palco este ano do maior en-

contro nacional sobre plantio direto.
O 9º Encontro Nacional de Plantio
Direto na Palha “Promovendo a
Rentabilidade Sustentável do Agri-
cultor” será realizado de 28 de ju-
nho a 2 de julho, no Parque de Ex-
posições Tancredo de Almeida Ne-
ves.  Estão sendo esperados produ-
tores de todo o País, técnicos, aca-
dêmicos, ambientalistas e público
interessado em agricultura para de-
bater temas ligados à técnica con-
servacionista. Serão desenvolvidos
palestras, painéis, mesas-redondas,
além da exposição de máquinas e
equipamentos e de insumos e publi-
cações sobre o assunto.

Será a grande oportunidade para
o produtor brasileiro conhecer a fun-
do os benefícios do plantio direto e
acompanhar números que revelam a
expansão da técnica no País, cuja área
cresce em média 5% ao ano. O plan-
tio direto na palha já ocupa cerca de
20 milhões de hectares das lavouras
comerciais brasileiras de grãos. Esse
número representa quase 41% dos
46,6 milhões de hectares ocupados
pela atividade agrícola no País, prin-
cipalmente com as culturas de soja,
milho, algodão e feijão. A estimativa
é da Federação Brasileira de Plantio
Direto na Palha (Febrapdp). O presi-
dente da entidade, Ivo Mello (foto),
esteve recentemente reunido com o
ministro da Agricultura, Roberto

Fatores impulsores do plantio di-
reto hoje:

●  Melhor conhecimento e domínio
da técnica.

●  Reconhecimento por parte dos
produtores da eficiência do plantio di-
reto no controle da erosão.

●  Reconhecimento da redução da
mão-de-obra e do ganho de tempo.

●  Melhoria da fertilidade do solo e
produtividade quando o sistema é bem
conduzido.

●  Disponibilidade de recursos
(programas especiais) para as peque-
nas propriedades.

O crescimento da prática do plantio
direto nas pequenas propriedades ocorreu
principalmente pela diminuição do esfor-
ço do trabalho, conjugado com a crescen-
te expansão de indústrias fabricantes de
máquinas e implementos agrícolas. Com
a produção do conhecimento, por meio da
integração do saber formal (científico),
com o saber informal (popular), os pro-
blemas foram detectados e resolvidos em
parcerias, tornando pesquisadores, exten-
sionistas e agricultores co-responsáveis
pelo sucesso ou fracasso da tecnologia.
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TERÇA-FEIRA – 29 de junho
9h – 9h30 – Palestra Motivacional
Manoel Henrique Pereira/Febrapdp/Ponta
Grossa/PR
9h30 – 11h – Mesa-Redonda
Clubes Amigos da Terra: um Fórum de
Discussão e Apoio para a Solução de Problemas
Silvio Ohse/CAT Cruz Alta/RS
Francisco Sedowski/CAT Chapecó/SC
Lucas Aemoudts/CAT Uberlândia/MG
11h – 12h30 – Mesa-Redonda
Painel de Debate
Estratégias e Desafios para a Adoção
Permanente do Sistema de Plantio Direto
14h – 15h30 – Mesa-Redonda
Seqüestro de Carbono em Sistema de Plantio Direto
Telmo Amado/UFSM/Santa Maria/RS
Carlos Clemente Cerri/CENA-USP/Piracicaba/SP
Herbert Bartz/Febrapdp/Rolândia/PR
16h30 – 18h  – Mesa-Redonda
Qualidade Total em Sistema de Plantio Direto
Rodrigo Carneiro Monteiro/Associação dos
Arrozeiros de Uruguaiana/RS
Afonso Peche/IAC/Campinas/SP
André Ramalho Flores/APDC/Brasília/DF
20h – Conferência de Abertura
Fome Zero: Sistema de Plantio Direto e
Segurança Alimentar
Ministro da Agricultura Roberto Rodrigues

QUARTA-FEIRA – 30 de junho
8h – 9h30 – Painel de Debate
Manejo da Enxurrada em Sistema de Plantio
Direto
José Eloir Denardin/Embrapa/CNPT/Passo
Fundo/RS
Gláucio Roloff/UFPR/Curitiba/PR
9h30 – 10h15 – Palestra
Uso de Dejetos no Sistema de Plantio Direto
Celso Castro Filho/Iapar/Londrina/PR
11h15 – 12h – Palestra
Culturas de Cobertura e Rotação de Culturas
em Sistema de Plantio Direto
Claudino Monegat/EPAGRI/Chapecó/SC
14h – 15h30 – Painel de Debate
Manejo da Fertilidade do Solo em Sistema de
Plantio Direto
Bernardo Van Raij/Fundação Agrisus/Campinas/SP

Rodrigues, onde pediu apoio ao estí-
mulo do emprego desse modelo de pro-
dução na agricultura nacional. No en-
contro, a federação propôs a criação
de um prêmio de qualidade agrícola,
com ênfase no rastreamento e na certi-
ficação do produto.

“O plantio direto reduz quase 10%
o custo de produção”, destaca o presi-
dente da Febrapdp. “Nesse modelo de
produção, há uma diminuição do uso
de defensivos agrícolas, de aviões
agrícolas e de mão-de-obra”, afirma
Mello. De acordo com o presidente da
entidade e produtor em Alegrete/RS,
o plantio direto preconiza o máximo de
eficiência com o mínimo de interferên-
cia no ambiente. “É a melhor forma de
agricultura sustentável”, defende o di-
rigente. Hoje, a técnica é empregada
no Paraná, no Rio Grande do Sul, em
São Paulo, em Goiás e em Minas Ge-
rais, entre outros Estados.

15h30 – 16h15 – Palestra
Sistema de Plantio Direto sob Irrigação
Adriana Ferreira da Costa Vargas/Fundação
Maronna/Alegrete/RS
16h35 – 17h20 – Palestra
Sistema de Plantio Direto no Cerrado
Farid Tenório/CAT Sorriso/MT
17h20 – 18h05 – Palestra
O Agronegócio e o Sistema de Plantio
Direto
Alexandre Leite Rosas/Banco do Brasil/Ponta
Grossa/PR

QUINTA-FEIRA – 1º de julho
8h – 9h30 – Painel de Debate
Integração Agropecuária em Sistema de
Plantio Direto
Aníbal Morais/UFPR/Curitiba/PR
9h30 – 10h10 – Mesa-Redonda
Sistema de Plantio Direto na Pequena
Propriedade
Lutécia Beatriz Canali/Emater/PR/Febrapdp/
Ponta Grossa/PR
Itacir Barreto de Mello/Emater/RS/Erechim/RS
Rogério Araújo Almeida/UFGO/Goiânia/GO
13h30 – 14h10 – Relato de Experiência
Agricultura Orgânica em Sistema de Plantio
Direto
Adir Lazareti/COOPAC
14h10 – 14h55 – Palestra
Hortaliças em Sistema de Plantio Direto
Jamil Fayad/EPAGRI/Ituporanga/SC
15h15 – 16h45 – Painel de Debate
Manejo Integrado de Pragas e Doenças em
Sistema de Plantio Direto
Dirceu Gassen/Cooplantio/Porto Alegre/RS
16h45 – 18h15 – Painel de Debate
Manejo Integrado de Plantas Daninhas em
Sistema de Plantio Direto
Fernando Adegas/Emater/PR/Embrapa/
Londrina/PR

SEXTA-FEIRA – 2 de julho
8h40 – 9h10 – Palestra
Lei da Biossegurança
Deputado Paulo Pimenta (PT)
9h30 – 11h – Painel de Debate
Biotecnologia e o Sistema de Plantio Direto  ■

Programação
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Plantio sobre a palha já ocupa 20 milhões de hectares de
lavouras comerciais em todo o Brasil
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AÇÚCAR E ÁLCOOL
Altos estoques de passagem na entressafra

Carlos Alberto Widonsck — carlosw@bmf.com.br/

Artigo redigido em 18/1/2004

ALGODÃO
Baixas em NY derrubam preços internos

Plínio Penteado de Camargo — plinio@bmf.com.br

Artigo redigido em 17/2/2004

O s agentes do mercado algodoeiro
estão voltados para os seguintes

eventos: novo prazo estabelecido pela
Organização Mundial de Comércio
(OMC) para que os EUA forneçam da-
dos detalhados sobre vários aspectos de
sua produção algodoeira; o acordo com
a Argentina para a exportação de denim
(tecido usado na fabricação de jeans); e,
por último, a queda das cotações na Bol-
sa de Nova York. Em relação à disputa
na OMC, o Comitê de Arbitragem já
advertiu as autoridades norte-america-
nas de que a omissão da apresentação
daquelas informações terá influência no
julgamento do processo. O Brasil ale-
ga que, em um período de quatro anos,
os EUA aplicaram US$ 12,9 bilhões em
subsídios à lavoura algodoeira. O pra-
zo fatal para a entrega das informações
solicitadas será o próximo dia 12.

Depois de uma série de reuniões
entre Brasil e Argentina chegou-se a um
acordo sobre a quantidade de denim que

poderia ser exportado pelo Brasil àquele
país, sem licença prévia de seu gover-
no. Foi fixada em 15 milhões de me-
tros lineares a quantidade considerada
boa pela indústria nacional. Começa a
haver certa preocupação com os pre-
ços do algodão, tanto interna como ex-
ternamente. Na Bolsa de Nova York,
o contrato com
vencimento mar-
ço/2004 sofreu
declínio de US$¢
75,80/lp para
US$¢ 69,07/lp
nos primeiros dias
deste ano. No mes-
mo período, o ín-
dice “A” da Co-
tlook veio de
US$¢ 75,90/lp
para os atuais
US$¢ 73,90/lp. O
mercado interno,
nos últimos anos

muito ligado às cotações internacio-
nais, tem refletido a queda das cota-
ções internacionais. Para pronta en-
trega, há negócios entre R$ 2,20 e R$
2,25/lp, tipo 6, posto São Paulo. Os
algodões da safra nova, para entrega
de março em diante, estão cotados na
faixa de R$ 1,80 a R$ 1,90/lp.

O mercado de açúcar e álcool vem
registrando grandes oscilações

nas últimas semanas. No mercado in-
terno, a grande pressão de oferta de
álcool causada pelos altos níveis de
estoque na entressafra refletiu-se em
impactos relevantes nos preços desse
produto na BM&F. Segundo informa-
ções da União da Agroindústria Ca-
navieira de São Paulo (Unica), o vo-
lume de álcool na entrada da nova
safra, que se inicia em maio, poderá
ser até cinco vezes maior do que no
mesmo período do ano passado, fican-
do por volta de 1,3 bilhão de litros.

A elevação dos estoques se deve,
sobretudo, ao crescimento de 18% da
produção de cana, da ampliação da
área plantada e da produtividade. O
consumo, porém, manteve-se pratica-
mente no mesmo nível, não sofren-
do elevação significativa. Na Bolsa
de Nova York (CSCE), os fundos
continuam, ainda, com uma posição
agressiva na posição de venda.

Segundo o último relatório da
Bolsa nova-iorquina, a posição dos
fundos era de mais de 60 mil lotes
vendidos. Por outro lado, as empre-
sas exportadoras vêm aproveitando
esses movimentos de baixa para fi-
xar suas compras, mas comprando
em menor escala. Na BM&F, para o
mesmo período, houve forte desva-
lorização dos pre-
ços futuros de
açúcar cristal e
álcool  anidro
pr inc ipa lmente
para os venci-
mentos mais cur-
tos (ver tabela ao
lado). Para o ní-
vel que estão sen-
do negociados, os
preços futuros de
açúcar e álcool
anidro na BM&F,
é interessante
acompanhar o

spread entre as duas mercadorias (ar-
bitragem). Além disso, existe outro fa-
tor de decisão para a cadeia do açú-
car: é o acompanhamento dos movi-
mentos da taxa de câmbio, para uma
possível oportunidade da fixação dos
reais, utilizando tanto os mercados
futuros de taxa de câmbio como o de
opções.
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SOJA
Fretes internacionais e oferta elevados enfraquecem o prêmio de exportação

Luiz Claudio Caffagni — lclaudio@bmf.com.br

Artigo redigido em 17/2/2004

E m 9 de fevereiro, os preços da soja
no mercado à vista, transferido no

Porto de Paranaguá, ficaram estáveis:
R$ 48,00/saca ou US$ 273,98/tonela-
da. Caminhando para o interior, o mer-
cado apresentou quedas significativas,
devido ao maior interesse por parte dos
compradores em cumprir compromissos
de curto prazo. Na mesma data, em
Mato Grosso, o declínio ficou em torno
de 10%: Primavera do Leste fechou
ao redor de R$ 36,70/saca; e Sorriso,
a R$ 35,50/saca. O prêmio de expor-
tação no Porto de Paranaguá para maio/
2004 tem permanecido a –US$¢ 70,00/
bushel, explicado por pelo menos três
fatores: grande estoque doméstico de
passagem, altos preços internacionais
que inibem a demanda e elevação dos
fretes internacionais repassados para
o mercado interno.

Os preços na Bolsa de Chicago apre-
sentaram elevada volatilidade nos últi-
mos 30 dias. O vencimento maio/2004
bateu US$¢ 848,75/bushel, em 9 de fe-

vereiro, e US$¢ 804,50/bushel, em 4
de fevereiro, levado por notícias de in-
cidência de gripe aviária na China, in-
certezas da safra brasileira, argentina e
fretes internacionais. Na BM&F, os pre-
ços futuros, que refletem a soja transfe-
rida no Porto de Paranaguá, fecharam
em 10 de fevereiro a US$ 275,00/tone-
lada para abril e a US$ 274,00/tonelada
para maio.

Em 10 de fe-
vereiro, o Depar-
tamento de Agri-
cultura dos EUA
divulgou seu rela-
tório mensal com
números estáveis
em relação a ja-
neiro. A produção
dos EUA, colhida
a partir de setem-
bro de 2003, per-
maneceu em 65,8
milhões de tone-
ladas, com esto-

que final de 3,41 milhões de tonela-
das. A previsão de colheita brasileira
foi alterada para 61 milhões de tonela-
das, bem diferente das estimativas da
Abiove e da Conab, que apresentam
números de 58,9 e 58,7 milhões de to-
neladas, respectivamente. A colheita
argentina foi mantida em 20,15 mi-
lhões de toneladas.
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CAFÉ
Café arábica: recuperação dos preços na BM&F

Wilson Motta Miceli — wilson@bmf.com.br

Artigo redigido em 27/2/2004

Wilson Motta Miceli — wilson@bmf.com.br

Artigo redigido em 17/2/2004
MILHO
Expectativas de aumento nas exportações de milho e o reflexo na volatilidade

O recorde nas exportações de carne
de frango registrado no ano passa-

do poderá se repetir ou até mesmo ser
superado em 2004, em conseqüência da
gripe do frango, que vem atingindo a
Ásia e agora os Estados Unidos. Des-
sa forma, poderá ocorrer elevação no
preço do milho em razão da demanda,
tanto do mercado interno quanto do
mercado externo, que apresenta esto-
que reduzido de 102,72 milhões de to-
neladas, segundo o relatório de feve-
reiro do USDA.

O mesmo relatório aumentou o es-
toque inicial da China em 1,45 milhão
de toneladas, totalizando 44,44 mi-
lhões de toneladas, mantendo a expec-
tativa de exportação chinesa em 8 mi-
lhões de toneladas. Em relação ao Bra-
sil, o relatório estimou crescimento na
produção de 2 milhões de toneladas,
somando 42 milhões para a safra 2003/
2004. Essa produção passa agora a so-
frer com o antigo problema da logísti-
ca, agravado pela safra de soja, que tem

prioridade, e eleva o preço dos fretes,
e com o câmbio que neste início de
2004 mostra-se um pouco desfavorá-
vel à exportação. Na BM&F, os con-
tratos futuros de milho no dia 10 de
fevereiro fecharam a R$ 19,20/saca,
para março/2004; R$ 19,70/saca, para
maio/2004; R$ 20,40/saca, para julho/
2004; R$ 21,65/saca, para setembro/
2004; e R$ 22,00/
saca para novem-
bro. A volatilida-
de do contrato fu-
turo de milho,
com vencimento
para março/2004,
situou-se entre
0,42% e 0,24%,
atingindo o pico de
1,05% no período
analisado.

No período
compreendido en-
tre 30 de janeiro e
10 de fevereiro, a

volatilidade desse contrato permane-
ceu em baixa, na média de 0,35% ao
dia. A curva do milho futuro apre-
senta os preços futuros sob forma de
“carrego”, com especial atenção no
spread entre setembro/2004 e novem-
bro/2004, que está muito baixo, prin-
cipalmente pelo fato de o mês de no-
vembro ser entressafra.

O s preços futuros de café arábica na
BM&F vêm-se recuperando desde o

início do ano, à medida que se confirma a
baixa produção e a alta demanda, acumu-
lando crescimento de 12,22% em média,
para os próximos vencimentos. Em 18
de fevereiro, os contratos futuros de café
arábica fecharam em US$ 77,30/saca
para março/2004; US$ 80,20/saca para
maio/2004; US$ 81,80/saca para julho/
2004; US$ 82,60/saca para setembro/
2004; US$ 85,50/saca para dezembro/
2004; e US$ 88,00/saca para março/2005.

Na Bolsa de Nova York, no dia 18 de
fevereiro, houve queda média nas cotações
de 5,17% em relação ao dia anterior, ex-
plicada pelo anúncio da Green Coffee As-
sociation do aumento dos estoques norte-
americanos, que tiveram incremento de
2,4% em janeiro. O vencimento março/2004
fechou em US$¢ 70,35/lp; maio/2004 em
US$¢ 72,60/lp; julho/2004 em US$¢ 74,45/
lp; setembro/2004 em US$¢ 76,20/lp; e no-
vembro/2004 em US$¢ 78,85/lp. A volati-

lidade diária do contrato futuro de café na
BM&F, com vencimento março/2004, si-
tuou-se entre 0,75% e 2,28% no período
analisado, mostrando-se em ascensão nos
últimos dias em função das notícias sobre
os estoques norte-americanos e brasileiros.

Em 18 de fevereiro, a arbitragem en-
tre as Bolsas de Nova York e BM&F, re-
ferente ao contrato
mais presente (mar-
ço/2004), evidencia
que o diferencial se
tem situado entre
US$¢ 10,00/lp e
US$¢ 15,00/lp (ver
gráfico), com redu-
ção mais brusca de-
vido aos fatos já
m e n c i o n a d o s ,
quando atingiu
US$¢ 11,91/lp, um
dos mais baixos do
ano. O volume de
café certificado em

São Paulo, no dia 18, era de 373.400 sa-
cas, ou seja, 8,77% abaixo do mês de ja-
neiro. No mercado físico, o café bica tipo
6 fechou cotado em R$ 195,00/saca e o
bica tipo 7 em R$ 163,00/saca, ambos re-
ferentes à média dos preços de Minas Ge-
rais, divulgados pelo Centro de Comércio
de Café de Minas Gerais.
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SUÍNO
Meta é reverter impacto da queda das exportações

ARROZ
Superávit cada vez mais próximo
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R ealizado na primeira quinzena de
fevereiro, o levantamento de safra

da Conab registrou o potencial de pro-
dução de arroz no Brasil em 12,477 mi-
lhões de toneladas. O levantamento an-
terior, realizado em dezembro, indica-
va o potencial deste ano em apenas
11,776 milhões de toneladas. O reajus-
te na oferta significou considerável cor-
te na demanda externa brasileira proje-
tada para 2004, anteriormente em 1
milhão de toneladas, mas alterada para
apenas 500 mil toneladas de arroz nes-
te último levantamento. Deve-se ressal-
tar que essa demanda externa projeta-
da é resultado de um consumo espera-
do pela Conab em 12,6 milhões de to-
neladas, por enquanto muito difícil de
ser alcançado.

Estima-se que no ano passado o con-
sumo nacional de arroz muito provavel-
mente não tenha ultrapassado os 12 mi-
lhões de toneladas. Para uma produção
nacional em 2003 de 10,270 milhões de
toneladas, as indústrias brasileiras im-

portaram apenas 1,3 milhão de tonela-
das e adquiriram da própria Conab cer-
ca de 170 mil toneladas, perfazendo um
total até mesmo inferior ao consumo
anual estimado para o ano.

A Conab insiste em manter um sur-
preendente crescimento de 4% a 5% no
consumo nacional de arroz em 2004, jus-
tificada basicamente por um eventual e
imprevisível suces-
so do Programa
Fome Zero. Não é
exagero afirmar
que as políticas go-
vernamentais his-
toricamente surtem
resultados bem in-
feriores aos inicial-
mente esperados.
O fato é que a renda
per capita de gran-
de parte da popula-
ção brasileira conti-
nua e pode ser man-
ter muito aquém do

ideal para que haja concordância com o
desempenho de demanda proposto pela
Conab. Até o momento não há nenhu-
ma sinalização concreta por parte do Mi-
nistério da Agricultura de que o gover-
no destinará recursos suficientes para ad-
quirir o excedente do grão a ser muito
provavelmente colhido neste ano, espe-
cialmente na Região Sul do País.

P rodutores e exportadores de carne
suína solicitaram em fevereiro ao

ministro da Agricultura, Roberto Rodri-
gues, que a carne suína seja incluída na
política de preços mínimos. Também
reivindicaram financiamento ao custo
de 8,75% ao ano para o custeio e a es-
tocagem. Com essas medidas, os pro-
dutores pretendem retirar do mercado
um excedente de oferta calculado em
100 mil toneladas provocado pela que-
da das exportações ao mercado russo.
De acordo com a Associação Brasileira
da Indústria Produtora e Exportadora de
Carne Suína (Abipecs), as exportações
de carne suína caíram 48% em volume
em janeiro sobre igual período de 2003,
ficando em 20,6 mil toneladas.

Além de uma política de preço míni-
mo e da oferta de crédito, os produtores
querem que o governo inclua a carne suí-
na no consumo das instituições públicas,
como escolas, e que amplie os esforços
para o aumento das exportações.

Uma reunião ocorrida no final de
fevereiro entre o ministro Roberto Ro-
drigues e diversas entidades do setor
buscou soluções para reverter o impac-
to da redução das importações de carne
suína brasileira pela Rússia. O Brasil
deixará de exportar 170 mil toneladas
em 2004, e entidades e produtores es-
tão preocupados
com a superoferta
de carne suína.

 Na reunião, o
consenso foi sobre
a necessidade ime-
diata de políticas
que permitam am-
pla redução do
plantel na suino-
cultura. Veja as
ações de responsa-
bilidade de produ-
tores e indústrias:
redução de 0,5% a
1% no alojamento

de matrizes; diminuição de 4 kg no
peso médio de abate, abate de leitões
de 24 kg de peso para diminuir a ofer-
ta no segundo trimestre, estimular cam-
panhas de marketing e articulação com
a Associação Brasileira de Supermer-
cados para a promoção da venda no
mercado interno.
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New Holland REESTRUTURA área
comercial

LUCRO da Bunge Brasil próximo
de R$ 1 bi

BASF REFORÇA parceria com
sojicultores

A  Case New Holland
(CNH) iniciou 2004

com a reestruturação da di-
retoria comercial da marca
New Holland. Criou a fun-
ção do diretor de vendas para
o Brasil, cargo que será ocupa-
do por Sergio Plaut (foto),
executivo com 13 anos de
experiência na CNH. “Essa

reestruturação é um esforço
para estarmos mais perto de
nossos concessionários e clien-
tes”, afirma Francesco Pallaro,
diretor comercial da CNH para
a América Latina. “Sergio
Plaut é alguém que conhece
profundamente o mercado bra-
sileiro e entende como pou-

cos as necessidades e os
objetivos dos nos-

sos clientes.”
Plaut coorde-

nará o trabalho
das unidades co-
merciais de ne-

gócios (CBUs), que cobrem
todas as regiões produtoras
do País. Ele começou na área
de máquinas de construção
da Case e depois coordenou
os negócios agrícolas da
New Holland no Norte da
América Latina, que abran-
ge 25 países, entre Peru e
Guatemala.
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A Unidade Agro da
Basf está implemen-

tando o Programa Soja Pa-
ralelo 30º, para promover a
rotação de culturas no sul
do Rio Grande do Sul, au-
mentando a rentabilidade
dos agricultores. A região,
tradicionalmente utilizada
para o plantio de arroz, está
recebendo apoio tecnológi-
co da empresa para a im-
plantação de lavouras de
soja altamente produtivas,
nas áreas onde o arroz ver-

melho tem inviabilizado a
rizicultura e que acabam
sendo abandonadas. O pro-
grama conta com a partici-
pação de pesquisadores,
consultores, técnicos e tam-
bém dos representantes re-
gionais e do pessoal de
campo da empresa. “Esta-
mos desenvolvendo a tec-
nologia ideal para a cultu-
ra da soja nessa região”,
afirma Jéferson Bressan,
gerente de Marketing da
Regional Sul da Basf.

Agroindústria cresce pelo terceiro
ano CONSECUTIVO

Kepler Weber ENTREGA obra
portuária na Turquia

A Kepler Weber concluiu obra portuária/entreposto da Bun-
ge, no Porto de Derince. O complexo levou cinco meses

para ser montado, totalizando US$ 2,5 milhões e tem capa-
cidade para armazenar 45 mil toneladas de grãos em silos
metálicos. A instalação foi construída numa área de aterro
localizada sobre uma falha geológica, o que exigiu ainda
maior segurança para suportar abalos sísmicos.

O maior desafio para a Kepler foi dimensionar os equi-
pamentos para suportar terremotos em área de alto risco (clas-
sificada como zona 4, segundo normas internacionais), sen-
do que os cálculos tiveram de passar por aprovação de auto-
ridades turcas. Dentro da política de diversificação de mer-
cados, a Kepler fechou o projeto com a Turquia em 2002,
sendo esta a primeira exportação do grupo gaúcho para esta
região, representando uma melhoria estratégica para a Bun-
ge nesse país.

A Bunge Alimentos e a
Bunge Fertilizantes,

controladas pela Bunge Bra-
sil, apresentaram em 2003
lucro líquido de R$ 917 mi-
lhões, em comparação com
um prejuízo de R$ 333 mi-
lhões registrados no ano an-
terior. A expansão dos ne-
gócios com a soja e a queda
do dólar foram as maiores
responsáveis pelo desempe-
nho obtido pelo grupo. O fa-
turamento atingiu R$ 18,4

bilhões, o que representa um
aumento de 42% em relação
ao ano anterior.  O proces-
samento de soja pela Bunge
Alimentos cresceu 19% e
as exportações foram am-
pliadas em 33% em volu-
me. Já a Bunge Fertilizan-
tes obteve faturamento
45% superior. O cresci-
mento é explicado pela
preocupação dos agriculto-
res em melhorar a produti-
vidade de suas lavouras.

A agroindústria brasileira
cresceu 1,6% em 2003,

atingindo, pelo terceiro ano
consecutivo, uma expansão
acima da indústria em geral. De
acordo com dados divulgados
pelo IBGE, de 2000 para 2003
a atividade industrial nacional

c r e s c e u
4,5% e

somente a agroindústria
avançou 13,3%. 
Segundo o Instituto, o resul-
tado confirma o maior dina-
mismo dos setores industriais
mais ligados ao agronegócio,
principalmente o de exporta-
ção. Ainda conforme o IBGE,
a taxa foi puxada pelo bom
desempenho dos ramos de
produtos industriais utiliza-
dos pela agricultura (17,2%),
com destaque para o segmen-
to de máquinas e equipamen-
tos (24,4%). Apesar do bom
desempenho no acumulado
de 2003, a agroindústria en-
frentou uma estagnação no
meio do ano. No primeiro tri-
mestre, o setor cresceu 3,2%,
caindo para zero no segundo
e subindo, ligeiramente, para
0,5%, no terceiro. No último
trimestre do ano, o avanço foi
de 3,5%.
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ANOTE AÍ

De 30 de março a 3 de
abril, acontece em Rio
Verde/GO a Agrishow
Comigo (Feira
Internacional de
Tecnologia e Agricultura
em Ação). Será a versão
goiana da Agrishow.
Informações pelo telefone
(11) 5591-6300 ou site:
www.agrishow.com.br

O XXIV Congresso
Brasileiro – A Ciência das
Plantas Daninhas e a
Segurança Alimentar será
realizado entre os dias 24 e
28 de maio em São Paulo/
SP. O evento tem como
proposta estabelecer bases
científicas coerentes,
utilizando e conservando
os recursos naturais,
resultantes da adoção de
novos produtos e
tecnologias no manejo das
plantas daninhas.
Informações pelo telefone
(19) 3251-0328.

De 23 a 25 de junho, em
Gramado/RS, acontece o
18º Seminário Cooplantio
– A Força do Agronegócio.
O evento anual reúne os
maiores especialistas
ligados ao agronegócio
para discutir questões
relativas ao setor, como
gestão estratégica,
perspectivas dos principais
mercados, conhecimentos
agronômicos para maior
produtividade, intercâmbio
de casos de sucesso,
negociações
internacionais, entre
outros. Informações pelo
telefone (51) 3333.3066 ou
cooplantio@cooplantionet.com.br

Uma história que é SUCESSO há 40 anos

Metalfor de casa NOVA Setor FLORESTAL
tem nova
associação

A Associação Brasileira
dos Produtores de Flores-

tas Plantadas (Abraf) foi cria-
da recentemente com o obje-
tivo de estimular a formação
de florestas plantadas no Bra-
sil, garantindo a atividade e a
preservação da mata nativa.
Presidida pelo diretor-presi-
dente da Aracruz, Carlos
Aguiar, a entidade reúne di-
versos segmentos que utili-
zam florestas plantadas,
como papel e celulose, ener-
gia, painéis e produtos sóli-
dos de madeira. Um dos gran-
des desafios da Abraf será
tentar reverter o problema da
falta de madeira para os seto-
res produtivos, conhecido
como “apagão florestal”. “Te-
mos hoje no País 5 milhões
de hectares de florestas plan-
tadas, uma proporção mínima
da área brasileira”, ressaltou
o presidente da Abraf.

S atisfazer às necessidades
dos clientes, através de

um contínuo aperfeiçoa-
mento dos produtos e servi-
ços, tem sido uma das me-
tas da Industrial Pagé Ltda.,
empresa com sede em Ara-
ranguá/SC que está comple-
tando 40 anos de sucesso.
Fundada em 8 de julho de
1964, por Júlio Pascoali  e
Gerci Pascoali, pai e filho
respectivamente, a Pagé ti-
nha como atividade inicial o
conserto de peças de trato-
res e caminhões. Posterior-
mente, passou a produzir
fornos para farinha de man-
dioca, arados, grades, taipa-
deiras e outros implementos
agrícolas.

Em 1980, a empresa mu-
dou seu ramo de atividade,
fabricando equipamento de
armazenagem e secagem de

cereais, e também indústria
de parboilização de arroz. A
Pagé produz também máqui-
nas de pré-limpeza e limpe-
za de cereais, secadores con-
tínuos, intermitentes e rota-
tivos, silos armazenadores,
silos secadores, fábrica de ra-
ção, correias transportado-
ras, chupins, transportado-
res vibratórios, sistema de
aeração de silos, elevadores
de caneca, transportadores
helicoidais-caracol e vibro

ar para arroz beneficiado.
Hoje, possui amplas e mo-
dernas instalações industri-
ais e administrativas, com
uma área construída de
9.500 metros quadrados e
área disponível de aproxi-
madamente 30 mil metros
quadrados.

Os atuais equipamentos
fabricados pela empresa, em
função da sua qualidade,
consolidaram-se nas áreas
de produção, atendendo
desde pequenos, médios e
grandes produtores, condomí-
nios, armazéns comunitários,
cooperativas, indústrias de be-
neficiamento de arroz até
grandes conglomerados agrí-
colas de todo o País e do exte-
rior. Atua em todo o mercado
brasileiro e externo por meio
de representantes, vendedores
e supervisores de vendas.

A fábrica de pulverizado-
res Metalfor investiu no

início deste ano cerca de
R$ 3 milhões na aquisição
de sua sede própria, locali-
zada em Ponta Grossa/PR,
mesma cidade onde come-
çou a produzir no Brasil,
em 2001. O objetivo da
empresa é triplicar o volu-
me produzido no ano de
2003 para atender diferen-
tes regiões do País. Hoje a
Metalfor produz um mode-
lo de pulverizador autopro-
pelido (Multiple 3000) e
dois modelos de equipa-
mentos de arrasto (TVA-
2000 e TVA – 3000), que
são dotados de alta tecno-
logia e grande qualidade,
já provados por muitos

agricultores dos Estados de
Mato Grosso e Paraná,
principalmente.

A partir do segundo se-
mestre deste ano, a empre-
sa apresentará outros mo-
delos de equipamentos
produzidos também na sua
nova sede. A Metalfor ain-
da conta com uma filial em
Rondonópolis/MT, ofere-
cendo todo um suporte de
assistência e vendas para a
Região Centro-Oeste do
País. A Metalfor do Brasil
localiza-se na Rua Anna
Scremim, 300,  Distr i to
Industrial, Caixa Postal
2332,  CEP 84043-465,
Ponta Grossa/PR, telefone/
fax (42) 228-1700. Site
www.metalfordobrasil.com.br
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Uva sem SEMENTE

Soja transgênica x REDUÇÃO
de custos

Tomate para hortas DOMÉSTICAS

Espanha aprova nove
variedades de milho
TRANSGÊNICO

Milho IRRIGADO, tecnologia
abordada em livro

A Embrapa lan-
çou no Show Rural
Coopavel 2004 o li-
vro  A Cultura do
Milho Irrigado. Os
editores da publica-
ção, Morethson
Resende, Paulo Al-
buquerque e Lair-
son Couto, reuni-
ram em 12 capítu-
los informações
sobre o milho ir-
rigado como
componente de
sistema de pro-
dução de grãos e
parte integrante
de sistemas de
rotação de culturas. O livro aborda aspectos agronômicos
e econômicos da cultura e dá ênfase aos sistemas de ma-
nejo de água e nutrientes como garantia da sustentabilida-
de da agricultura irrigada. Segundo os editores, a incor-
poração da irrigação na agricultura é relativamente recen-
te no Brasil, com exceção das áreas de arroz inunda-
do e próximas aos cursos d’água. A publicação pode ser
adquirida na Livraria Virtual da Embrapa, no site
www.sct.embrapa.br

As primeiras cultivares de
uva de mesa sem sementes já
são realidade no Brasil. As no-
vas variedades foram criadas
pela Embrapa após sete anos
de pesquisas em laboratórios
e a campo. Duas variedades
– a BRS Linda e a BRS Clara
– são de uva branca. A BRS
Morena, de uva preta.

As cultivares foram de-
senvolvidas pela Embrapa
Uva e Vinho, de Bento Gon-
çalves/RS, por meio do me-
lhoramento genético tradicio-
nal, sem a utilização de técni-
cas de transgenia. São re-
comendadas para plantio no
noroeste de São Paulo, nor-
te de Minas Gerais e no Vale
do Submédio do São Fran-
cisco, pois são adaptadas ao
cultivo em regiões tropicais.
As três são indicadas como

uvas para consumo in na-
tura e para comercializa-
ção nos mercados interno
e externo.
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O Ministério da Agri-
cultura da Espanha
aprovou em fevereiro a
comercialização de nove
variedades de milho ge-
neticamente modifica-
do, resistente a insetos.
As variedades aprova-
das foram incluídas no
Registro de Variedades
Comerciais do governo
espanhol, após cumpri-
rem todas as exigências

estabelecidas pelo órgão
regulador. Para a co-
mercialização efetiva das
sementes de milho Bt, as
embalagens devem ter a
indicação “organismo
geneticamente modifica-
do para resistir a inse-
tos e larvas”.  Das nove
variedades aprovadas,
sete pertencem à Mon-
santo e as outras duas à
Syngenta.
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A consultoria Kleffmann
& Partner, de São Paulo,
afirma que os produtores
que utilizaram a soja trans-
gênica no Rio Grande do Sul
obtiveram uma redução de
custos com herbicidas da
ordem de 53,3% nas lavou-
ras (já incluindo o uso de
glifosato na fase pré-plan-
tio e pós-emergente da cul-
tura). Observou-se uma sig-
nificativa redução (-42%)
no uso de herbicidas seleti-
vos contra um aumento de

apenas 10% no uso de gli-
fosato, gerando uma eco-
nomia direta para o agricul-
tor. A pesquisa avaliou o uso
de herbicidas nas planta-
ções de soja no RS durante
as últimas três safras. Em
1999, quando o Rio Gran-
de do Sul ainda produzia
grande área com soja con-
vencional, os produtores
gastavam US$ 42 por hec-
tare com herbicida. Na úl-
tima safra, o desembolso foi
de US$ 19.

O tomate-cereja
dorsing, desen-
volvido pela
Isla, por
seu custo
inferior, é
i n d i c a d o
para hor-
tas domésti-
cas e pequenos
produtores. Possui
ciclo de maturação médio,
tendo o início da colheita en-
tre 90 e 100 dias. Os frutos
são de polpa bem firme e se
desenvolve em cachos. A épo-

Divulgação

ca de plantio na Região
Sul vai de agos-

to a janeiro,
enquanto
nas de-
mais re-
g i õ e s
pode ser

cultivado
o ano todo.

A Isla comer-
cializa a semente em la-

tas de 50 gramas, 100 gramas
e 250 gramas e em envelopes
de 0,10 grama, 0,40 grama,
1,10 grama e 2,20 gramas.
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Agricultura competitiva se faz com
pesquisa e TECNOLOGIA

D
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Maurício Marques
Diretor da Divisão Agrícola da Basf no Brasil

O grande gargalo da agricultura brasileira são as práticas
adotadas pelos países ricos com os subsídios que são colocados
à disposição dos agricultores na Europa e nos EUA

A Granja — Qual é o diferencial da
Basf num mercado tão competitivo como
o de defensivos agrícolas?

Maurício Marques — O que a Basf tem
de diferencial é um know how e a experiên-
cia técnica dentro dos negócios de agroquí-
micos. Evidentemente, aliado ao investimen-
to em pesquisas, em aquisições que a empre-
sa tem feito nos últimos sete anos, em que
foram investidos US$ 7 bilhões – uma mé-
dia de US$ 1 bilhão por ano. São aquisições
de novas moléculas e de empresas. Outro
ponto importante é a seriedade do trabalho
no trato com os clientes, postura diante dos
nossos clientes e usuários dos produtos. Te-
mos uma boa equipe de engenheiros agrô-
nomos no campo hoje, com boa formação e
um excelente conhecimento de mercado.

A Granja — Qual é a proposta da
empresa para competir no mundo dos
transgênicos?

Marques — Para a Basf, a biotecnolo-
gia é uma das tecnologias-chave para o de-
senvolvimento futuro dos negócios. Estamos
comprometidos em conduzir pesquisas na
área de biotecnologia. Logicamente dentro
de padrões éticos responsáveis que levam
ao descobrimento e à comercialização de pro-
dutos, soluções que melhorem a vida das pes-
soas. Biotecnologia está dentro do contexto
Basf.

A Granja — Qual é o principal desa-
fio de uma empresa como a Basf em rela-
ção a essa tecnologia?

Marques — A Basf tem uma linha dife-
renciada. Ela quer ser um fornecedor líder
em biotecnologia, mas baseado em produtos
e soluções com valor agregado ao longo da
cadeia de produção. O que é isso? É atuar na
segunda geração da biotecnologia. Na área

agrícola, na busca de plantas, por exemplo,
resistente a adversidades ambientais, seca,
chuva em excesso. E também na terceira ge-
ração, aumentando o valor nutritivo, vitamí-
nico de alimentos. Esta é linha de pesquisa
que a Basf está trabalhando.

 A Granja — Que perspectivas e pro-
jetos a empresa tem para a agricultura do
Brasil?

Marques — A Basf acredita muito na
agricultura brasileira. Como eu disse ante-
riormente, o Brasil tem uma vocação agrí-
cola muito grande. A nossa agricultura pro-
vou que é competitiva, e a Basf tem no mer-
cado de defensivos, como o core business, o
negócio principal aqui no Brasil. Aproxima-
damente 35% dos negócios estão na área de
defensivos. A empresa vai continuar inves-
tindo em pesquisas, na busca de novos pro-
jetos, em tudo aquilo que traga soluções e
agregue valor ao produtor. Temos uma série
de projetos para o futuro.

A Granja — Na sua opinião, qual é o
grande problema (gargalo) da agricultu-
ra brasileira?

Marques — O grande gargalo da agri-
cultura brasileira sabe qual é? São as práti-
cas adotadas pelos países ricos, que são os
subsídios que hoje são colocados à disposi-
ção dos agricultores, tanto na Europa como
na América do Norte, da ordem de US$ 1
bilhão por dia. Então, este é o grande gargalo
nosso. E, mesmo assim, somos competitivos.
Estamos mostrando
para o mundo que
a agricultura brasi-
leira, mesmo com
essa prática, é com-
petitiva. Evidente-
mente, temos pro-

blemas internos como infra-estrutura, mas
que estão sendo solucionados. Hoje, em Mato
Grosso, na Bahia, estão sendo feitos investi-
mentos pesados em termos de armazenagem
das grandes tradings. Você vê os agriculto-
res se unindo, como em Mato Grosso, onde
eles estão construindo e melhorando estradas.

A Granja — E os grandes méritos?
Marques — Temos de pontuar. Por que

a agricultura hoje é de sucesso? 1o – A con-
tribuição da pesquisa brasileira, tanto da Em-
brapa como das fundações, dos órgãos ofi-
ciais de pesquisa, das universidades em ge-
rar uma série de informações e tecnologias
para o agricultor; 2o – o empreendedorismo
do agricultor brasileiro, que é um desbrava-
dor; 3o – a tecnologia que a iniciativa priva-
da colocou na mão dos produtores. Fertili-
zantes, máquinas e defensivos que hoje o
produtor brasileiro tem à disposição para fa-
zer dessa agricultura uma das mais tecnifica-
das do mundo; 4o – o clima espetacular que
temos. Na maioria das regiões, estamos fa-
zendo duas safras; 5o – terras disponíveis. O
Brasil tem hoje seguramente mais de 100 mi-
lhões de hectares aptos à agricultura, pron-
tos para serem cultivados; 6o – os recursos
para a agricultura. O produtor tem uma série
de mecanismos para que se possa financiar.
Ou pega recursos no crédito rural, ou adian-
tamento de uma trading, ou troca de grãos,
venda antecipada, ou compra a prazo da in-
dústria. O Moderfrota, do governo, contri-
buiu muito também para essa situação.  ■
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